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Caros(as) 
associados(as),

A Associação Cearense do Ministério Público 
ACMP) completa 80 anos. E contar a nossa história é 
um desafio constante. É preciso atentar aos caminhos 
percorridos para mirar no futuro. Eis o norte deste li-
vro, que celebra uma trajetória de quase um século. As-
sim, projetamos nosso “Aprendizado a seguir”. 

O preâmbulo da nossa história remonta ao dia 26 
de dezembro de 1942. Naquela data, os membros da ins-
tituição ministerial fundaram a nossa entidade classista, 
que vive um momento de celebração.

Depois de oito décadas de lutas, a ACMP se 
tornou robusta, sólida e adquiriu patamar de desta-
que na sociedade, sendo muito respeitada em todos 
os setores do meio social, graças ao esforço e dedi-
cação de todos que estiveram em seus quadros: to-
dos os(as) presidentes, diretores(as), associados(as) 
e colaboradores(as), que realizaram o seu trabalho 
em prol da classe ministerial alencarina e deixaram a 
sua parcela de contribuição para tornar a Associação 
mais forte e altiva. Trabalho que foi além da entidade 
de classe e se converteu na construção e manuten-
ção de uma carreira digna e na defesa dos interesses 
da sociedade.

A Associação evoluiu ao longo das décadas e 
anos, tornando-se um ambiente saudável de con-
graçamento e aperfeiçoamento dos seus membros, 
sempre mantendo o fiel compromisso de defender 
e congregar os(as) procuradores(as) e promoto-
res(as), agindo como instrumento agregador entre 
as várias gerações.

Partindo da premissa da união e do espírito 
associativo, as grandes lideranças, irmanadas de to-
dos(as) os(as) associados(as), conseguiram grandes 

avanços e conquistas para todos(as) os(as) membros 
do Ministério Público cearense, motivo de muito or-
gulho para todos(as) nós.

Sendo assim, é com grande honra, alegria e sa-
tisfação que apresentamos o livro dos 80 anos da 
ACMP, com o desiderato de compilar alguns dos 
momentos mais destacados e importantes da nos-
sa linda história, sabedores(as) de que ainda temos 
muito a construir em prol do Ministério Público e 
da sociedade.

É questão de justiça registrar o meu agradeci-
mento a todos (as) os (as) integrantes da Diretoria e 
Conselho, comissões, diretorias, colaboradores(as), 
enfim, todos(as) aqueles(as) que nos ajudaram na re-
alização deste trabalho impresso.

Diletos(as) associados(as), desejo que apreciem 
esta obra histórica e inspiradora para as presentes e 
futuras gerações de membros do Ministério Público, 
registrando a eterna gratidão a todos(as) aqueles(as) 
que edificaram a nossa instituição, tornando-a cada 
vez mais forte, respeitada e eficiente.

Parabéns, ACMP!

Herbet Gonçalves Santos
Presidente da ACMP

:
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Era uma vez : Era uma vez uma linda história, que nasceu no dia 26 de dezem-
bro de 1942 e que temos esperança de contar para os filhos e filhos dos 
nossos filhos, com a certeza de que estaremos contando a história da 
nossa instituição associativa. Perseguindo essa ventura, destacamos 
a década de 1940 e criamos o nosso marco histórico, o ponto norte 
para a formação do patrimônio associativo e estrutural do Ministério 
Público do Brasil. Fruto bom do 1º Congresso do Ministério Público 
do Brasil, que deu vida à criação de associações representativas dos 
membros do Ministério Público, encontramos publicado na primeira 
página do jornal Gazeta de Notícias a divulgação da criação da Associa-
ção Cearense do Ministério Público. 

E foram lutas e lutas. Foram vitórias e mais lutas, fazendo conhe-
cidos nomes como o do primeiro presidente, Raul Barbosa, e o do pri-
meiro secretário, Lourival Correia Pinho, e mais outros nomes, como 
Vasco Damasceno Weyne, Mairan Gonçalves Maia, Aldeir Nogueira 
Barbosa, Vicente Frota Cavalcante, Maria José Marinho da Fonseca, 
entre outros, todos notáveis e progressistas. E vamos contando histó-
rias, acontecimentos vividos ao longo desses 80 anos de vida e glória. 
Com certeza, nada, nem o tempo célere, priva-nos de narrar a impor-
tância da 1ª Semana de Estudos do Ministério Público, do 1º Congresso 
Estadual do Ministério Público, do XXIV Congresso Nacional do Mi-
nistério Público, da 1ª Assembleia Geral da ACMP – completada pela 
eleição do procurador José Gusmão Bastos –, da aquisição das nossas 
sedes, da nossa filiação à Associação Nacional dos Membros do Minis-
tério Público (Conamp), da nossa fortificação para as demandas cons-
titucionais, da busca por dias melhores, lutando, unidos e fortes, como 
verdadeiros bandeirantes aguerridos, abrindo caminhos, buscando o 
amanhã perfeito, a sagração dos direitos constitucionais para ativos e 
aposentados e o sucesso de sermos todos donos de vez e voz! Comple-
tamos 80 ANOS! Essa é a história que vamos contar!

Fátima Diana Rocha Cavalcante
Diretora de apoio aos aposentados e pensionistas

:
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Prefácio

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça A s incursões aos estudos sobre as associações 

de classe têm ensejado debates em variadas 
perspectivas: política, sociológica, histórica, 
jurídica, dentre outras. Sob o olhar conceitu-
al, pode-se dizer que tais associações são en-
tidades juridicamente estruturadas, criadas a 
partir de interesses e necessidades de determi-

nado segmento profissional, ou patronal, com claros e determinados 
objetivos voltados à defesa e ao resguardo de seus diversos interesses 
junto ao Estado.   

No Brasil, já na segunda metade do século XIX, o Decreto Im-
perial nº 2.711, de 19 de dezembro de 1860, estabeleceu as primeiras 
regras formais sobre a criação de associações de qualquer natureza, 
inclusive as de categoria profissional, para onde os interessados deve-
riam encaminhar os respectivos estatutos à análise à Seção de Negó-
cios do Império do Conselho de Estado, com vistas à autorização para 
funcionamento, segundo as normas vigentes de então. Todavia, somen-
te com a Constituição da República de 1891 se deu o reconhecimento 
ao direito de associação do cidadão (art. 72, § 8º), que foi replicado nas 
constituições posteriores, com algumas restrições nos períodos ditato-
riais, firmando-se pleno nos democráticos. 
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Naturalmente, o conjunto de interesses que motivam a criação de 
uma associação de classe está intrinsecamente relacionado à identidade 
dos que integram sua categoria profissional. Nessa perspectiva, dois ideais 
se sobressaem: o pertencimento e o fortalecimento da sua classe. O pri-
meiro, pertencimento, está relacionado à identidade do profissional com 
seus colegas, pois há uma necessidade de aprofundar os laços de irmandade 
com aqueles que militam no mesmo ofício, gerando a consciência coletiva 
institucional. O segundo, fortalecimento, desperta o interesse de defender 
e lutar por sua classe contra os riscos e perigos que possam prejudicar sua 
atuação, ou esmaecer suas perspectivas de engrandecimento no futuro.

Pode-se dizer que os debates corporativos, operários e patronais 
das décadas de 30 e 40 do século passado tmotivaram os procuradores-
-gerais dos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Ceará a criarem suas 
associações de classe, respectivamente em 1938, 1941 e 1942, com vistas à 
consolidação da institucionalização do Ministério Público. Tal ilação se 
deve ao fato de que, em momento anterior, a Constituição da República 
de 1934 havia dedicado um capítulo específico ao Ministério Público ao 
dispor sobre a organização da federação brasileira de então (arts. 95 a 98). 
Havendo, depois, um retrocesso na Constituição de 1937.

No Ceará, a Associação Cearense do Ministério Público (ACMP) foi 
criada no dia 26 de dezembro de 1942 pelo procurador-geral do estado 
(antiga designação do cargo de procurador-geral de justiça), dr. Raul Bar-
bosa. Completou, pois, em 2022,  80 anos, apresentando em seu histórico 
a condição de ser a terceira associação de membros do Ministério Público 
mais antiga do Brasil. Sua história e desafios institucionais enfrentados 
em sua existência octogenária estão retratados nesta obra organizada pela 
jornalista Grazielle A Moura.

O livro apresenta criteriosa pesquisa documental. Além disso, con-
textualiza esses 80 anos com o cenário político-institucional brasileiro de 
cada década, identificando os interesses institucionais abordados nesses 
períodos segundo a percepção dos presidentes em seus respectivos man-
datos. Essa percepção foi apreendida pelos jornalistas Grazielle e Thiago 
Mendes no vasto material pesquisado, entre documentos oficiais, notícias 

Naturalmente, o 
conjunto de interesses 
que motivam a criação de 
uma associação de classe 
está intrinsecamente 
relacionado à identidade 
dos que integram sua 
categoria profissional 

de jornais e revistas publicadas e veiculadas nesses tempos. A reconstru-
ção do tempo histórico contou também com a colaboração de ex-presi-
dentes, alguns deles associados aposentados que vivenciam a História do 
Ministério Público do Ceará há mais de 50 anos, a exemplo do ex-presi-
dente e ex-procurador-geral de justiça Aldeir Nogueira Barbosa, ou dos 
ex-presidentes Mairan Gonçalves Maia e Vicente da Frota Cavalcante, 
personagens e testemunhas dessa História. Ao todo, considerando o atual, 
promotor de justiça Herbet Gonçalves Santos, são 25 presidentes.

O livro é de grande interesse para historiadores, pela compilação de 
fatos históricos afetos a uma instituição importante como o Ministério Pú-
blico do Ceará. Também o é para a sociedade, pela narrativa de um contexto 
sobre fatos e eventos do Ceará. Entretanto, esta leitura se faz indispensável 
para os membros do Ministério Público, sobretudo do Ceará, porque, atra-
vés da narrativa histórica ora apresentada, é possível identificar a existência 
dos dois ideais que movem, ou devem mover, uma associação de classe: o 
pertencimento (identidade) e o fortalecimento (luta). 

Na maioria dos períodos históricos aqui narrados, observa-se 
como muita clareza a identidade da ACMP e seus membros. Todavia, 
o mesmo não se pode dizer sobre a luta para o fortalecimento institu-
cional. Ela está bem presente no cenário da Constituinte de 1987, da 
Constituinte Estadual de 1989, da Lei Orgânica Nacional de 1993, da luta 
contra o Projeto de Emenda à Constituição (PEC) nº 37, dentre outros 
momentos. Mas, por vezes, os interesses meramente remuneratórios 
(não que não seja importante ser bem e adequadamente remunerado 
para o ofício ministerial) se escudam nas vestes talares do ofício da 
defesa institucional e não se apercebem que defendem interesses das 
elites econômicas, que insistem em obstruir a construção de uma socie-
dade livre, justa e solidária. 

A leitura desta obra comemorativa, certamente, engrandece-
rá nossa identidade e nos reposicionará na luta e defesa dos objetivos 
republicanos do Estado brasileiro, daí, consequentemente, outros seg-
mentos sociais nos escudarão na defesa de nossos interesses institucio-
nais específicos, inclusive remuneratórios. 

1716 ACMP 80 anos : um aprendizado a seguir
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A edição do matutino Gazeta de Notícias de 
27 de dezembro de 1942 celebra a fundação da 
ACMP e assinala os “louváveis objetivos da 
agremiação dos representantes da Justiça, que 
passarão assim a ter um órgão defensor de 
seus interesses”

40
O s jornais não registraram sobre o que falaram nem sobre 

o que exatamente discursaram os promotores reunidos 
na sala das sessões do Tribunal de Apelação do Ceará, 
instância máxima da Justiça do Estado, naquele dia 26 de 

dezembro de 1942. Fato é que Raul Barbosa, procurador-geral do estado, 
como então era denominado o chefe do Ministério Público, reuniu os cole-
gas de Fortaleza, Maranguape, Itapipoca, Granja, Ipu, São Benedito, Batu-
rité, Russas, Quixadá, Iguatu e Milagre, além do subprocurador José Pires 
de Carvalho, para oficializar uma novidade para a época: criar uma asso-
ciação de classe denominada Associação Cearense do Ministério Público.

2120 :  1940 - 1949
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sos que pudessem colocar em xeque a “coesão” na-
cional. Nesse contexto, a figura de Raul Barbosa foi 
peça fundamental para o nascimento da Associação 
Cearense do Ministério Público (ACMP). Para en-
tender um pouco mais sobre como isso aconteceu é 
preciso voltar um pouco no tempo.

Raul Barbosa ocupou o cargo de procurador-
-geral do Ceará entre 1942 e março de 1943, mo-
mento em que pediu exoneração para assumir outra 
vaga: a de procurador judicial do estado. 

Dotado das “qualidades de cultura e de hones-
tidade”, segundo descreveu o desembargador Pontes 
Vieira em jornal da época, Raul tinha 31 anos quando 
uma viagem a São Paulo lhe possibilitou dar visibi-
lidade nacional ao seu conhecimento jurídico. Mais 
do que trocas de saberes, na mala ele trouxe algumas 
missões, que tratou prontamente de cumprir.

O Congresso de São Paulo
Representantes do Ministério Público, da Magistra-
tura e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
professores de Direito se reuniram em São Paulo, 
de 15 a 30 de junho de 1942, no Primeiro Congresso 
do Ministério Público. Raul Barbosa era o represen-
tante cearense.

O surgimento de novos ordenamentos jurídi-
cos no período – Código de Processo Civil (1939), 
Código Penal (1940) e Código de Processo Penal 
(1941) – era o centro de intensos debates entre os 
congressistas, mas um outro assunto, de ordem 
mais interna, não passou ao largo das longas ses-
sões plenárias. Nesse sentido, é valioso o aponta-
mento de Cabral Netto (2009):

Descrita como “novel associação” pelo jornal 
matutino Gazeta de Notícias, a associação que reunia 
os promotores alencarinos representava, de fato, 
uma decisão de vanguarda. No Brasil de 1942, apenas 
os promotores paulistas e gaúchos contavam com 
uma associação estadual para representar seus inte-
resses como classe.

No agitado ano de 1942, o Brasil de Getúlio 
Vargas finalmente optou pela declaração de guerra 
às nações do Eixo, alinhando-se aos Estados Unidos 
e encerrando longo período de dubiedades da diplo-
macia nacional. O medo de bombardeios alemães no 
litoral brasileiro era constante e se materializava na 
medida preventiva de, à noite, apagarem-se as luzes 
dos edifícios de cidades litorâneas como Fortaleza.

Nos anos de ditadura imposta pelo Estado 
Novo, em 1937, os receios não vinham só de ataques 
de navios e submarinos do füher. Reunir pessoas 
para discutir temas – como se espera de uma asso-
ciação – não era exatamente uma atividade exercida 
da maneira democrática, como é garantida pela atual 
Constituição de 1988.

O Congresso havia sido fechado por Getú-
lio em 1937, que governava por meio de decretos. 
Seguindo o rígido controle “da moral e dos bons 
costumes” característicos do Estado Novo em pla-
no nacional, o interventor do regime no Ceará, Me-
nezes Pimentel, controlava sindicatos e ordenava o 
fechamento de lojas maçônicas e centros espíritas. 
Além disso, livrarias tinham estoques revisados e 
apreendidos; nomes de hóspedes em hotéis e pen-
sões eram controlados. 

Não havia, portanto, muito espaço para dissen-

Fundada em 1942, “sob os auspícios 
da Procuradoria-Geral do Estado”, 

a ACMP só ganha personalidade 
jurídica no ano seguinte, com a 

publicação do seu primeiro estatuto
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O que avulta, na perspectiva histórica 
do Ministério Público, é que, pela 
primeira vez no Brasil, homens 
do Ministério Público de todos os 
Estados da Federação procuraram 
criar ‘bases fundamentais para um 
Código (ou Estatuto) do Ministério 
Público’, nele inserindo uma série de 
anseios para a melhoria da Instituição. 
Esse aspecto parece-nos merecer um 
estudo mais acurado, pois mostra 
o que era o Ministério Público no 
segundo quartel do Século XX, 
podendo-se fazer uma comparação 
daquelas ideias e anseios com o que 
ele conseguiu ao final do referido 
século.”
 
Cabral Netto, 2009

Usando os termos do próprio jornal O Estado, 
do qual Raul Barbosa foi um dos fundadores, embora 
a imprensa local tenha destacado a “notável ação do 
dr. Raul Barbosa” e repercutido os elogios “lisonjei-
ros” à sua conferência sobre “Causas da Extinção da 
Punibilidade” feitos pelos jornais paulistas, aqui nos 
interessam outros aspectos.

O Congresso contava com quatro Comissões 
Especiais: Direito Penal, Processo Penal, Formulá-
rio Processual e Ministério Público. Nessa última, a 

qual o cearense integrava, pontuou-se o debate sobre 
a “Criação de Associações do Ministério Público” e 
o parecer foi de recomendar a criação de entidades 
dessa natureza “em todos os estados”.

Comparando-se os registros do Congresso e 
os textos que Raul Barbosa escreveu na coluna No-
tas Judiciárias no jornal O Estado, em março de 1942, 
percebe-se como essa recomendação foi prontamen-
te seguida no Ceará. Raul escreveu um texto em mar-
ço de 1943, na referida coluna, anunciando aos leito-
res sua saída do cargo de procurador-geral do estado 
para assumir o cargo de procurador judicial:

As teses aprovadas naquele magno 
conclave [I Congresso Nacional do 
Ministério Público] foram objeto de 
minhas máximas preocupações, ao 
regressar. Promovi, em consequência 
daquele certame, a fundação da 
sociedade dos agentes do Ministério 
Público, que ficou em plena atividade 
 
Raul Barbosa, 1943

Para Sheila Pitombeira, procuradora de justiça 
e coordenadora do memorial do Ministério Público 
do Estado do Ceará (MPCE), as associações de classe 
surgiram da necessidade de discutir temas que não ca-
biam nos cânones institucionais existentes. “A partir 
desse momento, essas fontes, pensadores e juristas da 
época que pensavam a modernização do Brasil bus-

cam sair do modelo arcaico do período que se seguiu 
à Proclamação da República”, analisa Sheila. 

Ainda segundo ela, essa corrente entre juristas 
vingou, mas não havia espaço político para desenvol-
ver instituições como o Ministério Público. Daí, por-
tanto, a importância das associações de classe.

A tese de separação das funções 
Naquele período, não estava muito bem estabelecida 
a divisão de funções, hoje tão evidente, desempenha-
das pelo procurador-geral de justiça e o procurador-
-geral do estado. 

Raul Barbosa explica em seus textos as incon-
veniências de tal junção, em voga na época. São Paulo 
tinha sido o primeiro estado a separar as duas atribui-
ções: antes concentradas na figura do “procurador-ge-
ral”, cargo que o fundador da ACMP ocupou de 1941 
a 1943.

O Decreto-Lei Estadual nº 984, de 16 de março 
de 1943, mudaria esse cenário no Ceará, ao criar a Pro-
curadoria Judicial do Estado, que passou a ser ocupa-
da por Raul. Conforme registrado em seus textos na 
coluna Notas Jurídicas, foi o próprio Raul Barbosa a 
influenciar o interventor Menezes Pimentel a imple-
mentar a novidade jurídica, a partir do acúmulo das 
teses do I Congresso Nacional. Coube a José Pires de 
Carvalho assumir o cargo de procurador-geral do es-
tado, em março de 1943.

Afinal, quase um ano antes, ele mesmo havia 
apresentado a seguinte tese, aprovada por unanimi-
dade no referido Congresso Nacional da classe: “As 
funções do Ministério Público e as de advogado das 
pessoas jurídicas de direito público, em segunda ins-

tância, devem ser atribuídas a titulares diferentes”.
Nesse sentido, a preocupação do procurador 

cearense sobre os assuntos de organização do par-
quet fica evidente na fala registrada nos anais:

Tendo em vista que a nossa 
finalidade principal é, antes de tudo, 
a organização Ministério Público, 
ouso pedir, talvez traduzindo o 
pensamento da maioria dos meus 
colegas Procuradores-Gerais, que 
se dê preferência e que, depois de 
discutidos esses assuntos primordiais, 
que se discutam, então, os assuntos 
referentes ao esclarecimento das 
dúvidas de ordem prática, de utilidade 
imediata, e, em seguida, se discutam as 
questões puramente doutrinárias
 
Cabral Netto, 2009

Com o fim do Estado Novo e o retorno à de-
mocracia, Raul Barbosa participaria de outras pautas 
da categoria. Há exemplos da sua atuação como de-
putado constituinte na Carta de 1946, quando pela 
primeira vez o Ministério Público foi tratado em um 
título específico (artigos 125 a 128 da Constituição 
Federal Brasileira de 1946). Duas das demandas da 
época eram o fim do promotor adjunto e a estrutu-
ração da carreira.
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A questão dos promotores adjuntos
Apesar dos avanços legais, é preciso se ressaltar a dura 
realidade do Nordeste e um contexto em que, no início 
dos anos 1940, o Brasil ainda estava muito longe da sua 
institucionalização. Órgãos preocupados com o desen-
volvimento econômico do Nordeste – como Banco do 
Nordeste (BNB) e Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene) – só viriam a ser criados 
na década seguinte. Os jornais de 1942, por exemplo, 
registraram forte imigração de cearenses para a extra-
ção da borracha na Amazônia, reflexo do persistente 
cenário do flagelo das secas. 

Esse quadro estava presente no trabalho cotidia-
no dos membros do Ministério Público. No plano da 
Justiça, havia poucas comarcas no interior, desorgani-
zação das carreiras – vale lembrar que não havia um 
Código do Ministério Público – e muita interferência 
política do Poder Executivo nas nomeações de cargos.

Diante desse cenário, uma das teses apresenta-
das no I Congresso foi justamente a extinção dos en-
tão chamados “adjuntos leigos” do Ministério Público. 
O tema causou controvérsia entre os congressistas, 
tamanhas as disparidades regionais. A propósito disso, 
o procurador-geral do Rio Grande do Norte, Benedito 
Costa Neto, foi categórico: “No meu estado não há ba-
charel nem para preencher todas as vagas de promo-
tor, quanto mais para preencher vagas de adjunto!”. 
Raul Barbosa pediu a palavra para reforçar a fala de 
Costa Netto de que o Ceará, à época, tinha uma situa-
ção semelhante. 

Além disso, Raul Barbosa compreendia que os 
promotores adjuntos não poderiam ser extintos, pois 
não integravam propriamente a carreira do Ministério 

Público, uma vez que seus vencimentos não eram pa-
gos pelos cofres públicos, desempenhando uma função, 
conforme descreve, “quase honorífica”. O testemunho 
do jurista cearense no Congresso ajuda a entender um 
pouco do cenário da época e das diferenças regionais.

As leis não exigem que tais 
funcionários sejam graduados em 
Direito, pela dificuldade em que nos 
encontramos de remunerar titulados 
para funções que em nossos Estados 
não têm a importância que podem ter 
nas grandes unidades da Federação
 
Cabral Netto, 2009

Por fim, reflexo desse quadro díspar, o parecer 
da Comissão do Congresso foi de contrariar a pro-
posta de proscrição dos adjuntos leigos, por conside-
rá-la de matéria exclusiva dos estados.

ACMP - Pioneirismo regional  
e primeira diretoria
A ACMP foi a terceira associação estadual de classe 
do Ministério Público criada no Brasil, em 1942. Os 
primeiros a criarem uma associação do tipo foram 
os paulistas (1938) e os gaúchos (1941). No Nordeste, 
Sergipe fundou sua associação congênere em 1943. Es-
tados com mais destaque no Nordeste, como Pernam-
buco e Bahia, tiveram suas entidades de classe criadas 
depois da cearense, em 1946 e 1961, respectivamente.

Diário do Governo Municipal de junho de 
1943 com notícia relativa à eleição da ACMP

As primeiras reuniões dos membros da 
ACMP aconteciam na sede da Procuradoria 
Judicial do Estado, no Palácio da Justiça, no 

Centro de Fortaleza
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Com o destaque do pioneirismo regional, vale 
fazer menção à primeira diretoria da entidade, que 
tinha a seguinte composição: Raul Barbosa (presi-
dente); José Pires de Carvalho (vice); Lourival Cor-
reia Pinho (secretário); Virgílio de Brito Firmeza 
(tesoureiro); e Zacarias do Amaral Vieira (repre-
sentante dos promotores de pustiça do pnterior). 

Do ponto de vista histórico, também vale 
pontuar que a ACMP, fundada em 26 de dezembro 
de 1942, só ganharia personalidade jurídica no ano 
seguinte, com o registro em cartório dos estatutos 
sociais, em 6 de março de 1943. O primeiro Estatuto 
da ACMP foi publicado no Diário Oficial do Estado 
um mês antes, em 1º de fevereiro de 1943.

Como parte do processo de formalização da 
entidade, o primeiro Estatuto da ACMP foi publi-
cado na página 3 do caderno 11 do Diário Oficial 
do Estado do Ceará de número 2845, datado de 15 
de junho de 1943. O Anuário do Ceará, de Waldery 
Uchôa, de 1956, dedica uma página à ACMP e cita 
as três finalidades da Associação, de acordo com o 
texto do Estatuto:

a) Defender os interesses gerais do Ministé-
rio Público do Ceará; 
b) Promover reuniões dos membros da clas-
se, para discussão de problemas de caráter 
científico e de interesse da classe; 
c) Propugnar pela concessão de garantias e 
vantagens idênticas às da magistratura. 

O Estatuto da ACMP passou por 
revisões em 1964 e 1970. A mais 
recente reformulação é de 2020

Até 1943, o cargo de procurador-geral 
do estado acumulava, no Ceará, 
as funções de chefia do Ministério 
Público e de procurador da Fazenda 
Pública junto ao Judiciário. Como 
procurador-geral, Raul Barbosa 
ocupava, inclusive, uma cadeira no 
Tribunal de Apelação, como então era 
denominado o Tribunal de Justiça. 
A partir de março de 1943, por 
influência de Raul Barbosa, as duas 
funções se dividem em dois cargos 
no Ceará e ele passa a ocupar o cargo 
de procurador judicial. Segundo 
escreveu o próprio no jornal O 
Estado, à época, era preciso:

[...] confiar o patrocínio das causas 
da Fazenda Pública a um órgão 
diferente do Ministério Público, de 
modo a não prejudicar quaisquer das 
representações ao mesmo confiadas.

Nesse sentido, vale relembrar as 
funções do Ministério Público no 
começo da década de 1940: 

“O Código de Processo Penal de 1941 
consolidou a posição do Ministério 
Público como titular da ação penal 
e deu-lhe poder de requisição de 
instauração de inquérito policial e 
outras diligências no procedimento 
inquisitorial.” (FERRAZ, 2009, p. 43)

O Ministério Público 
de um tempo: 
procurador geral x 
procurador judicial

:
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Raul Barbosa, primeiro presidente da 
ACMP, profere conferência no Palácio 
do Comércio a convite da Escola de 
Agronomia e da Sociedade Cearense de 
Agronomia em julho de 1959

50
OBrasil do início dos anos 1950 respirava ares democráticos, 

com o retorno de Getúlio Vargas ao poder, em janeiro de 1951, 
por meio do voto. Apesar das tensões políticas que se segui-
ram, que culminaram com o suicídio do presidente em 1954, 

ganharam destaque na década o desenvolvimentismo de Juscelino Kubits-
chek (JK) e seu Plano de Metas, colocado em prática a partir de sua posse em 
1956. O Brasil seguia sua trajetória de industrialização com a parte estrutural 
e os bens de consumo dos períodos Vargas e JK. Uma transformação a olhos 
vistos que parecia deixar de lado a realidade do início do século XX.
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um edifício para cadeia, havendo sido, 
não se pode negar, um governo que 
bem aplicou as verbas recebidas”  

Mota, 2005

Embora se conheçam poucas informações sobre o 
funcionamento da ACMP nessa década, sabe-se que foi 
no primeiro ano de governo de Raul Barbosa, em 1951, 
que a ACMP foi considerada Associação de Utilidade 
Pública, por meio da Lei Estadual nº 959, de 8 de março 
de 1951. Outra informação de destaque para a história da 
Associação, durante a década de 1950, foi a realização do 
I Congresso do MPCE, em 1953. 

Conclave de promotores
A edição de 1º de setembro de 1953, do vespertino  
O Povo, assim descreve os preparativos para o espera-
do congresso: 

À proporção que se aproxima da data de sua reali-
zação, que é em dezembro vindouro, o 1 Congresso 
Estadual do Ministério Público adquire franca re-
ceptividade por parte da opinião geral. A entida-
de que irá promovê-la, a ‘Associação Cearense do 
Ministério Público’, por dois de seus diretores, que 
foram incumbidos, os drs. Zacarias Amaral e Louri-
val Pinho, já tomou as providências de maior relevo 
para o completo êxito do [inelegível]. [inelegível] 
Procuradores Gerais dos Estados, remetendo-lhes 
exemplares impressos do Regimento Interno, a 
ACMP já começou a receber resposta favorável da-

No Ceará, o período democrático de 1947 a 1964 
ficaria marcado pela dificuldade de um governador ele-
ger seu sucessor. Na eleição de 1950, Raul Barbosa, do 
Partido Social Democrático (PSD), partido surgido da 
burocracia do Estado Novo, ganhou as eleições e cum-
priu mandato de 1951 a 1954, ao derrotar o candidato da 
União Democrática Nacional (UDN). 

Raul Barbosa teve, como Faustino de 
Albuquerque [antecessor no governo 
do Estado], que cooptar deputados 
da oposição, no caso da UDN, fato 
que ficou conhecido naquele período 
como o caso dos Anjos Rebeldes. Esse 
comportamento, contudo, passou a 
ser normal dentro deste quadro de 
convivência de elites civis frágeis” 

Parente, 2004, p. 390

A Constituição Cearense de 1947 estabeleceu o de-
ver do Estado de oferecer ensino primário e profissional 
de modo gratuito em estabelecimentos oficiais ou em 
instituições subvencionadas. Nesse sentido, a gestão de 
Raul Barbosa é lembrada pelos avanços nas áreas de saú-
de e educação. 

Em praticamente todos os municípios 
do Estado a administração construiu 
um prédio, um açude, uma estrada ou 

Zacarias Amaral, Osvaldo Aguiar (ao centro) 
e Lourival Correia Pinho, nomes importantes 

na história da ACMP nas décadas de 1940 
e 1950, discutem os preparativos para o I 

Congresso do Ministério Público do Ceará, 
realizado em dezembro de 1953
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quelas autoridades. Em dias da semana passada, os 
responsáveis pelo conclave deliberam como justa ho-
menagem à Procuradoria Geral do Estado convidar 
os seus integrantes para ocupar destacados lugares 
nesse vigoroso empreendimento dos auxiliares de 
nossa justiça comum.

Aspectos interessantes emergem do texto da re-
portagem. A fotografia que acompanha o texto traz a 
representação de três importantes nomes da história 
da ACMP naquele período. São eles: Zacarias do Amaral 
Vieira, presidente de 1951 a 1953, e Lourival Correia Pi-
nho, presidente no período anterior (1949-1951). Ambos 
foram buscar o apoio do então procurador-geral, Osval-
do Aguiar, que havia sido presidente da entidade de 1945 
a 1947. Não à toa, Osvaldo foi convidado para ser presi-
dente do Congresso.

Ocupando a chefia do Ministério Público há oito 
anos, o dr. Osvaldo Aguiar sempre se mostrou 
solícito aos reclamos da classe, nunca faltan-
do com seu apoio, por outro lado, aos empre-
endimentos de sua entidade representativa, da 
qual já foi, aliás, seu Presidente, por vários anos.  
(O POVO, 1º set. 1953, s.p.)

Osvaldo Aguiar aparece como presidente da 
ACMP entre 1945 e 1947 nos registros oficiais da ACMP. A 
julgar corretas as informações do redator, porém, é bem 
provável que ele tenha ocupado a função por mais tem-
po, o que pode incluir o período de 1947 a 1949 1. Também 
não consta, no memorial do MPCE, o nome de Osvaldo 
Aguiar como chefe do Ministério Público nesse período.

De procurador-geral a deputado, 
de deputado a governador, Raul 
Barbosa, um dos fundadores 
do Partido Social Democrático 
(PSD) no Ceará, foi galgando 
espaços importantes na 
política e na burocracia 
estatal. Renunciou ao cargo 
de governador para poder 
candidatar-se ao de senador, 
dessa vez sem conseguir ser 
eleito. Em 1952, foi criado o 
BNB, órgão do qual foi chefe do 
Departamento Jurídico de 1954 
a março de 1956 e presidente 
em dois períodos descontínuos: 
de março de 1956 a fevereiro 
de 1961 e de fevereiro de 1962 
a março de 1967. Tornou-se, 
assim, o dirigente que por 
mais tempo ocupou o cargo de 
presidente do BNB.

: Raul Barbosa Já escolhido presidente do BNB, Raul 
Barobsa desembarca em Fortaleza em 
março de 1956

As expectativas em relação ao Congresso se mos-
tram na fala do então procurador-geral ao apontar que 
o evento estará “brilhantemente enriquecido por uma 
plêiade de autênticos cultores da ciência de Ulpiano, re-
velados através de recente concurso para ingresso na car-
reira”. Na visão de Aguiar registrada no texto jornalístico, 
o Congresso promovido pela ACMP será a “reprodução, 
em âmbito mais restrito do que já sucedeu em São Paulo, 
em 1942. Considero-o uma excelente oportunidade para 
o mundo jurídico cearense demonstrar ao País o seu va-
lor e a sua cultura”. 

O que se desenha é, na realidade do Ceará, um mo-
vimento de fortalecimento institucional nos moldes do 
que ocorreu nacionalmente no início da década passada.

Ideia parecida sobre a contribuição alencarina aos 
estudos jurídicos nacionais aparece no registro de Lou-
rival, secretário-geral da Comissão Executiva do Con-
gresso, na edição de 5 de dezembro de 1953 d’O Povo: 
“Vamos dar mais uma prova da capacidade de trabalho 
e dos largos recursos intelectuais de nosso povo, bem 
como deixar fora de qualquer dúvida que as dificulda-
des decorrentes dos anos de seca não [ilegível] o ânimo 
sempre alevantado do cearense”.

Além de contar com todos os promotores das co-
marcas do estado, o que somou mais de 70 congressis-
tas, Lourival aponta a vinda dos procuradores-gerais do 
Pará, Paraíba, Bahia, Distrito Federal, São Paulo, Minas, 
Santa Catarina e Paraná, além de promotores de Per-
nambuco e Maranhão, o que expande o caráter estadual 
daquele encontro pioneiro.

A Secretaria do Náutico Atlético Cearense regis-
trou em ata da diretoria do Clube de 10 de dezembro 
de 1953 a realização da festa dedicada ao I Congresso 

do MPCE no dia 19 daquele mês. Da mesma maneira, 
a ata de 17 de dezembro de 1953 anotou o recebimento 
do convite para o evento, que consta na leitura do ex-
pediente. Se considerarmos que não houve mudança na 
programação já desenhada por Lourival Correia Pinho 
naquele começo de dezembro, o I Congresso se realizou 
com sessão solene de abertura no Teatro José de Alen-
car, sessões plenárias nos salões da Faculdade de Direi-
to etc. Ali um escopo institucional e jurídico mobilizado 
pela ACMP ganhava seus primeiros contornos. 

Em relação aos temas apresentados para as 
Conferências, Lourival cita na mesma reportagem os 
seguintes: “Problema do Menor”, “O Júri no Brasil”, 
“Sistemas Penitenciários” e “Dos delitos contra o Pa-
trimônio Nacional”.

Os temas jurídicos, porém, não foram os únicos 
focos da atenção dos congressistas. Ainda segundo a ci-
tada matéria d’O Povo (1º set. 1953, s.p.):

Objetivando a discussão de assuntos jurídicos que se 
ligam intimamente às suas atividades profissionais, 
os defensores dos interesses sociais junto à justiça 
comum aproveitarão o ensejo do conclave para de-
bater questões que digam respeito às reivindicações 
da classe. 

Pautas associativas
“Reclamos” e “reivindicações”. Diferentemente da 
década anterior, atravessada pela censura do Estado 
Novo, percebiam-se pela primeira vez nos registros dos 
jornais marcas de insatisfações da classe ministerial, 
indícios de que havia muito o que avançar em termos 
de condições de trabalho para os promotores cearenses.
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didos pela população leiga com os membros da magis-
tratura, embora os primeiros recebessem bem menos 
que os segundos. 

A lei estadual da organização judiciária listava os 
seguintes tópicos para o que denominava “auxiliares 
das autoridades judiciárias”:

O Ministério Público; os advogados, 
os provisionados e os solicitadores; 
os advogados de ofício; o Conselho 
Penitenciário; os serventuários dos 
ofícios de Justiça e os funcionários da 
Justiça”

Uchôa, 1954, p. 285

A pesquisadora Sheila Pitombeira lembra que o 
número de promotores só aumentava quando crescia a 
quantidade de juízes no estado: “Tínhamos vencimen-
tos muito precários, muito abaixo da média do que um 
juiz ganhava”.

De acordo com o registro de Waldery Uchôa 
(1954), havia 79 municípios instalados em 1953 2 no Cea-
rá. A partir das informações sistematizadas pelo profes-
sor da Faculdade de Ciências Econômicas do Ceará, o 
Ceará tinha em 1956 um total de 86 promotorias, onde 
atuavam três curadores e 72 promotores, sendo apenas 
uma delas mulher: Lucrécia Pinho, como promotora de 
justiça em Sobral.

“Nós atuávamos em funções muito básicas, como 
oferecer denúncias nos crimes, promover ações cíveis e 
dar parecer em casamento”, lista o procurador de jus-

Raymundo Napoleão Ximenes, procurador de 
justiça aposentado, ingresso no parquet cearense em 
1951, em entrevista à jornalista Grazielle Albuquerque 
para a edição histórica de 60 anos da revista Ministério 
Público & Sociedade, da ACMP, descreve o seguinte:

Quando eu comecei, nós só tínhamos 
uma salinha lá nos fundos do Tribunal 
de Justiça. Às vezes, era preciso 
tirar dinheiro do próprio bolso para 
conseguir exercer a profissão. Eu 
andava de burro e de caminhão para 
conseguir cumprir o expediente. 
Também era comum não haver casas 
para que os promotores morassem no 
interior” 

Ximenes, 1951

A procuradora de justiça e coordenadora do me-
morial do MPCE Sheila Pitombeira lembra que, na dé-
cada de 1950, era comum a figura do promotor ad hoc – 
expressão em latim que significa “para isto”, “para este 
caso”, ou seja, “[...] refere-se também àquele que é desig-
nado para executar determinada tarefa” (BRAGA, 1994). 
“Quando faltava um promotor para um ato judicial, o juiz 
poderia nomear outra pessoa”, explica Sheila.

Descritos pelos redatores de jornais como “au-
xiliares de nossa justiça comum” e “defensores dos in-
teresses sociais junto à justiça comum”, os membros 
do Ministério Público eram constantemente confun-

Comarca Entrância Promotoria Titular

Acopiara 1a  Única Dr. Lauro Herbster
Aquiraz 1a  Única Dr. Vicente Silva Lima
Aracoiaba 1a  Única Dr. Daracy C. de Lavor
Araripe 1a  Única Dr. Dário Batista Moreno
Aurora 1a  Única Dr. José Cortez
Baixio 1a  Única VAGO
Boa Viagem 1a  Única Dr. Nestor C. de Menezes
Brejo Santo 1a  Única Dr. António D. J. Barguil
Campos Sales 1a  Única Dr. Luiz Rodrigues Neto
Cariré 1a  Única VAGO
Caririaçú 1a  Única Dr. Amarílio F. de Aquino
Caucaia 1a  Única Dr. Eber T. Firmeza
Coreaú 1a  Única Dr. Nilo Silveira Mota
Frade 1a  Única VAGO
Guaraciada do Norte 1a  Única Dr. Aquiles Peres Mota
Ibiapina 1a  Única Dr. Colombo D. Bacelar
Independência 1a  Única VAGO
Ipueiras 1a  Única Dr. Kideniro S. Teixeira
Itapagé 1a  Única Dr. Colombo D. Bacelar
Jaguaruana 1a  Única Dr. Hugo S. Fernandes
Jardim 1a  Única Dr. Elias L. Fernandes
Jucás 1a  Única Dr. Raimundo N. Ximenes
Massapê 1a  Única Dr. José D. Sousa
Mauriti 1a  Única Dr. Abílio Cruz
Mombaça 1a  Única Dr. Edgar da S. Pinho
Morada Nova 1a  Única Dr. Fausto W. da S. Thé
Nova Russas 1a  Única Dr. Bruno A. M. Pires
Pacajus 1a  Única Dr. Orlando Catunda
Pacatuba 1a  Única Dr. Frandique da S. Pinho
Pacoti 1a  Única Eyorand B. Andrade
Pedra Branca 1a  Única Dr. Valdemar da S. Pinho
Pentecoste 1a  Única Dr. Vicente F. Á. Coelho
Pereiro 1a  Única VAGO
Quixará 1a  Única Dr. José F. Maranhão
Redenção 1a  Única Dr. José B. de Carvalho
Saboeiro 1a  Única VAGO
Santa C.
do Norte 1a  Única Dr. Fro. A. dos Santos
Santana
do Acaraú 1a  Única Dr. Edimilson A. Sales
Santana
do Cariri 1a  Única VAGO
Santa Quitéria 1a  Única Dr. Raimundo Catunda
São Gonçalo
do Amarante 1a  Única Dr. Ivan Barreira

Comarca Entrância Promotoria Titular

Solonópolis 1a  Única VAGO
Tamboril 1a  Única Dr. José Sobral
Tianguá 1a  Única Dr Reinaldo Ribeiro
Ubajara 1a  Única Dr. Valter N. Vasconcelos
Várzea Alegre 1a  Única VAGO
Acaraú 2a Única Dr. Hugo R. C. Uma
Assaré 2a Única Dr. José Daltro Barreto
Barbalha 2a Única VAGO
Camocim 2a Única Dr. Eliseu B. de Sousa
Canindé 2a Única Dr. Plácido M. de Andrade
Cedro 2a Única Dr. Milton Chaves
Icó 2a Única Dr. Ernesto Aguiar Serra
Jaguaribe 2a Única Dr. Raimundo C. da Rocha
Milagres 2a Única Dr. António de D. Almeida
Missão Velha 2a Única Dr. Orlando Sales
Senador Pompeu 2a Única Dr. Raimundo E. Ponte
Tauá 2a Única Dr. Edmilson dos S. Aires
Uruburetama 2a Única Dr. Odálio C. de Alencar
Viçosa do Ceará 2a Única Dr. Raimundo P. da Rocha
Aracati 3a Única Dr. Hugo S. Fernandes
Baturité 3a Única Dr Edmilson V. Borges
Cascavel 3a Única Dr. Eurico A. Sidou
Crateús 3a Única Dr. Valdemiro do V. Lira
Granja 3a Única Dr. Osias Uchôa Sá
Iguatu 3a Única Dr. Sebastião P. Sampaio
Ipu 3a Única Dr. Félix C. Aragão
Itapipoca 3a Única Dr. Sinésio L. C. Sobrinho
L. da Mangabeira 3a Única VAGO
L. do Norte 3a Única Dr. Afonso Tavares Dantas
Maranguape 3a Única Dr. Antônio B. Barroso
Quixadá 3a Única Dr. José Maria de Oliveira
Quixeramobim 3a 1° Promotor Dr. Ivan D. da Silva
Russas 3a 2° Promotor Dr. Vicente F. de Sousa
São Benedito 3a 1° Promotor Dr. José T. Barroso
Crato 4a 2° Promotor Dr. Francisco do A. Melo
.. 4a 3° Promotor Dr. José Ribeiro Dantas
Fortaleza 4a 1° Curador Dr. Valdemar Machado
.. 4a 2° Curador Dr. Felipe F. de Lima
.. 4a 3° Curador Dr. Zacarias do A. Vieira
.. 4a Única Dr. José P. G. de Matos
.. 4a 1° Promotor Dr. Lourival C. Pinho
.. 4a 2° Promotor Dr. Manoel A. Amora
Juazeiro do Norte 4a .. Dr. Edvar T. Ferrez
Sobral 4a .. Dr. José Teixeira Barroso
.. 4a  Dra. Lucrécia Pinho

Fonte: Anuário do Ceará 1955-1956. Waldery Uchoa. Editora Fortaleza, Fortaleza, 1956

: Curadores e Promotores do Estado do Ceará em 1956
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tiça aposentado José Ernani Gurgel Viana, ingresso no 
parquet cearense em 1957, em entrevista para a edição 
histórica de 60 anos na revista Ministério Público & So-
ciedade, da ACMP. 

A equiparação de vencimentos e prerrogativas 
com a magistratura é uma pauta que não aparece ex-
plícita nos registros da época encontrados para este 
livro, mas que tomaria fôlego nas décadas seguintes. 
Vale notar que, em São Paulo, por exemplo, a isonomia 
de vencimentos com a classe de juízes foi conquistada 
já em 1947.

Outro fator citado que dificultava a autonomia 
institucional relacionava-se às constantes interferên-
cias políticas no trabalho dos promotores. Vasco Da-
masceno Weyne, falecido em 2012, contou uma história 
dessa natureza quando era promotor no município de 
Independência, em agosto de 1957:

Eu fiquei lá durante cerca de dois 
anos. Nessa ocasião, denunciei um 
caso polêmico na região e, como eu 
ainda não tinha estabilidade no cargo, 
o governador da época, chamado 
Parsifal Barroso, me transferiu de 
comarca. Fui trabalhar em Nova 
Russas, onde fiquei por mais três anos. 

NUNES, 1957 

Condições de trabalho
As precárias condições de trabalho de um promotor 
público são lembradas por Maria Lúcia Pinho Mar-
ques (2000), filha de Lourival Correia Pinho, em seu 
livro de memórias Desafio de uma vida. A autora cita 
que, apesar da falta de dinheiro, o pai tinha amigos 
que lhe emprestavam:

[...] carro, casa e até carro de trem, 
como foi o caso do centenário de 
Iguatu, quando o papai mandou fazer 
uma faixa enorme e colocou no vagão. 
Papai era uma figura sensacional.  
 
MARQUES, 2000

A filha descreve ainda o terceiro presidente da 
ACMP como uma pessoa muito animada, que “[...] to-
cava realejo e pandeiro sempre que a gente saía de casa” 
(MARQUES, 2000).

Quase em tom de desabafo, Lourival Correia Pi-
nho revela, na reportagem d’O Povo, que, anos antes, 
quando esteve na presidência da ACMP, havia proposto 
a realização do Congresso, “o que não foi possível por 
vários motivos”, segundo cita no texto. Já em relação à 
edição prevista para 1953, o então 1º promotor de Forta-
leza pondera: “Em que pesem às dificuldades enfrenta-
das, sobretudo certas e injustificáveis incompreensões, 
o Congresso se realizará com absoluto êxito e satisfató-
rios resultados”.

Edição de 5 de dezembro de 1953, 
do jornal O Povo, divulga a 
programação do I Congresso do 
Ministério Público
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Uma sociedade que se transforma
O processo inicial de institucionalização e a precarieda-
de das condições de trabalho que começam a demandar 
mudanças refletem a própria transformação da socie-
dade brasileira, especialmente a nordestina. Na década 
de 1950, iniciaram-se o período de urbanização no Cea-
rá e a chegada à maioria das cidades médias da energia 
produzida pela Hidrelétrica de Paulo Afonso. As secas 
continuavam castigando as populações mais pobres. 
Em 1952, o estado oficial da seca foi decretado em 19 de 
março. Inovações institucionais e econômicas, porém, 
buscavam enfrentar as mazelas do período. Em 1955, foi 
fundada a Universidade Federal do Ceará (UFC). Em 
1952, o Governo Federal criou o BNB, com sede em For-
taleza, e, no fim da década, em 1959, Sudene. 

Os números salientam as transformações do perí-
odo em que o estado começava a se urbanizar. Em 1950, 
a população de Fortaleza era de 270.169 habitantes, com 
taxa de urbanização de 88%. Juazeiro do Norte somava 
56.146 moradores, 76,3% deles em área urbana. Os cen-
tros que se seguiam na lista de maiores cidades eram 
Camocim, Sobral, Crato, Aracati e Maranguape, que não 
chegavam a 40% de urbanização (IPLANCE, 1995).

Em outra perspectiva, Fortaleza desfrutava de 
uma vida cultural agitada na década de 1950. Segundo 
levantamento de Waldery Uchôa (1954), a capital soma-
va oito jornais diários em circulação, além de inúmeros 
boletins, informativos e revistas de clubes e associações; 
oito emissoras de rádio; 20 livrarias – eram 34 em todo 
o Ceará – e 24 salas de cinemas. Na maior delas, o Cine 
Majestic, cabiam 1.124 pessoas (UCHÔA, 1956).

: Anuário

Os promotores cearenses são 
descritos como “rapazes”, “moços” 
bacharéis no Anuário do Ceará, 
indício de que o Ministério Público 
constituía oportunidade para recém-
formados em Direito

O Anuário do Ceará (1953-1954), de Waldery Uchôa, 
é dividido em dois volumes. O primeiro, mais 
narrativo, cita poucos promotores dos municípios 
cearenses na época entre os nomes de pessoas 
e fatos importantes do estado. Tampouco faz 
menção à ACMP na lista de associações com maior 
atuação naqueles anos. Sobre os promotores, são 
lembrados os nomes de Zacarias Amaral Vieira, 
promotor de Fortaleza, como “filho ilustre”, no 
capítulo sobre Mombaça. É descrito como “[...] 
rapaz culto, lido e estimadíssimo”. Outro nome 
lembrado é o de Waldemiro do Vale Lima, citado 
como “promotor público e advogado” de Crateús, 
“[...] moço culto e digno, recentemente diplomado 
Bacharel pela Faculdade do Ceará”.
A ausência de referência à classe ministerial nessa 
importante e disputada publicação, o Anuário do 
Ceará, oferece-nos indícios do pouco prestígio 
que os promotores desfrutavam naquele momento 
histórico no Ceará. A referência à juventude dos 
promotores, comprovada pelos relatos orais de 
ingresso na carreira, registrados pela ACMP, 
aponta também que a o Ministério Público se 
constituía como uma carreira inicial para os 
bacharéis em Direito recém-formados.

Em material inédito para a história da Associação, 
o Anuário do Ceará de 1955-1956 registra o nome 
do promotor Mardônio Peixoto Botelho como 
presidente da ACMP em 1956. Compunham a 
gestão o tesoureiro Manoel Albano Amora e o 
representante do Ministério Público do Interior 
Zacarias Amaral Vieira, presidente entre 1951 e 
1953. Encontrava-se vago naquele momento o 
cargo de secretário. A publicação registra ainda 
que Ubirajara Carneiro, nomeado desembargador, 
também havia sido presente da entidade. A 
informação é confirmada no livro Magistrados 
cearenses no Império e na República (BEZERRA, 
1999). Nenhuma das duas publicações registra 
datas das gestões. É provável, porém, que Ubirajara 
Carneiro tenha sido presidente de 1953 a 1955 e 
Mardônio Peixoto de 1955 a 1957.
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A década de 1960 é marcada pela 
aprovação de um Código, exclusivo do 
Ministério Público cearense, em 1963

60
Pela primeira vez, um presidente tomou posse em Brasília. Também 

era inédito que o mandatário da república voltasse suas preocupa-
ções para questões comezinhas, como proibição de biquínis, lança-
-perfumes e galos de briga. Esse era o Brasil de Jânio Quadros, que 

empurrava o país na década de 1960 com contenção de gastos públicos e corte 
de subsídios para a importação de trigo e petróleo. 

Jânio não terminaria seu mandato, ao anunciar sua renúncia ao Congresso 
em 25 de agosto de 1961. Na época, como o vice-presidente era eleito em uma 
chapa separada do presidente, aconteceu uma situação inusitada: assumiu o po-
der João Goulart. Jango, como ficou conhecido, era um político da tradição ge-
tulista e de linha progressista. Trazia a bandeira de “reformas de base”, conjunto 
de propostas estruturais na sociedade brasileira em temáticas diversas: agrária, 
educacional, fiscal, eleitoral e urbana. Ocorreram em seu governo: regularização 
do trabalho no campo, mobilizações das pautas estudantis, 172 greves registradas 
em 1963, Igreja Católica dividida. O Brasil fervilhava e setores mais conservadores 
não gostavam nada daquilo que viam e chamavam de “subversão da ordem”.
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No Ceará, a política também efervescia. Em 1962, 
uma aliança inusitada culminou com um feito inédito 
para o período. O governador Parsifal Barroso conseguiu 
eleger seu sucessor: ninguém menos do que seu opositor 
derrotado nas eleições de 1958, o ex-ministro Virgílio Tá-
vora. A congregação de forças políticas opositoras para 
aquela eleição ficou conhecida como “União pelo Ceará”.

Em Fortaleza, a população inchava, com levas de 
retirantes castigados pela seca. A população quase do-
brou em uma década, totalizando 514.818 habitantes no 
começo de 1960, com uma taxa de urbanização de 91,4% 
na capital naquele ano (IPLANCE, 1995).

Os ares de mudança não passaram ao largo do 
Ministério Público, em uma década marcada pelo cres-
cimento de comarcas e, consequentemente, de demanda 
por promotores. Pauta exposta desde o 1º Congresso da 
classe, em 1942, mas foi no contexto dos anos 1960 que 
finalmente se concretizaria a aprovação de um Estatuto, 
ou Código, exclusivo do Ministério Público. Uma lei que 
nasceu em agosto de 1963.

A comissão para elaboração foi constituída por 
Abelmar Ribeiro da Cunha (presidente da comissão e 
procurador-geral do estado); Vicente Paulo de Siqueira 
(promotor de justiça e presidente da ACMP);  e Stélio 
Lopes Mendonça (promotor de justiça e vice-presidente 
da ACMP). “O novo Código dará ao Ministério Público 
uma estruturação moderna, para uma efetiva execução 
das atividades dos promotores”, comemorava uma breve 
notícia de 16 de agosto de 1963 do jornal O Povo sobre as 
discussões em torno do texto do Código.

Em artigo de opinião também publicado n’O Povo, 
Vasco Damasceno Weyne, identificado como membro da 
ACMP, sai em defesa do projeto de lei a ser submetido à 

Assembleia Legislativa até o fim daquele mês. Segundo 
ele, havia um “imperativo de ordem pública” para que o 
Código tramitasse brevemente pela Assembleia, uma vez 
que a aprovação recente do Código de Organização Judi-
ciária do Estado deixaria os funcionários do Ministério 
Público “ante a ausência de tutela legal”.

Weyne cita que parte da Lei de Organização Judi-
ciária do Estado (Lei nº 213, de 9 de junho de 1948) havia 
se tornado obsoleta, além de não corporificar mais “os 
ideais da classe” nem se inspirar “[...] nos princípios dou-
trinários, hodiernamente aceitos e já aplicados em algu-
mas unidades da federação, como São Paulo, Guanabara 
e Pernambuco”.

O articulista, descrito por Blanchard Girão como 
uma “inteligência de luxo da minha geração” 3, cita as li-
mitações que o Projeto apresentava, para não se opor aos 
termos da Constituição Estadual de 1947 que, segundo 
ele, manteve influência da Constituição de 1934. Vale ci-
tar que a Carta Estadual de 1947, foi fortemente criticada 
pela oposição udenista, quando da sua promulgação em 
23 de junho de 1947, conforme registrado nas páginas do 
vespertino O Povo.

Celebrando a legislação emergente em 1963, assim 
rememora Vasco Weyne (O POVO, 9 ago. 1963) no citado 
artigo: 

 

A definição que os promotores de justiça cearen-
ses têm suportado, até hoje, de meros ‘agentes do 
Poder Executivo’ está prestes a exaurir-se legal-
mente. E isto não sucederá prematuramente: vai 
longe o tempo em que os membros do Ministério 
Público deixaram de ser ‘procuradores do Rei’.

Vasco Damasceno Weyne escreve na 
imprensa cearense sobre o Código do 

Ministério Público

Sinal das mudanças 
aceleradas e das imposições 
políticas daqueles tempos, 
o fim da década marca o 
que foi considerado como 
a “morte” da Praça do 
Ferreira, em Fortaleza. 
Por meio de uma reforma 
que chocou arquitetos 
e a imprensa, o prefeito 
José Walter construiu um 
logradouro sem diagonais 
e sem visão. Quem estava 
de um lado da praça não 
via quem estava do outro, 
pois havia altos canteiros. 
“O bate-papo vespertino, 
os bancos-parlamentares 
e o convescote dos 
aposentados… tudo isso 
finou”, lembra Juarez Leitão 
no livro A Praça do Ferreira. 
Os aspectos originais da 
praça, incluindo a Coluna 
da Hora, erguida em 1933 e 
demolida na década de 1960, 
só retornaram com a reforma 
da década de 1990.

: Praça
  do Ferreira
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1963, que representou um avanço na organização e es-
truturação da instituição”.

Revisão do Estatuto
Não há registro de onde aconteceu a reunião nem exata-
mente qual era a atmosfera – de consensos ou divergên-
cias – daquele sábado de 27 de junho de 1964, quando se 
reuniram os membros da ACMP. Certo mesmo é que a As-
sembleia teve uma missão importante para os rumos da 
entidade dali para frente. Os membros da ACMP se jun-
taram para aprovar a primeira revisão dos seus estatutos.

O primeiro tópico, “Das finalidades”, foi acres-
cido da versão original, contendo agora dez pontos, 
entre os quais se destacavam causas mais específicas 
e antigas bandeiras. 

É do primeiro grupo a finalidade estatutária de 
que a ACMP deve: 

[...] velar para que os membros do Ministério Pú-
blico, integrantes da lista tríplice organizada pelo 
Tribunal de Justiça, para preenchimento do quinto 
constitucional, contem mais de dez anos de efetivo 
exercício na carreira. 

Vale destacar que o tema viria a ser foco de contro-
vérsias registradas nos órgãos de divulgação da ACMP na 
primeira década dos anos 2000. 

É do segundo grupo a finalidade de “[...] reivin-
dicar para o membro do Ministério Público as mesmas 
vantagens e garantias concedidas em lei à Magistratura”. 
A busca da isonomia nas condições de trabalho, prerro-
gativas e vencimentos marca o trajeto da ACMP nos anos 
1960 e nas décadas seguintes. 

O tópico “Das finalidades”, do 
Estatuto da ACMP, ganha mais itens 
com a revisã do documento em 1964

Preocupado, portanto, com o fortalecimento ins-
titucional do parquet, Weyne (O POVO, 9 ago. 1963) ar-
gumenta que o Código inédito viria a: 

criar “condições de maior independência e auto-
nomia para os membros da instituição. Dentro dos 
atuais lindes [limites] constitucionais é possível 
dizer-se que o Projeto é um repositório de velhas 
aspirações da classe e reflete algumas das novas 
concessões [?] doutrinárias vigentes”. 

Pelo texto, depreende-se que o Código viria a su-
prir, pois, queixas antigas da classe, e a participação da 
própria ACMP na comissão de elaboração é um indício 
forte da atuação da entidade.

O então promotor cita ainda como “inovações 
dignas de realce” as “normas de ética funcional” e a 
proposta de criação de um Conselho Superior do Mi-
nistério Público, com funções opinativas e deliberati-
vas, composto pelo procurador-geral, subprocurado-
res e dois membros de carreira, eleitos anualmente 
em assembleia da classe. O próprio Weyne viria a ser 
nomeado subprocurador, em 1963, pelo governador 
Virgílio Távora.

A procuradora de justiça e coordenadora do me-
morial do MPCE Sheila Pitombeira lembra que o cargo 
de subprocurador, criado a partir do Código de 1963, ti-
nha uma função institucional específica e cita o cenário 
partidário da época: “A nomeação do procurador acon-
tecia como um cargo de interesse político do governa-
dor, que ele poderia negociar ou não com as pessoas que 
o apoiavam. Apesar da questão política, isso não impe-
diu a promulgação do Código do Ministério Público de 

De procurador-geral a deputado, 
de deputado a governador, Raul 
Barbosa, um dos fundadores do 
Partido Social Democrático (PSD) 
no Ceará, foi galgando espaços 
importantes na política e na buro-
cracia estatal. Renunciou ao cargo 
de governador para poder candi-
datar-se ao de senador, dessa vez 
sem conseguir ser eleito. Em 1952, 
foi criado o BNB, órgão do qual foi 
chefe do Departamento Jurídico de 
1954 a março de 1956 e presidente 
em dois períodos descontínuos: de 
março de 1956 a fevereiro de 1961 
e de fevereiro de 1962 a março de 
1967. Tornou-se, assim, o dirigente 
que por mais tempo ocupou o car-
go de presidente do BNB.
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Tempos estranhos
Confirmando em um caso concreto a urgência dessa 
pauta na época, o procurador de justiça aposentado 
Gastão Justa Filho, ingresso no Ministério Público na 
década de 1960, resume na edição comemorativa da 
revista alusiva aos 60 anos da ACMP: “Antes, o promo-
tor de Justiça tinha um salário ínfimo. Vivíamos como 
franciscanos chegando quase a pagar para exercer dig-
namente nossa função”. 

Depoimento à edição histórica de 60 anos na 
revista Ministério Público & Sociedade, o promotor de 
justiça Oto de Otoni Carvalho, ingresso no Ministério 
Público cearense em 1967, ratifica as condições de tra-
balho da época: 

Se nós compararmos o Ministério Público do 
passado e de hoje, nós vamos ver uma diferença 
brutal. Só para se ter uma ideia, eu fiquei orgu-
lhoso quando visitei a atual sala dos promotores 
em Várzea Alegre. É uma coisa maravilhosa, há 
toda uma estrutura, como secretária, computa-
dor, fax... Na minha época, nós não tínhamos 
nem escrivaninha para trabalhar, muitas vezes 
tirávamos dinheiro do nosso próprio bolso para 
comprar material de escritório. 

Merece destaque ainda, no texto corrigido do Es-
tatuto, a distinção entre três tipos de sócios da ACMP: 
efetivos, honorários e cooperadores. São considerados 
membros efetivos aqueles da carreira do Ministério Pú-
blico e o promotor da justiça militar com pleno gozo 
das garantias constitucionais e quites com a Tesoura-

A Constituição Federal de 
1967 subordinou o Ministério 
Público ao Poder Judiciário. 
Por outro lado, criou uma 
“[...] regulamentação ‘séria’ 
do concurso de provas e 
títulos, abolidos os ‘concursos 
internos’ que davam margem a 
influências políticas”.
Novas mudanças vieram 
dois anos depois, com a 
Constituição Federal de 1969 
(ou Emenda Constitucional 
nº 1, de 17 de outubro de 1969), 
a qual:

[...] retirou as mesmas 
condições de aposentadoria 
e vencimentos atribuídos 
aos juízes (pela supressão do 
§ único do art. 139) e perda 
de sua independência, pela 
subordinação no capítulo do 
Poder Executivo. (MACEDO 
JÚNIOR, 2010, p. 73).

: Constituições ria. São membros honorários aqueles assim considera-
dos pela Diretoria pelos relevantes serviços prestados 
à classe. E são considerados cooperadores os adjuntos 
de promotores de Justiça, os bacharéis em Direito, os 
solicitadores e os provisionados. 

É bem provável que ocupasse a presidência da 
ACMP, naquele ano de 1964, Stélio Lopes Mendonça, 
falecido em junho de 2006 4. É o próprio Stélio quem 
nos deu a dimensão daquele momento histórico ao des-
crever um episódio de interferência do Poder Executivo 
na Instituição, episódio que deve ter ocorrido provavel-
mente entre 1966 e 1967:

 

Eu havia conseguido uma entrevista, com o então 
governador Plácido Castelo, para pleitear uma 
reivindicação antiga da Instituição: que os dois 
subprocuradores de justiça, que havia na época, 
não fossem escolhidos conforme os critérios de car-
go comissionado, mas contemplassem os membros 
do parquet por antiguidade. Acontece que o go-
vernador já havia se comprometido politicamente 
a negociar os cargos e caçou a minha palavra na 
reunião. Eu nem cheguei a falar. Esse fato ficou 
na minha memória como um dos símbolos da luta 
pela autonomia institucional”, rememora o saudo-
so Stélio Lopes Mendonça. 

A situação de fechamento político, porém, esta-
va apenas no começo. Em dezembro de 1968 foi pro-
mulgado o Ato Institucional 5, com amplas limitações 
de direitos fundamentais. Em um quadro de ditadura, 
de desaparecimentos, torturas e desconfianças, reunir 

pessoas para debater ideias não era exatamente uma 
atividade simples. Nesse sentido, um depoimento sin-
gular das particularidades da atuação da ACMP naquele 
período foi revelado por Sinésio Lustosa Cabral Sobri-
nho, presidente entre 1969 e 1970, falecido em 2012, em 
entrevista à jornalista Iara Moura, por ocasião do livro 
comemorativo de 70 anos da ACMP:

 

Nós atuávamos com muita sutileza para não fe-
rir a suscetibilidade dos militares, mas atuávamos 
[pausa]. Havia audiência, havia reunião da Asso-
ciação, lá na Praça do Ferreira, naquele edifício 
que fica na ‘esquina do pecado’ [risos], nos altos... 
Na Guilherme Rocha funcionava a sede da ACMP. 
A gente se reunia lá com autorização, porque lá 
era o Clube do Advogado. (SINÉSIO LUSTOSA 
CABRAL SOBRAL, transcrição de entrevista, ar-
quivos virtuais da ACMP).

Sinésio conta, no mesmo depoimento, que as 
reuniões no período reuniam de 20 a 30 membros da 
Associação e que “[...] as sessões aconteciam sem ne-
nhum constrangimento, desde que [a classe] não fosse 
para o meio da rua fazer e acontecer”.

O procurador revela, à época da pesquisa do livro, 
outro episódio em que precisou intervir junto ao dire-
tor do “Hospital Samdu” para que um colega da classe, 
Raimundo Ivan de Oliveira 5, recebesse cuidados médi-
cos após um episódio de prisão política.

Outro episódio que reflete a tensão daqueles 
tempos é narrado por Sinésio Lustosa Cabral Sobrinho 
em depoimento ao livro de 70 anos da ACMP: 
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Certa vez o Dr. Paulo Cabral de Araújo (prefeito 
de Fortaleza entre 1951 e 1955, secretário-geral do 
Ministério da Justiça no governo Ernesto Geisel), 
saudoso, que já faleceu, era nosso colega de turma 
na Faculdade de Direito do Ceará. Ele pertencia à 
cúpula do Ministério da Justiça. Então, numa das 
sessões da associação, ele estava aqui, em Fortale-
za, e compareceu. A Dra. Wanda Rita Othon Sidou 
(advogada, defensora dos direitos dos presos polí-
ticos durante a ditadura) falou muito da opressão 
que era feita aos criminosos de guerra sob a gestão 
dos militares. Aí Dr. Paulo Cabral quis irritar-se 
com ela. Eu e os demais componentes da diretoria 
demos um basta no Paulo Cabral porque Vanda 
também era nossa colega de turma, aí ele moderou. 

É também Sinésio Lustosa quem conta outra his-
tória que, embora pitoresca, demonstra como havia um 
medo constante perpassando o cotidiano daqueles anos 
de ditadura cívico-militar:

O clima era tão tenso que uma vez eu estava numa 
fila de ônibus no final do expediente, indo pra casa, 
aí o médico e capitão do Exército Sebastião [não 
lembra o sobrenome] pegou no meu braço e disse: 
‘Vamos’. Aí a turma pensou que eu estava preso: 
‘Vixe! Sinésio saiu preso’. E eu disse: ‘Sebastião, 
para todos os efeitos, você me deu, com aquele ‘va-
mos’, uma voz de prisão’ [risos]. Ele era meu vizi-
nho, me deixou em casa e foi pra casa, que era em 
cima da minha. (Sinésio Lustosa Cabral Sobrinho 
em depoimento ao livro de 70 anos da ACMP).

Em 1967, ocorre a I Semana 
de Estudos do Ministério 
Público. Reportagem do jornal 
O Povo de 9 de janeiro de 1967 
informa que o evento reuniu 
cerca de cem promotores e 
ocorreu “sob os auspícios 
do Governo do Estado” por 
meio de portaria baixada 
pela Procuradoria do Estado. 
Sinésio Lustosa Cabral 
Sobrinho, então promotor 
de justiça em Fortaleza, 
apresentou a conferência 
“O promotor de justiça nos 
processos de natureza cível”.
À época, a abertura contou 
com as presenças do 
governador do estado do 
Ceará, Plácido Castelo; do 
presidente do Tribunal de 
Justiça, desembargador 
Agenor Studart; do 
procurador-geral do estado, 
Weimar da Silva Thé; e do 
corregedor-geral do Ministério 
Público, Amarílio Furtado.

: Semana  
  de estudos

Cem promotores de todo o Ceará se 
reuniram na primeira semana de 

estudos do Ministério Público, em 1967
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:
A década de 1970 é dividida entre 
forte repressão política e retorno 
gradual ao ambiente democrático

70
Vamos pra frente Brasil! Salve a seleção!”. A música que em-
balou a conquista do tricampeonato mundial de futebol em 
1970 era a síntese daquele começo de década. O sucesso do 
time liderado por Pelé traduziu no imaginário brasileiro um 

período de grande euforia chamado de “milagre econômico”, que combinou 
forte e passageiro crescimento econômico, baixas taxas de inflação e forte ar-
rocho salarial. No campo político, porém, seguia o fechamento do regime, ini-
ciado em 1968 com o Ato Institucional 5 e a suspensão das eleições para presi-
dente, governador, prefeitos de capital e outras 68 cidades consideradas 
“municípios de interesse de segurança nacional”. 

“O Brasil iria notabilizar-se no contexto mundial por uma posição re-
lativamente destacada pelo seu potencial industrial e por indicadores muito 
baixos de saúde, educação, habitação, que medem a qualidade de vida de 
um povo”, comenta Boris Fausto no livro História concisa do Brasil sobre as 
contradições do período. 
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No Ceará, o começo da década assistiu à vi-
tória do “acordo dos coronéis” em 1971. O episódio 
que selou a união entre os nomes a “dar as cartas” 
na política estadual dali para frente levou ao gover-
no do estado o engenheiro César Cals, indicado pelos 
militares do Recife, e Virgílio Távora ao Senado. Com 
a conhecida tática da “união na cúpula e divisão nas 
bases”, sobrava pouco espaço para a formação de li-
deranças na oposição. Adauto Bezerra, que também 
se tornaria governador, completa a lista do triunvirato 
de coronéis.

O começo da década também ficaria marcado 
por mudanças na ACMP. Por meio do relato oral do 
ex-presidente Sinésio Lustosa Cabral Sobrinho, sabe-
mos que os membros da ACMP se reuniam na década 
de 1960 na sede do Clube do Advogado. Em julho de 
1970, um Edital de Convocação de Assembleia Geral 
Extraordinária, marcada para o mesmo local, dá-nos 
pistas de que havia algo fora da ordem.

O Edital, publicado no Diário Oficial do Estado e 
assinado por 30 “sócios efetivos”, e não pela Direto-
ria, como de praxe, convocava a classe para compare-
cer ao Clube do Advogado (Edifício Granito, 1º andar) 
às 16h do dia 23 de julho de 1970 a fim de deliberar 
sobre dois pontos:

a) renovação dos poderes da entidade tendo em 
vista a extinção do mandato da diretoria eleita 
para o biênio 1968-1969;
b) reforma dos estatutos.

O documento não cita exatamente os motivos 
da “extinção” dos mandatos da diretoria do biênio 

anterior. A falta da assinatura dos membros desta 
na convocação, porém, dá a entender que os cargos 
se encontravam vagos na primeira metade de 1970. 
Lembre–se ainda que a versão de 1964 do Estatuto da 
ACMP previa, em seu artigo 29, que “O Estatuto pode-
rá ser revisto ou alterado mediante proposta assinada 
por trinta sócios efetivos”.

Embora não tenham sido encontrados mais 
detalhes sobre o período, também por meio de con-
sulta ao Diário Oficial do Estado verifica-se a direto-
ria eleita para o biênio de 1970-1972. É essa diretoria 
quem referenda o novo Estatuto, aprovado na citada 
Assembleia 6. O documento introduz novidades, como 
a criação do Departamento da Assistência Social e a 
previsão de reeleição da Diretoria da ACMP. “Vasco 
foi muito altivo e foi um grande procurador”, destaca 
Vicente da Frota Cavalcante, procurador aposentado, 
aos 91 anos, em entrevista para este livro.

O Estatuto reformado em 1970 previa como 
uma das atribuições do tesoureiro “dar quitação de 
joias e mensalidades”. Apesar disso, segundo relato 
do ex-presidente José Gusmão Bastos, “não havia pa-
gamento de mensalidades” quando ele assumiu a pre-
sidência, tendo recebido como patrimônio da ACMP 
apenas um sofá e duas poltronas velhas. 

Como não havia sede própria, as reuniões pas-
saram a acontecer na sede da Associação Cearense de 
Jornalistas do Interior (Aceji), da qual José Gusmão 
era sócio-fundador e presidente. Além do então presi-
dente, compareciam assiduamente às reuniões da en-
tidade os procuradores José Nilton Gonçalves e Maria 
Luísa Rodrigues.

Em 1973, a reestruturação do Ministério 
Público busca reduzir o descompasso entre 
a organização judiciária, revista em 1971, 

e a organização do Ministério Público, 
datada de 1963

Novo Código
No ano seguinte, inicia-se a discussão sobre a reestru-
turação do Ministério Público cearense. A coluna “No 
Foro & Fora”, assinada por Amarílio Furtado, correge-
dor do órgão entre 1968 e 1971, apresenta à sociedade 
como estava o debate àquela altura. Amarílio sai em de-
fesa da reestruturação do parquet cearense, o que passa 
pela atualização do Código aprovado na década ante-
rior. “O que o procurador do Estado, Dr. Anibal Cravei-
ro [chefe do MP cearense de 1971 a 1975] está pleiteando 
do Chefe do Executivo [César Cals] para o Ministério 
Público não é uma pura e simples criação de cargos”, 
argumenta Amarílio.

O articulista expões no jornal O Povo o descom-
passo entre a organização judiciária, em vigor desde 
1971, e a organização do Ministério Público, datada de 
1963, apontando que a primeira estava oito anos mais 
nova que a segunda. Ele cita criação e elevação de co-
marcas, além de desdobramentos em varas cíveis e cri-
minais no interior e na capital. “Não era possível, num 
Estado cuja população cresce vertiginosamente e tudo 
se empreende no sentido do desenvolvimento geral, 
manter-se em 1970 uma organização judiciária implan-
tada 20 anos atrás”, reclama o autor da coluna.

Amarílio argumenta que, apesar da independên-
cia entre ambos, Ministério Público e magistratura pre-
cisam atuar conjunta e coordenadamente. Ele cita que, 
naquele ano, havia em Fortaleza apenas sete promoto-
res titulares de 4ª entrância e quatro curadores para 31 
varas (cíveis e criminais). Diante dessa disparidade, o 
procurador-geral precisava se socorrer de soluções de 
emergência. Lembre-se que o cargo de adjunto de pro-
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motor havia sido extinto em 1969, no governo Plácido 
Castelo 7, o que talvez explique a quantidade de varas 
sem promotores.

“Mas há de ficar nelas? Daí as providências que ele 
solicitou do Sr. Governador, visando a dotar o M.P. de 
condições que o capacitem a exercer a contento as atri-
buições que lhe são reservadas numa comunidade políti-
ca democrática como a que pretendemos estar consoli-
dando”, arremata o membro do Ministério Público, em 
pleno período ditatorial, vale ressaltar.

Em abril de 1975, o tema da reformulação do Có-
digo Estadual do Ministério Público volta às páginas d’O 
Povo. O então procurador-geral, Júlio Carlos de Miran-
da Bezerra, explica que o Código em vigor, de 1963, traz 
“dispositivos absolutamente inconstitucionais” e propõe 
uma comissão de cinco pessoas para apresentar um an-
teprojeto, a ser entregue ao governador para posterior 
aprovação da Assembleia Legislativa.

Mobilizações nacionais
Desde 1969 subordinado ao Executivo, o Ministério Pú-
blico estava longe de atingir a independência que tem 
hoje, o que gerava certo inconformismo entre promoto-
res na atuação em defesa daquele poder, tendo em vista 
as contradições que emergiam dessa atividade.

Conforme descrevem os pesquisadores Débora Al-
ves Maciel e Andrei Koerner (2014), tal controle político 
permitia ao Executivo “selecionar integrantes confiáveis 
para compor a cúpula e cassar promotores de justiça 
quando fosse conveniente”. 

A concentração de poderes na União impulsio-
nou a nacionalização das reivindicações da classe com a 
criação, em 1971, da Confederação das Associações Es-
taduais do Ministério Público, futura Conamp. Embora 

houvesse grande disparidade entre as realidades estadu-
ais, o associativismo da classe foi ganhando tons dife-
rentes na década de 1970. Associações que antes se de-
dicavam à prestação de serviços, lazer e congraçamento 
vão se tornando, aos poucos, respeitados os limites im-
postos pelo regime político, veículos de reivindicações 
políticas, tendo à frente a Conamp como difusora de 
modelos institucionais mais independentes, como São 
Paulo e Minas Gerais. 

É nesse sentido que a mobilização de juristas em 
torno da Reforma do Judiciário (1974-1977), durante o 
governo Geisel, embora não tenha resultado em marcos 
legais imediatos para o Ministério Público, permitiu a 
este acumular “capital social, político e simbólico” im-
portante para as conquistas obtidas na Constituinte, na 
década seguinte, conforme hipótese apontada por Débo-
ra Alves Maciel e Andrei Koerner (2014):

A mobilização no Congresso Nacional, a partir do 
início do processo da reforma, foi acompanhada 
pelo engajamento de promotores e procuradores de 
justiça em grupos de estudos jurídicos e congressos 
nacionais, promovidos e patrocinados anualmen-
te pelas associações de classe. Os grupos surgiram 
em São Paulo, no início dos anos 1970, como fórum 
de produção, discussão e disseminação de projetos, 
e se proliferaram nacionalmente, a partir da se-
gunda metade da década. Os congressos anuais se 
converteram em outro canal de mobilização políti-
ca. Como espaço interno de produção doutrinária e 
de negociação da pauta do movimento, os encontros 
passaram a municiar jurídica e politicamente as ati-
vidades associativas de lobby e de campanhas junto 
à opinião pública.

Em 1975, é proposta uma comissão 
para redigir uma anteprojeto para 
atualizar a estrutura do Ministério 

Público cearense

Em abril de 1975, tomaram 
posse como subprocuradores 
indicados pelo governador 
Adauto Bezerra: Elias Leite 
Fernandes, Stênio Leite 
Linhares, Jesus Xavier de 
Brito, Nagib de Melo Jorge 
e Geórgia Gomes de Aguiar. 
Em 1979, Geórgia Gomes 
de Aguiar assumiu como a 
primeira procuradora-geral de 
justiça do Ceará, nomeada por 
Virgílio Távora.

: 1975
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O “milagre” econômico começou a ruir em 1975 e 
“o crédito do regime esgotou-se rapidamente. A classe 
média inquietou-se e começou a engrossar os votos da 
oposição. Os operários urbanos retomaram sua luta por 
salários e autonomia”, analisa José Murilo de Carvalho 
no livro Cidadania no Brasil: o longo caminho. 

Nesse período, destaca-se também a incidência 
política da OAB junto ao Movimento Democrático Bra-
sileiro (MDB) e aos dissidentes liberais, que defendiam 
o retorno ao Estado de Direito como condição para a 
Reforma Judiciária 8.

Segundo Vasco Damasceno Weyne, havia dois 
MPs naquele período: “um que estava na lei constitu-
cional defasada e autoritária de 1967 e outro que nós 
idealizamos e que é muito parecido com o que temos 
hoje”, compara 9.

Foi assim que o III Congresso Nacional do Minis-
tério Público, em 1974, lançou mão do debate sobre a 
autonomia em relação ao Executivo. Dois anos depois, 
o V Congresso apontava para a necessidade de se buscar 
adesões às causas institucionais para além das classes 
políticas, mas entre a sociedade em geral. “A dinâmica 
do processo político em torno das questões ambientais, 
em particular, favoreceu o ativismo precoce do MP no 
campo dos interesses sociais”, acrescentam Débora Al-
ves Maciel e Andrei Koerner (2014).

“As reuniões da Conamp colocam que o Ministé-
rio Público não deveria ser apenas um parecerista, um 
mero acusador, a mão do estado na defesa do interesse 
do governador, mas sim que deveria ser a defesa da so-
ciedade, da coletividade. Isso vai ficar claro, mais tarde, 
na lei do MP e depois na Carta de 1988”, analisa Sheila 
Pitombeira.

Em 1976 foi criada a 
logomarca da ACMP 
pelo artista plástico 
Francisco Felix: a 
jangada, instrumento 
de trabalho do pescador 
nordestino. A criação foi 
feita de modo gratuito, 
conforme citado pelo 
ex-presidente Mairan 
Gonçalves Maia em 
entrevista ao livro de 70 
anos da Associação.

: 1976

Joaquim Cabral Netto cita duas importantes ten-
tativas de revestir o MP de autonomia institucional na-
quele período por meio da Caemp (atual Conamp): um 
projeto de emenda constitucional (1976) e um projeto 
de lei complementar do Ministério Público (1977). A lei 
complementar só vingaria em 1981, como se sabe, mas 
sua predecessora, a Emenda Constitucional 7, de 1977, 
alterou o artigo 96 da Constituição de 1969 e autorizou 
os ministérios públicos a se organizarem em carreira por 
leis estaduais.

“A década de 1970 é interessante porque você tem, 
a um só tempo, um grande pico de repressão, em 1972, 
e cinco anos depois você já tem um levante, as pessoas 
entendendo, em cada setor, que era preciso trazer as rei-
vindicações”, argumenta Sheila.

Os dois últimos presidentes da ACMP na década, 
Mairan Gonçalves Maia e Aldeir Nogueira Barbosa, são 
citados pelo ex-presidente Vicente da Frota Cavalcante, 
atualmente com 90 anos, como o grupo de três amigos 
que ajudou a fortalecer a Associação na virada dos 70 
para os 80.

A década em que a atuação do Ministério Público 
ainda seguia marcada pelo tribunal do júri e assistência 
judiciária aos pobres termina com grandes perspectivas 
de mudança. 

Promotor não é polícia
Além de legislação esparsa, poucos promotores e procu-
radores para a quantidade de comarcas existentes e bai-
xos salários, as condições de trabalho eram precárias e 
sujeitas aos ventos da política. 

“O promotor era nomeado pelo governador e, se 
fosse o caso, até demitido, sendo uma espécie de dele-

gado de polícia, o que fazia com que não tivesse liber-
dade para exercer suas funções”, recorda o procurador 
Antônio Fradique Accioly, falecido em 2017 10. Compa-
ração parecida também é aludida por Sinésio Cabral, ao 
escrever artigo na imprensa sob o título “Promotor de 
justiça não é soldado de polícia”. Ele cita as relações de 
compadrio político como atentatórias à independência 
da instituição. “Confundiam o cargo de subprocurador 
com cargo de confiança do governo. Sempre entendi que 
devia agir como fiscal da execução da lei, mesmo quando 
contrariasse interesses públicos” 11, cita Sinésio Cabral.

Na avaliação de Sinésio, a ingerência da política, 
através de nomeações e demissões, prejudicava a insti-
tuição. “Muitos advogados, que jamais tinham sido pro-
motores, eram nomeados para procurador-geral somen-
te pensando em ser desembargador. O cargo maior da 
instituição servia como trampolim”, aponta Sinésio.

Se mesmo na capital as disputas políticas impac-
tavam as rotinas dos promotores, no interior precário 
incluíam perigos à integridade física dos membros do 
MP. Nesse sentido, José Gusmão Bastos conta que uma 
das principais funções da Associação era trabalhar pela 
segurança dos associados do interior, que sofriam com 
perseguições (MACIEL; KOERNER, 2014).

 A promotora de justiça aposentada Maria da 
Penha Batista Araújo lembra que não havia casa nem se-
quer gabinete de trabalho no interior. “Poucas eram as 
comarcas que tinham fórum, despachávamos nos car-
tórios. Na época, além da comarca titular, nós tínhamos 
que responder por vários outros termos, que hoje cha-
mamos comarcas vinculadas. Havia uma média de 3.800 
processos para cada promotor”, contabilizou Maria da 
Penha, que ingressou no Ministério Público em 1978 12.
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Pauta institucional
Em 1977, a ACMP apresenta reivindicação junto ao 
presidente e aos demais desembargadores do Tribu-
nal de Justiça do Ceará para que na lista a ser entre-
gue ao governador Adauto Bezerra para escolha do 
novo desembargador só constassem membros do Mi-
nistério Público de carreira.

No ano seguinte, a ACMP, em parceria com a 
Procuradoria-Geral de Justiça, realiza o II Congresso 
Estadual do Ministério Público, na antiga sede da Es-
cola de Administração do Estado do Ceará, na rua 25 de 
março. Durante o congresso, que teve duração de uma 
semana, foram realizados estudos sobre os impactos no 
Ministério Público advindos de mudanças no Código de 
Processo Penal, segundo registros de jornais da época. 

Mairan Gonçalves Maia, presidente da ACMP à 
época, aponta que o Simpósio ajudou a integrar os as-
sociados com os problemas da classe naquele período. 
“A realização desse evento de estudos e discussões, no 
qual vários temas foram abordados, e a participação de 
muitos colegas, professores e autoridades contribuíram 
para um novo despertar dos nossos associados”, analisou 
Mairan em entrevista ao livro de 70 anos da ACMP.

Organização financeira
A Associação não possuía uma sede, e suas reuniões 
realizavam-se no Fórum Clóvis Beviláqua, em dias in-
determinados da semana e sempre na dependência da 
disponibilidade de uma das salas desocupadas, após a 
realização das audiências, quase sempre às sextas-feiras. 
O pagamento da contribuição mensal, no valor de cinco 
cruzeiros, dos associados era efetuado mediante cobran-
ça do então tesoureiro da diretoria remanescente, Edmil-
son dos Santos Aires, que ficava aguardando as idas e vi-

sitas dos colegas à sede da procuradoria, para cobrá-los, 
mediante recibos extraídos de um pequeno bloco. 

Algumas providências deveriam ser adotadas ime-
diatamente. A primeira delas era que o pagamento das 
contribuições mensais dos associados fosse consignado 
na folha de pagamento da procuradoria, após a obtenção 
de um código (rubrica) junto à Secretaria da Fazenda e 
abertura de uma conta em nome da Associação, em agên-
cia do Banco do Estado do Ceará.

Eleições na ACMP
Nota publicada no jornal O Povo em 24 de dezembro de 
1974 convoca para eleições a serem realizadas em janei-
ro do ano seguinte. Concorre a chapa única encabeçada 
pelo promotor José Gusmão Bastos, lotado em Fortaleza. 
“A nova diretoria sucederá à que era presidida pelo Dr. 
Dácio Leite, subprocurador do Estado, recentemente fa-
lecido. Encontra-se respondendo pelo cargo principal o 
vice, Elias Leite Fernandes, também membro da subpro-
curadoria”, completa o texto. Os registros da ACMP, po-
rém, registram que José Gusmão Bastos ocupou o cargo 
de presidente no biênio 1972-1974.

No biênio 1976-1978, as reuniões da ACMP acon-
teciam no Fórum Clóvis Beviláqua, no Centro. Em 1978, 
o jornal O Povo registra que a posse da chapa vencedora 
das eleições daquele ano havia sido feita na sede da Asso-
ciação, em um prédio comercial no Centro de Fortaleza.

As eleições de 1978 da ACMP foram assunto de 
matéria com foto no jornal O Povo de 26 de agosto daque-
le ano. A notícia registra a votação de 108 associados, que 
escolheram, por 70 votos a 30, a chapa encabeçada por 
Aldeir Nogueira Barbosa, concorrente da chapa liderada 
pelo então promotor Mairan Gonçalves Maia, presidente 
de 1976 a 1978.

A ACMP apresenta reivindicação de que 
apenas membros de carreira pudessem 

constar na lista tríplice enviada ao 
Executivo pelo Tribunal de Justiça
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: Insegurança no interior

Trecho do discurso proferido pelo então procurador de justiça José Gusmão Bastos ao receber a comenda 
Membro-Padrão do Ministério Público, em 28 de dezembro de 1999. Publicado em: Revista da ACMP, 
edição 3, janeiro/fevereiro/março de 2000.

Ainda naquela região (de Uruburetama), 
iniciamos e concluímos, no início 
da década de 1970, processo contra 
um prefeito, tão corrupto como 
mal assessorado, que determinava a 
confecção das folhas de pagamento 
com assinaturas feitas por impressões 
digitais de pés e mãos. Condenado 
a um ano e seis meses de reclusão – 
cumpriu parte da pena no Corpo de 
Bombeiros –, foi o primeiro prefeito 
deste estado a conhecer cárcere. No dia 
do seu julgamento, pela primeira vez 
andei armado, pois não iria correr de 
seus capangas: poderia morrer, mas me 
defenderia.
Após responder, concomitantemente 
naquele tempo também havia carência de 
promotorias de justiça – pelas comarcas 
de Uruburetama, São Gonçalo do 

Amarante e Itapipoca –, designados fomos 
para funcionar nas duas varas do júri 
então existentes na capital. Entre muitos 
julgamentos, enfrentamos em 1976 o de 
sete réus – cinco mandantes e dois sicários 
– acusados da morte de um político da 
região dos Inhamuns. Um pistoleiro não 
foi julgado porque o mataram, um dos 
mandantes absolvido por qualificação 
equivocada e os demais condenados a 
penas que variaram de 13 a 17 anos.
Ao término da pauta, ao chegar em casa 
por volta das seis horas, com o sol já alto, 
minha filha Ana Maria, então com 9 anos 
de idade e hoje promotora de justiça, disse: 
“Papai, telefonaram para cá afirmando que 
hoje o senhor ia dormir na lama!”, ao que 
retrucamos: “Filha, você ouviu mal: vou 
dormir é na cama!”, onde de fato me deitei, 
extenuado do trabalho.”

Jornais da época atestam que os 
vencimentos do Ministério Público seguiam 
abaixo dos colegas da magistratura
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No retorno ao estado de Direito, leis 
infraconstitucionais e a nova Constituição 
vão moldar o Ministério Público da 
maneira como o conhecemos até hoje

80
A     década de 1980 se descortina com um grande contraste na-

cional. O país que se abria politicamente, “lenta, gradual e 
seguramente”, conforme prometeu Geisel, vivia uma forte 
recessão: em 1981, o Produto Interno Bruto (PIB) encolheu 

3,1%, o primeiro recuo desde 1947. 
Os brasileiros viviam desde 1979 com direitos individuais restaura-

dos e independência do Congresso, com a revogação do AI 5. Em 1977, foi a 
última vez que o Congresso foi fechado, por meio do chamado “Pacote de 
Abril”. Na economia, no entanto, o cenário era outro.

“A expansão da moeda foi severamente limitada; os investimentos das 
empresas estatais foram cortados; as taxas de juros internos subiram e o 
investimento privado também declinou”, resume o historiador Boris Fausto 
em História concisa do Brasil (2011).
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Apesar dos arrochos econômicos, a inflação não pa-
rava de subir naquele período. Em 1983, o país precisou re-
correr a um empréstimo do Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI). Quando o general Figueiredo deixou o cargo de 
presidente, em 1985, o país voltou a crescer, mas arrastava 
uma dívida externa de US$ 91 bilhões.

No campo normativo, o começo da década assistiu 
ao nascimento da Lei da Política Nacional do Meio Am-
biente (Lei nº 6.938), promulgada em agosto de 1981. A lei 
prevê o Ministério Público como parte legítima na propo-
sição de ação de responsabilidade civil e judicial destinada 
a impedir ou fazer cessar a atividade poluidora ou danosa 
ao meio ambiente. 

Três meses depois, outra relevante vitória fruto das 
mobilizações que vinham desde a década anterior: apro-
vação da Lei Complementar 40 – a Lei Orgânica do Mi-
nistério Público. “Ela foi a primeira lei que deu certa uni-
dade à organização dos Ministérios Públicos dos Estados. 
Posteriormente, em 1985, tivemos o avanço da lei da ação 
civil pública, que ressaltou a instituição de forma políti-
ca”, enumera Manuel Lima Soares Filho, ex-presidente da 
ACMP, em entrevista à jornalista Grazielle Albuquerque 13.

A lei era, assim, a materialização da Emenda Cons-
titucional que havia alterado o artigo 96 da Constituição 
na década anterior. “Elaborar um texto de anteprojeto de 
Lei Complementar do Ministério Público e, depois, fazê-
-lo chegar ao Congresso Nacional foi a odisseia de uma 
geração. Era preciso criar um modelo novo de Ministério 
Público, a partir do qual os Estados da Federação, respei-
tadas as peculiaridades locais, passariam a ter uma estru-
tura nacional moderna e assemelhada”, escreve Joaquim 
Cabral Netto, presidente da Conamp (então Caemp) de 
1979 a 1981 e de 1983 a 1985. 

A Lei Complementar 40 
(Lei Orgânica do Ministério 
Público), de 14 de dezembro 
de 1981, definiu o MP como 
“instituição permanente 
e essencial à função 
jurisdicional do Estado 
e responsável, perante o 
Judiciário, pela defesa 
da ordem jurídica e dos 
interesses indisponíveis 
da sociedade, pela fiel 
observância da Constituição 
e das leis”. Trouxe ainda os 
seguintes avanços:

• Estabeleceu parâmetros 
para a instituição e para a 
carreira: uniformizou as 
competências, garantias 
e prerrogativas da 
instituição nos estados.

• Definiu o MP como 
instituição voltada para 
a defesa de interesses 
sociais indisponíveis.

• Estabeleceu a escolha 
do procurador-geral 
dos estados entre os 
membros da carreira 
 do MP.

: Lei Orgânica      
   do Ministério   
   Público

Em 1980, encontramos os primeiros registros 
da participação da ACMP em espaços de debate na-
cionais. O então presidente, Aldeir Nogueira Barbosa 
(1978-1980/1980-1982/1984-1986), aparece como único 
representante do Norte-Nordeste em foto com o então 
ministro da justiça, Ibrahin Abi-Ackel, para apresentar 
o anteprojeto para a Lei do MP. No ano seguinte, Al-
deir foi escolhido como segundo presidente do Conse-
lho Consultivo Geral da Caemp. Na época, em geral, as 
viagens eram custeadas pelos próprios representantes 
da ACMP, como lembrou Vicente da Frota Cavalcante, 
presidente da entidade de 1982 a 1984.

No plano interno, no começo da década, a Asso-
ciação ainda era muito incipiente em termos de organi-
zação e se mantinha por meio de contribuições ‘‘sim-
bólicas’’ dos associados. De acordo com a memória do 
ex-presidente Aldeir Nogueira Barbosa, os membros, 
em número pequeno, reuniam-se em salas da Procura-
doria-Geral de Justiça, na avenida Heráclito Graça.

A partir desta década, as confraternizações de 
Natal da ACMP ficaram famosas entre os membros. Ha-
via sorteio de prêmios e brindes, diversas atrações. A 
comemoração de final de ano se tornou um marco na 
agenda associativa. “Todo ano a gente fazia esse Natal. 
Chegamos a fazer no Náutico… Era o momento de en-
contro dos colegas’’, rememora Aldeir Barbosa em en-
trevista ao livro de 70 anos da ACMP.

Vicente da Frota Cavalcante conta que a relação 
de amizade entre ele, Aldeir e Mairan – contemporâne-
os da Faculdade de Direito – ajudou a fortalecer a As-
sociação naquele período, especialmente no momento 
em que era difícil trazer os membros do interior para as 
reuniões em Fortaleza.

“Nem todos os colegas compreendiam o valor 
da Associação. Esse grupo foi responsável por trazer os 
membros para dentro e divulgar a Associação. A gente 
convidava [os promotores], eles viam, gostavam e fica-
vam”, rememora o procurador aposentado Vicente da 
Frota Cavalcante.

Em 1982, a aprovação do Segundo Código do MP 
Cearense (Lei nº 10.675, de 8 de julho de 1982) foi o 
marco da classe em âmbito estadual, que estabeleceu 
regras mais claras da organização do parquet cearense.

A existência de legislação específica, porém, não 
evitou distorções nas promoções, o que causou forte re-
ação pública da ACMP em 1986, durante o governo de 
Gonzaga Mota. Em notícias nos jornais e notas de desa-
gravo, a Associação questionava se os critérios de pro-
moções e desclassificações de membros do MP estavam 
relacionados com amizades ou perseguições políticas. 

A entidade de classe, por meio de seu presidente 
interino, José Gilberto Dias, questionou a promoção de 
um promotor em detrimento de Juarez da Silva Salles. 
Pelo critério da antiguidade, este deveria ser promovido 
ao cargo de procurador de justiça na capital, por ser o 
mais velho membro em atividade no período. “Exem-
plos autoritários e intolerantes como este não se verifi-
caram nem mesmo no período da ditadura mediciana”, 
levantava-se o texto da nota de desagravo da ACMP de 
dezembro de 1986.

Outro episódio, narrado por Manuel Lima Soares 
Filho a este livro, evidencia o quadro de insatisfação da 
classe naquele período. Ele conta que, entre 1985 e 1986, 
promotores buscaram o procurador-geral para relatar 
as queixas coletivas. Ao saber que o chefe do MP esta-
va em uma reunião do secretariado do governador, os 
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membros do parquet se dirigiram à sede do governo. “E 
lá adentramos na reunião com um manifesto, com rei-
vindicações e entregamos não só ao procurador-geral, 
mas ao governador do estado [Gonzaga Mota]. Isso é só 
para demonstrar o espírito de luta que nós tínhamos”, 
arremata Manuel.

As insatisfações quanto a condições de trabalho 
e isonomia salarial em relação à magistratura foram 
se avolumando e atingiram o ápice no ano seguinte. 
No primeiro ano do governo Tasso Jereissati, marcado 
pela forte política de austeridade fiscal aliada à ina-
bilidade de diálogo com a classe política e setores da 
sociedade civil, deflagrou-se uma greve da classe que 
durou 41 dias. 

Manuel Soares, vice-presidente da ACMP à épo-
ca, é quem narra os fatos que antecederam esse marco 
da categoria. Os promotores tinham conseguido isono-
mia fática em relação aos juízes, mas isso não estava 
amparado em lei. Ou seja, na prática, a cada aumento 
de vencimentos para a magistratura havia uma batalha 
para conseguir o mesmo para o MP. Em um dos mo-
mentos, por ocasião do reajuste do funcionalismo es-
tadual, houve quebra da isonomia. A classe ministerial 
desconfiou de razões nada republicanas para tal. 

O então procurador-geral, Vasco Damasceno 
Weyne, recebeu uma representação por crime de abuso 
de poder do então secretário de segurança pública. O 
procurador-geral de justiça compunha, na época, o se-
cretariado do Poder Executivo. Os dois eram, portanto, 
colegas, ambos nomeados pelo governador. Cumprindo 
sua missão institucional, porém, Vasco denuncia o se-
cretário ao Tribunal de Justiça, que o condena. Foi nes-
se momento que o reajuste dado ao funcionalismo não 

alcançou os membros do MP. Vasco tenta o diálogo com 
o governador Tasso e, sem sucesso, renuncia ao cargo. 

“A greve foi o momento de maior unidade que eu 
vi no Ministério Público do Estado do Ceará. Não havia 
discrepância nenhuma. O colégio de procuradores de 
justiça, que então tinha 17 membros, foi provocado e o 
colégio respaldou nosso movimento. Eles entenderam 
que o momento era de buscar essa unidade. Até pesso-
as conservadoras, que eram contra greves, entenderam 
que era um momento de afirmação institucional”, arre-
mata Manuel.

Com 30 dias de paralisação, o pagamento da clas-
se é suspenso. No lugar de Vasco assume o procurador-
-geral de justiça Stênio Leite Soares, com o objetivo de 
apaziguar os ânimos entre o movimento grevista.

Vasco Damasceno Weyne também rememorou 
esse episódio em entrevista de 2002: ‘‘Essa greve foi um 
fato único não só pelo seu acontecimento, mas pela for-
ma como ocorreu. A categoria se fortaleceu muito com 
ela. Talvez fosse um prenúncio das conquistas que iría-
mos adquirir no ano seguinte’’ 14. 

Muito mais que a reivindicação por isonomia sa-
larial, a greve expressava o anseio de promotores e pro-
curadores por autonomia e independência institucionais 
que os desatrelassem do Executivo. Faltava, contudo, 
uma Constituição que garantisse isso na letra da lei.

Constituição
Com o retorno à democracia e a discussão de uma nova 
Constituição para o país, diversos grupos da sociedade 
civil foram a Brasília incidir junto aos deputados consti-
tuintes sobre o projeto de país que os diversos segmen-
tos sociais desenhavam para o futuro.

As insatisfações da classe ganham 
corpo na década de 1980, culminando 
com a inédita greve estadual de 1987

A Lei Estadual nº 10.675, de 8 de 
julho de 1982, regula a competência 
e organização do MP do Ceará, 
estabelecendo as atribuições 
dos seus membros de primeira e 
segunda instâncias e dos estagiários 
bem como os direitos, obrigações e 
sanções. 
A Procuradoria-Geral de Justiça 
continuava “subordinada 
diretamente ao Chefe do Poder 
Executivo” (artigo 12), “mediante 
aprovação prévia por parte da 
Assembleia Legislativa do Estado” 
(artigo 16).
A normativa estabelece os seguintes 
órgãos para o parquet cearense: 

• De administração superior: 
Procuradoria-Geral 
de Justiça; Colégio de 
Procuradores; Conselho 
Superior do Ministério 
Público; Corregedoria-Geral 
do Ministério Público. 

• De execução: a) no segundo 
grau de jurisdição: o 
procurador-geral de justiça 
e os procuradores de justiça; 
b) no primeiro grau de 
jurisdição: os promotores  
de justiça.

• Auxiliares da Procuradoria-
Geral de Justiça: a secretaria, os 
estagiários e a Comissão  
de Concurso.

: Segundo Código do  
  Ministério Público
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A Comissão de Concurso, 
prevista na Lei de 1982, foi 
responsável por organizar 
o conhecido certame de 
1984, em que ingressaram 68 
novos membros ao MPCE. 
“Essa geração viabilizou 
não só o debate sobre a 
questão remuneratória, 
pois estávamos defasados 
em relação aos outros 
estados, como a defesa das 
prerrogativas institucionais 
de todos os membros”, 
rememora Sheila Pitombeira, 
aprovada no mesmo concurso.

: Concurso de 1984No âmbito nacional, a Conamp, o Conselho Nacio-
nal de Procuradores-Gerais e a Associação Paranaense 
do Ministério Público se reuniram em junho de 1986 no 
I Encontro Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça e 
Presidentes de Associações do Ministério Público.

Nessa ocasião, foi aprovada a segunda 15 Carta 
de Curitiba, compêndio de uma série de propostas da 
Conamp para possível aproveitamento na Assembleia 
Nacional Constituinte, já instalada naquele momen-
to. Aldeir Nogueira Barbosa cita em entrevista de 2012 
sua participação nessa reunião representando a ACMP 
como presidente.

No ano seguinte, já na gestão de Antônio Fradi-
que Accioly 16, iniciou-se uma estratégia de atuação na-
cional e local. O presidente da ACMP ia a Brasília para 
os contatos nacionais, enquanto os demais membros 
da Associação faziam os contatos estaduais. “Existia 
aqui uma espécie de escritório político onde nós re-
digíamos manifestos e até propostas de textos para a 
Constituição. Visitávamos os parlamentares cearen-
ses, íamos ao aeroporto e aos escritórios políticos”, 
relembra Manuel Lima Soares Filho, vice-presidente 
da ACMP naquela gestão, em entrevista ao livro de 70 
anos da entidade. Manuel cita o nome do procurador 
aposentado José Luciano Jacó como “incansável” arti-
culador no período da constituinte.

Mesmo aposentado em 1987, Jacó lembra que não 
hesitou em fazer as malas em direção a Brasília. “Era uma 
aventura solitária. Eu custeei minhas despesas, arrumei 
um tempo e, a cada dois meses, estava na capital federal 
para acompanhar a feitura do capítulo constitucional re-
ferente ao MP. Aos poucos, eu conseguia infiltrar-me nos 
trabalhos”, rememora ele em entrevista de 2002 17.

“Exemplos autoritários e intolerantes 
como este não se verificaram nem mesmo 

no período da ditadura mediciana”, 
levantava-se o texto da nota da ACMP 

sobre promoções indevidas em 1986

Jacó detalha que foi preciso vencer o chamado 
“centrão”, bloco contrário aos avanços institucionais. 
“Eles eram ultraconservadores, queriam um Ministério 
Público subserviente e não combativo”, compara. Se-
gundo ele, a proposta do “centrão” era tratar da orga-
nização do MP a partir das legislações estaduais, e não 
da Constituição.

Joaquim Cabral Netto (2009) analisa que o texto 
constitucional incorporou os princípios já constantes 
na Lei Complementar 40, além dos princípios gerais da 
II Carta de Curitiba, transformando “a escolha do pro-
curador-geral, por intermédio dos governadores, dentre 
uma lista tríplice formada pela própria classe, num gi-
gantesco passo inovador”.

Manuel Lima Soares Filho ressalta, em entrevista 
a este livro, a relevância das associações de classe em 
coletar informações sobre os modelos de MP que eram 
mais adequados para a realidade econômica, social, ins-
titucional, cultural do Brasil, incorporando esses ele-
mentos ao debate da constituinte. “As ideias que surgi-
ram no ambiente das associações foram levadas como 
instrumento de pressão legítima para os parlamentos, e 
isso ajudou a definir o perfil institucional do Ministério 
Público”, argumenta Manuel.

‘‘A maior vitória que tivemos foi a aprovação do 
texto constitucional. Hoje, o Ministério Público é prati-
camente o quarto poder. Isso foi uma luta gloriosa que 
nós travamos na constituinte’’, cita Antônio Fradique 
Accioly em entrevista de 2012, reverberando parte da 
opinião pública de então.

Os depoimentos de membros efetivos e aposen-
tados da ACMP são unânimes em apontar a Constitui-
ção Federal de 1988 como marco fundamental de con-
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solidação do MP. Não é exagero dizer que existe um 
MP antes e outro depois da Carta Cidadã. Para além 
dos avanços organizativos, a mudança institucional 
do MP é geralmente lembrada por pesquisadores do 
campo político e social como parte de um processo 
mais amplo de transição democrática que o país vivia 
naquele período. 

“Em primeiro lugar, a construção doutrinária da 
noção de interesse público, acompanhada do engaja-
mento nas mobilizações ambientalistas, foi transfor-
mando o MP numa alternativa institucional viável e 
disponível, naquele momento, para canalizar os novos 
problemas e conflitos sociais. Em segundo lugar, a in-
teração com as redes pró-democracia contribuiu para 
ampliar o padrão tradicional de alianças, bem como as 
estratégias de mobilização para além do lobby”, argu-
mentam Débora Alves Maciel e Andrei Koerner (2014).

Nesse processo, nacionalmente o MP ganha ade-
rência e visibilidade inéditas junto a movimentos so-
ciais, meios de comunicação e comunidade científica. 
Todavia, mesmo após a promulgação da Constituição, 
no âmbito estadual, os embates entre ACMP e governo 
do estado continuaram com o objetivo de defender as 
prerrogativas institucionais. 

Nesse contexto, em 1989, a Associação manifestou 
o descontentamento da classe com o aumento linear de 
110% concedido pelo governador, que manteve procura-
dores e promotores de justiça abaixo da linha salarial dos 
magistrados, direito garantido constitucionalmente. As 
reivindicações representavam o eco de uma instituição 
que renascia naquele momento histórico, representando 
os interesses mais amplos da sociedade.

As reivindicações por isonomia 
salarial representavam o eco de uma 

instituição que renascia naquele 
momento histórico
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A Constituição de 1988 não foi 
suficiente para fazer valer as 
garantias previstas ao Ministério 
Público na década de 1990

90
E     ra difícil saber o preço do pão, do aluguel, da roupa quando 

o mês virava. A hiperinflação dominava o noticiário naquele 
começo dos anos 1990, quando Fernando Collor de Mello as-
sumiu em março a presidência da república. Era o primeiro a 

ocupar o posto por meio da eleição direta desde 1961.
“Collor anunciou um plano econômico radical que bloqueou todos 

os depósitos bancários existentes, por dezoito meses, permitindo apenas 
saques até um limite de 50 mil cruzeiros. O plano estabelecia também 
o congelamento de preços, o corte de despesas públicas e a elevação de 
alguns impostos”, lista o historiador Boris Fausto em História concisa do 
Brasil (2011).  
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Um país ao mesmo tempo animado, por causa da 
redemocratização, e inseguro, em razão da instabilida-
de econômica, renascia naquela década. A velocidade 
das vitórias do bicampeonato mundial de Ayrton Senna 
e os clipes da MTV, canal que estreou no Brasil em 1990, 
davam a tônica da aceleração cultural do momento. 

O retorno ao Estado de Direito veio com a multi-
plicação de ações jurídicas que ampliaram a represen-
tação política dos cidadãos: ações diretas de inconsti-
tucionalidade, ações populares e ações civis públicas. 
“Esses institutos abriram vasto campo de ação cívica 
a indivíduos, associações e sindicatos interessados na 
defesa e ampliação de direitos. A eficácia desses ins-
trumentos aumentou significativamente graças ao for-
talecimento do Ministério Público, também operado 
pela Constituição”, analisa José Murilo de Carvalho 
em Cidadania no Brasil: o longo caminho (2014).

As vitórias conquistadas com a Constituição 
de 1988, no entanto, ainda careciam de normas infra-
constitucionais que dessem autonomia ao trabalho de 
promotores e procuradores Brasil afora. O cenário do 
MP naquele começo de década no Ceará ainda era de 
pouca estrutura física. Especialmente nas comarcas 
do interior, a realidade ainda era de atendimento ao 
público feito em cartórios, com uma mesinha de lado 
e uma máquina de escrever. “A primeira pergunta que 
me faziam era: ‘Quando o senhor vai ser juiz?’. A ins-
tituição não era conhecida ainda. Era como se a gente 
fosse um coadjuvante do juiz”, rememora o ex-presi-
dente Edilson Santana Soares, ingresso na carreira do 
MP em 1993.

A independência do MP em relação ao Executi-
vo, conquistada com a Constituição de 1988, precisava 

de alicerces práticos. Entre as principais fragilidades, 
estava o fato de não haver, por exemplo, um orçamen-
to próprio para a instituição. Faltava uma lei federal 
que detalhasse as diretrizes constitucionais.

Um dos conflitos entre Executivo e MP se mate-
rializou no começo da década, quando da escolha do 
Procurador-Geral de Justiça (PGJ) do Ceará. Como 
ditava a norma constitucional, promotores e procura-
dores escolheram por meio de eleição três nomes para 
uma lista tríplice com o apontamento ao governador 
de quem deveria ocupar o cargo da chefia do MP. Já à 
época, a Associação tinha como pauta a escolha do pri-
meiro colocado da lista e o governado de então, Ciro 
Ferreira Gomes, optou por escolher Aldeir Nogueira 
Barbosa, que não estava nessa colocação.

A procuradora Sheila Pitombeira, coordenadora 
do memorial do MPCE, cita a escolha feita pelo então 
governador Ciro Gomes baseada no desejo de indicar 
um “sênior como procurador-geral”. Para a direção da 
ACMP à época, o argumento não tinha validade, pois 
deveria prevalecer a vontade da classe com o primei-
ro colocado. Em razão disso, a Associação lançou nota 
oficial em que refutava a decisão do Executivo.

O exemplo da nomeação ao cargo de PGJ mostra 
como eram frágeis as regras que permitissem fortale-
cer e dar unidade e independência ao MP nos Estados. 
Em razão desse quadro, marcado por diferenças regio-
nais, a Conamp iniciou, no governo Fernando Collor, 
tratativas de uma lei federal que traçasse normas, di-
retrizes e estrutura dos MPs estaduais, como estava 
previsto na Constituição.

A Conamp entregou um estudo ao então presi-
dente que resultaria na Lei nº 8.625/1993. Com o impe-

O exemplo da nomeação ao cargo de PGJ 
mostra como eram frágeis as regras que 

permitissem independência ao Ministério 
Públicos nos estados
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dimento de Collor, coube a Itamar Franco sancioná-
-la. “O MP do Ceará, posso dizer, foi o que mais lutou 
pela Lei Orgânica”, ressalta Manuel Lima Soares Fi-
lho em entrevista ao livro de 70 anos da ACMP. 

Manuel detalha, em entrevista recente para 
este livro, que o projeto inicial não era considerado 
bom, mas era necessário, especialmente para o MP 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, pois o 
texto constitucional não era bem-visto pelos gover-
nadores dessas regiões e, por isso, havia a necessida-
de de explicitar as autonomias do parquet. “A lei deu 
amparo ao texto constitucional, amplo e principioló-
gico, porque traz esses pormenores”, detalha Manuel. 

Nesses debates, ele relata um episódio de uma 
reunião em São Paulo em que o projeto da Conamp a 
ser apresentado ao presidente da república, a quem 
cabia encaminhar a matéria, quase foi rejeitado, por-
que estados do Sul e Sudeste julgavam que alguns 
avanços, por já estarem presentes em suas legislações 
estaduais, eram uma realidade nacional. “Eu levantei 
a mão e disse: ‘Vocês têm [legislação estadual favo-
rável ao MP nos estados], mas o resto do Brasil não 
tem. Nós precisamos desta lei”, narra Manuel.

Ele conta, em entrevista de 2012, que os de-
feitos do projeto de lei foram sendo corrigidos por 
meio de emendas parlamentares na Câmara. “Reuni-
mos colegas, elaboramos emendas. Foram cerca de 20 
emendas essenciais. Foi quando o projeto veio real-
mente a melhorar”.

Quando o projeto chegou ao Senado, um tele-
fonema do então presidente da Conamp, Voltaire de 
Lima Morais, acelerou a participação cearense. ‘‘Venha 

imediatamente para Brasília. O projeto foi distribuído 
para um senador do Ceará, Cid Saboia de Carvalho’’, 
disse Voltaire a Manuel, que no dia seguinte estava na 
capital federal. Foram dois anos de reuniões e sessões 
no Congresso, com prioridade à pauta nacional.

Sede própria e publicações
A década de 1990 também marcou o início da constru-
ção patrimonial da ACMP. Em 1º de novembro de 1993, 
os membros da ACMP se reuniram pela primeira vez 
em salas próprias. Vale lembrar que, entre 1991 e 1993, 
a ACMP alugava duas salas no mesmo prédio, na rua 
São Paulo, no Centro.

São desse período também a aquisição de má-
quinas de escrever, uma delas elétrica, uma novidade 
para o período, e a contratação de uma secretária, por 
meio de uma seleção. A selecionada foi Diana Maria da 
Silva, que ainda hoje integra os quadros da ACMP. Um 
ano antes, em maio de 1992, outra conquista que me-
rece nota: a ACMP promoveu o primeiro debate entre 
candidatos à lista tríplice para a PGJ.

A instalação na sede comercial permitiu à ACMP 
dar maior organização às ações, entre as quais a pu-
blicação do primeiro Boletim Informativo da Associa-
ção 18 e a realização, ainda nos anos 1990, do primeiro 
curso para novos promotores de justiça, com o ob-
jetivo de orientar a prática do exercício das funções 
ministeriais. O que hoje é conhecido como o curso 
de formação na carreira, promovido pela Procurado-
ria-Geral de Justiça, implementado após a edição da 
Emenda Constitucional 45, começou por iniciativa da 
entidade de classe.

Registro da primeira reunião 
na sede da ACMP
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(Esq) Primeira revista da ACMP 
(Dir) Registro do primeiro livro 
editado pela ACMP (1994) e do II 
Congresso do MP no Nordeste (1996)
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O fortalecimento das entidades estaduais asso-
ciativas teve um papel fundamental no processo de 
conquistas institucionais do MP. Nesse sentido, um 
momento-chave da década foi a articulação nacional 
para evitar retrocessos durante a revisão constitucio-
nal, entre 1993 e 1994. Desde 1992, a classe debatia o 
assunto, tema do IX Congresso Nacional do Ministé-
rio Público, realizado em Salvador, Bahia.

Em 1995, assumiu a chefia da ACMP Maria José 
Marinho da Fonseca, primeira e única mulher a ocu-
par o cargo até 2022. Novamente a entidade mudou de 
sede, as salas do Centro deram lugar a outras na Alde-
ota (rua Osvaldo Cruz com avenida Santos Dumont). 
Maria José Marinho conta que na sua gestão foram ini-
ciadas a informatização da ACMP e a compra de livros 
jurídicos para pesquisas dos associados. 

Ainda em 1994, a ACMP começou a publicar uma 
série de Cadernos Jurídicos, o primeiro deles com o 
título O mínimo de latim para o jurista de hoje. O volume 
de publicações lançadas pela ACMP em parceria com 
a editora local ABC veio a se expandir especialmen-
te entre 1998 e 2001. Já na gestão de Edilson Santana, 
cerca de 20 dissertações de mestrado e teses de douto-
rado dos membros da Associação foram publicadas em 
formato de livro, com 80% dos custos de publicações 
bancados pela ACMP. “Eu vi um painel estético-literá-
rio em São Paulo e Minas de membros do Ministério 
Público, obras de Direito Penal, Direito Civil, então eu 
pensei nisto: a associação pode bancar aqui também; 
estimula e a gente expõe”, rememora Edilson, que 
contabiliza mais de cem livros dessa natureza publi-
cados no período. 

Também na gestão de Edilson Santana Gonçal-
ves, em 1997, foi inaugurada a sede atual, na rua Dr. 
Gilberto Studart, 1700, Cocó, em Fortaleza. A sede 
atual foi permutada com a sede comercial anterior, 
acrescidos valores arrecadados por meio de uma rifa 
de um carro 0 km. Ele cita ainda a aquisição das sedes 
recreativas nas praias do Presídio e do Iguape. Tam-
bém naquele ano, a ACMP lançou seu site, com acesso 
a diversas informações da Associação e do MP estadu-
al e nacional. 

Em maio de 1999, a Associação criou a Revista da 
ACMP, primeira revista informativa com espaços para 
divulgação de artigos da classe e matérias jornalísticas 
pertinentes ao MP. O primeiro número trazia o título 
“Ministério Público: jovem e intrépido”. 

A revista, com periodicidade trimestral, apresen-
tava à sociedade um panorama do trabalho ministerial 
e funcionava também como espécie de “prestação de 
contas” da atuação da entidade. A edição número 4, por 
exemplo, contabilizou, entre 1995 e 2000, denúncias de 
irregularidades administrativas em 300 prefeituras ce-
arenses apresentadas pela PGJ ao Tribunal de Justiça. 
Foram 21 pedidos de afastamento de prefeitos depois 
de finalizados os trabalhos da Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef) na Assembleia Legislativa. 

Corpo de funcionários 
Em tempos pré-internet, as decisões da diretoria eram 
comunicadas, segundo a ex-presidente Maria José 
Marinho, por meio de boletins, circulares, expedien-

Primeira mulher presidente da ACMP 
e primeira sede residencial própria, 

novidades da década de 1990
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Encontros, seminários e palestras 
deram a tônica da Associação na 
década de 1990. Na gestão de Maria 
José Marinho da Fonseca (1995-
1997), destacam-se o II Congresso 
do Ministério Público da Região 
Nordeste e o Seminário Nacional 
de Avaliação da Atuação do 
Ministério Público, em dezembro 
de 1996, “com a participação de 
mais de 500 colegas de todo o 
país, um evento reconhecido com 
louvor pela Conamp e 
pelas entidades coirmãs”, 

conforme destaca a ex-presidente 
em entrevista ao livro de 70 anos 
da ACMP.
Outra conquista foi a escolha 
de Fortaleza como sede do 
XII Congresso Nacional, após 
vencer disputa acirrada contra 
os estados do Rio Grande do Sul, 
São Paulo, Paraná, Bahia, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo. O 
Congresso aconteceu entre 16 
e 29 de maio de 1998, com tema 
central: Ministério Público e 
Democracia.

: Encontros e Congresso Nacional

tes contendo textos legais, jurisprudência, trabalhos 
jurídicos e informações de interesse institucional. O 
trabalho manual de envio de informações aos mem-
bros também é lembrado por seu sucessor, Edílson 
Santana Gonçalves. “Às vezes, a gente varava a madru-
gada envelopando as informações para mandar pelos 
correios de tudo que aconteceu e os funcionários nos 
ajudavam a fazer todo esse trabalho”, ele rememora 
em entrevista para este livro.

Edilson destaca o trabalho “humanista” dos 
funcionários da Associação, que atendem cotidiana-
mente os membros, especialmente as demandas dos 
membros aposentados. Do período em que esteve à 
frente da ACMP, ele lembra os funcionários: além de 
Diana Maria da Silva (contratada na gestão de Ma-
nuel Soares), Maria Jeane Nogueira de Vasconcelos 
(contratada em 1997) e Carla Mônica Saldanha Maia 
(1998), todas ainda pertencentes ao quadro de fun-
cionários da ACMP, Antônio Eudes Marques (1997) 
e Milton Dias Goiabeira (1998), ambos aposentados. 

Além da dedicação dessas pessoas, Edilson 
cita dois aprendizados institucionais valiosos: a con-
tinuidade do quadro de funcionários ao longo das 
gestões e a neutralidade deles na política institucio-
nal da Associação.

Novos embates e conquistas
Em 1998, enquanto ocorria a posse de dois novos de-
sembargadores, a ACMP dava entrada a um mandado 
de segurança coletivo no próprio Tribunal de Justi-
ça, visando a anular o ato do presidente do tribunal, 
José Maria de Melo. A diretoria da ACMP apontava 

distorção nas nomeações dos desembargadores, ale-
gando que uma das vagas deveria ser ocupada pelo 
MP ou por advogado “de notório saber jurídico”, e 
não por dois juízes.  

Além da questão do quinto constitucional, a pa-
ridade era outro ponto de embate. Em 1999, sob o go-
verno Tasso, o esforço conjunto da ACMP e do então 
procurador-geral de justiça, Nicéforo Fernandes, con-
seguiu a garantia da paridade de vencimentos do MP 
cearense com o Poder Judiciário. O resultado positivo 
à classe ocorreu após intensa mobilização da Associa-
ção entre diversos segmentos estatais e sociais. 

Ainda em 1999, outra novidade: a ACMP re-
alizou o primeiro Ciclo de Estudos Jurídicos para 
Membros do Ministério Público da Capital e Inte-
rior, sob o tema “A lei de tortura – aspectos práticos 
e suas contradições”. 

Edilson Santana lembra que o fim da década foi 
marcado por mobilizações da classe contra investidas 
que queriam retirar o poder de investigação do MP. “A 
luta não foi pequena e não foi só na nossa gestão, mas 
também na gestão dos procuradores-gerais. Todos en-
traram e deram prosseguimento, na medida que per-
mitiram seus contextos, para que a letra da Constitui-
ção fosse tendo sua plena eficácia”, destaca Edilson.

Segundo o ex-presidente, nesse contexto de 
fortalecimento institucional, a assimilação pela so-
ciedade sobre o papel do Ministério Público foi per-
cebida a partir de importantes inovações jurídicas da 
década, como o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), a lei de improbidade administrativa e a criação 
dos juizados especiais cíveis e criminais.

12º Congresso do Ministério Público 
foi realizado em 1998, em Fortaleza
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Em 2005, a ACMP se posicionou 
publicamente contra um “mandato-tampão” 
na PGJ. Nova eleição foi realizada em 30 dias

00
O medo instalado era de que os computadores não compre-

endessem a mudança de dígitos do ano 1999 para 2000, pa-
rassem de funcionar e causassem uma pane geral. Vencido o 
chamado “bug do milênio”, a sociedade brasileira se prepa-

rava para novos rumos. Depois da conquista do pentacampeonato mundial 
de futebol em 2002, o Brasil assistia à cena esperada por uma geração de 
democratas: a passagem da faixa presidencial de um presidente eleito de 
forma direta a outro eleito da mesma forma. Era o início do primeiro go-
verno Lula, marcado pelo temor à esperança de um primeiro governo de 
esquerda depois da redemocratização. 
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Se considerarmos que o Ministério Público re-
nasceu na Constituição de 1988, ele chegou aos anos 
2000 iniciando um período de consolidação e amadu-
recimento em plena década de fortes mudanças na vida 
institucional brasileira. Vencidas a batalha dos anos 
1980, a revisão constitucional e a aprovação da lei orgâ-
nica na década seguinte, perdeu quem apostou em um 
período tranquilo para a classe nos anos 2000, pois as 
questões da autonomia e das atribuições do Ministério 
Público seguiram em disputa.

No Ceará, as deficiências na estrutura adminis-
trativa e de pessoal continuavam na ordem do dia. A 
Revista da ACMP expunha que, em 2000, existiam ape-
nas 300 promotores para atender a uma população que, 
naquele momento, somava sete milhões no Ceará.

No âmbito nacional, a chamada “Lei da Mordaça” 
estava em debate na virada da década de 1990 para 2000. 
Na prática, ela representava a tentativa de proibir juízes, 
promotores, procuradores e policiais de fornecerem in-
formações sobre investigações e processos em anda-
mento. Outros projetos de lei que igualmente tentaram 
restringir a atuação do Ministério Público se seguiram 
na década. Os principais deles foram o Projeto de Re-
formulação do Inquérito Civil (2001) e o Projeto de Lei 
nº 265 (2007), conhecido como “Lei Maluf”. O objetivo 
dessa última proposta era responsabilizar “quem ajuíza 
ação civil pública, popular e de improbidade temerárias, 
com má-fe, manifesta intenção de promoção pessoal ou 
visando perseguição política”, conforme ementa do pro-
jeto no site da Câmara dos Deputados. 

João de Deus Duarte Rocha, já presidente da ACMP 
em 2001, lembrou as mobilizações nacionais para derru-
bar o Projeto de Lei sobre o Inquérito Civil, de autoria 

do então líder do governo Fernando Henrique, deputado 
Arthur Virgílio, e melhorar o anteprojeto elaborado pela 
Conamp, que também somava resistências na época.

A Reforma do Judiciário
Outra pauta importante nos anos 2000 foi a Refor-
ma do Judiciário. Embora dividisse opiniões na classe 
ministerial porque tocava pontos relativos ao MP, a 
Reforma inaugurou avanços importantes no Sistema 
de Justiça, exigindo maior transparência e informa-
ção sobre procedimentos administrativos internos e 
dados das áreas fins. No período, também resultado 
desse processo, criou-se o Conselho Nacional do Mi-
nistério Público (CNMP). 

Note-se que o processo de Reforma do Judiciário 
se dava naquele período não apenas no Brasil, mas no 
continente latino-americano como um todo. Externa-
mente, as mudanças tinham apoio do Banco Mundial.  
Elas visavam responder às demandas propostas pelo 
Banco, que é uma agência global defensora de valores 
liberais como a “proteção à propriedade privada, res-
peito aos contratos, previsibilidade e independência” 
(CANDEAS, 2003).

Por outro lado, era patente a insatisfação da so-
ciedade brasileira com o sistema de justiça no começo 
da década. Sobrava morosidade e faltava prestação de 
contas e accountability. Dois casos emblemáticos são 
citados como exemplos do quadro e uma tentativa de 
resposta: o caso Maria da Penha na Comissão Inter-
nacional dos Direitos Humanos (CIDH) e a criação da 
TV Justiça. 

Em relação ao primeiro, o ano de 2001 marcou a 
condenação do Brasil no CIDH/OEA por omissão, ne-

Posse de João de Deus e 
Diretoria na ACMP
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gligência e tolerância em relação a crimes contra os 
direitos humanos das mulheres. Esse caso, o da cea-
rense Maria da Penha, vítima de duas tentativas de ho-
micídio, em 1983, só teve uma resposta do Judiciário 
brasileiro após a condenação. 

O ano seguinte, 2002, marcou a criação da TV 
Justiça, uma tentativa institucional de dar respostas ao 
quadro de pouca transparência das atividades judiciais. 

Outro problema era a falta de dados. Em agosto 
de 2003, o Ministério da Justiça lançou o I Diagnóstico 
do Poder Judiciário, um estudo que apontava a con-
centração de processos na instância inicial. Tamanha 
era a falta de dados que se tratava da primeira pesquisa 
sobre o “estado da arte” da Justiça no Brasil desde o 
governo Geisel. 

Foi nesse cenário de rápidas transformações que 
a ACMP se somou ao debate público por meio de im-
pressos como a revista Ministério Público & Sociedade, 
que somou 17 edições entre julho de 2001 e março de 
2009, com periodicidade trimestral, e o informativo 
Vez e Voz, que contou com 23 edições entre agosto de 
2001 e setembro de 2008, com periodicidade bimestral.

Tema da edição 10 da revista Ministério Público 
& Sociedade, a Reforma do Judiciário foi um dos prin-
cipais desafios da classe em âmbito nacional em 2004.

Naquele ano, em um feito inédito para a classe 
ministerial estadual, o então presidente da ACMP, João 
de Deus Duarte Rocha, tornou-se o primeiro cearense a 
assumir o comando da Associação Nacional dos Mem-
bros do Ministério Público (Conamp). Numa composi-
ção ampla, que uniu estados do Norte e Nordeste – e até 
do Sul e Sudeste –, a chapa “União e Participação” havia 
vencido as eleições do ano anterior por 30 votos a 16.

Apesar dos embates do período, o ex-presidente 
da ACMP e da Conamp destacou como pontos válidos 
da Reforma a criação do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público (CNMP) e a conquista da simetria absoluta 
com o Judiciário por meio da inserção do § 4º no artigo 
129 da Constituição Federal. 

Vencidas as resistências iniciais das corregedorias 
locais, segundo João, um órgão nacional de controle foi 
interessante “porque uniformizou o pensamento das cor-
regedorias e assumiu o papel da Corregedoria Nacional, 
que conseguiu alcançar a atuação de todos os membros 
do Brasil”, argumentou em entrevista para este livro.

Um exemplo da importância disso foi a edição 
da primeira resolução pelo CNMP, que veda a prática 
de nepotismo no âmbito do Ministério Público. A reso-
lução pioneira foi sugerida no período em que João de 
Deus ocupava a presidência da Conamp e acabou se es-
tendendo para outros órgãos públicos do país, por meio 
de decisões análogas do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e da Câmara dos Deputados. 

No fim da gestão de João de Deus na Conamp, 
surgiu novo foco de debates. Ganhou notoriedade no 
período a discussão sobre a impossibilidade de investi-
gação criminal pelo Ministério Público, a partir do caso 
do deputado federal maranhense Remi Trinta. O MP 
havia oferecido denúncia por suposta prática de este-
lionato por meio de fraude contra o Sistema Único de 
Saúde (SUS). A defesa argumentava que a investigação 
era atribuição exclusiva da Polícia Federal e o caso foi 
parar no Supremo. Três ministros votaram favoráveis 
ao poder de investigação do MP (Joaquim Barbosa, 
Carlos Ayres de Britto e Eros Roberto Grau) e dois con-
tra (Marco Aurélio Mello e Nelson Jobim).

(1) Conselho editorial da revista 
Ministério Público & Sociedade, 
cuja primeira edição foi lançada 
em 2001 (2) e (3)

1

2

3
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João citou novamente o protagonismo cearense, 
por meio do colega Manuel Pinheiro, que preparou um 
texto traduzido em várias línguas, com o objetivo de re-
ceber apoios internacionais ao papel investigatório do 
parquet brasileiro. 

“Depois desse movimento que transpôs barreiras 
geográficas, recebemos moções de apoio de 72 países, 
porque o nosso objetivo era dizer: ‘Olha, a comunidade 
jurídica internacional está de olho nesse julgamento. 
Esse julgamento não é interno aqui só intramuros no 
Supremo’”, argumentou o ex-presidente da ACMP. 

Joaquim Cabral Netto citou o protagonismo de 
João de Deus no sentido de unir apoios de segmentos 
jurídicos e sociais em torno da defesa do poder inves-
tigatório do Ministério Público. Entre os apoiadores, 
estiveram a Conferência dos Bispos do Brasil, a Asso-
ciação Brasileira de Imprensa (ABI), a American Bar As-
sociation, o Movimento Transparência Brasil e Trans-
parência Internacional, entre outros. O tema voltaria ao 
Supremo em maio de 2015, com novo reconhecimento 
do importante papel desempenhado pelo MP.

Manuel Pinheiro apontou, em entrevista para 
este livro, que as associações de classe têm papel rele-
vante para saber reagir, de modo legítimo, a esses ata-
ques, pois, segundo ele, em países em que não existem 
associações tentativas semelhantes teriam sido vitorio-
sas há mais tempo. 

Conquistas locais
No âmbito local, a ACMP ampliou o debate interno so-
bre a atuação do Ministério Público em encontros es-
taduais da classe, a exemplo dos encontros anuais do 
MP no Cariri. À ampliação do debate somou-se uma 

Revista Ministério Público & 
Sociedade, revista da ACMP com 
publicação de artigos e matérias que, 
em geral, abordava temas de impacto 
social como a questão carcerária e a 
Reforma do Judiciário, dentre outros

: Debates políticos     
  e campanha

Em 2003, a Associação 
promoveu em seu auditório 
um ciclo de debates jurídicos 
para membros do MP toda 
última segunda-feira do 
mês. Iniciativa parecida já 
havia sido feita também 
em 1999. Entre os temas 
debatidos: Reforma do Poder 
Judiciário (março de 2003); 
responsabilidade objetiva 
no Código de Defesa do 
Consumidor (abril de 2003); 
atuação do Ministério Público 
nas áreas de preservação 
ambiental (setembro de 
2003); ações previdenciárias 
e intervenção do Ministério 
Público Estadual (abril de 
2004); justiça e mediação 
de conflitos (maio de 
2004); bebidas alcoólicas: 
a publicidade enganosa e 
abusiva e a responsabilidade 
pelo fato do produto 
(novembro de 2004).

:

A atuação local também 
ficaria marcada pelas 
campanhas 19 sobre 
Combate à Violência 
(março de 2003) e “O 
que você tem a ver com 
a corrupção?” (setembro 
de 2008), lançada em 
parceria com a PGJ. O 
tema do enfrentamento 
à corrupção, bastante 
presente nos impressos 
da ACMP nessa década, 
ganhou destaque 
especialmente em 
2005. Outra iniciativa 
semelhante teve como 
slogan “O Ministério 
Público defende você. 
Defenda o Ministério 
Público”, uma campanha 
concebida pela ACMP, 
com o apoio da Conamp, 
para destacar a Campanha 
Nacional contra a chamada 
“Lei Maluf”.
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Público, com a criação de 121 novos cargos; a redu-
ção na quantidade de entrâncias de quatro para três; 
e a redução do percentual de escalonamento dos 
subsídios de 10% para 5%. 

Naquele período, o MPCE e o Poder Judiciá-
rio contavam com uma quantidade de promotores 
e juízes muito inferior à média nacional em termos 
proporcionais. O Poder Judiciário havia conseguido 
uma reestruturação, mas faltava levar a mesma ex-
pansão para o MP a fim de garantir a qualidade do 
acesso à justiça pela sociedade.

O posicionamento favorável da Associação 
do Ministério Público, tanto na Assembleia como 
perante a classe, fortaleceu a criação desses cargos, 
como lembra o ex-presidente da entidade Manuel 
Pinheiro Freitas em entrevista para este livro.

Outro destaque da ACMP refere-se à defesa 
da autonomia orçamentária e financeira do Minis-
tério Público Estadual. Na transição entre as duas 
primeiras décadas deste século, a Lei Orçamentária 
estadual impôs o limite equivalente a 1% da folha 
normal de pagamento para execução de suas despe-
sas relacionadas aos exercícios anteriores.

Uma liminar deferida em ação impetrada pela 
ACMP, em dezembro de 2010, no Supremo Tribu-
nal Federal (STF), garantiu a autonomia orçamen-
tária do parquet. Vitórias como essas no STF, que se 
repetiram anos depois, reafirmam, na avaliação de 
Manuel Pinheiro, o papel da Associação “também de 
defender a instituição, pois é algo importante, que 
vai além do interesse mais imediato do procurador 
de justiça, do promotor de justiça”.

descentralização, levando reuniões e eventos para o 
interior do estado.

Em 2005, assumiu a presidência da ACMP 
Francisco Gomes Câmara. Ele lembrou que a pauta 
associativa deve ser ampla, passando por uma estru-
tura de qualidade que permita a defesa da sociedade. 
Nesse sentido, na gestão de Gomes, foi articulada a 
Frente Única Permanente em Defesa de uma Segu-
rança Pública de Qualidade, em 2007, que conseguiu 
unificar a luta associativa de defensores, juízes, dele-
gados, policiais civis e (então denominados) agentes 
penitenciários.

No âmbito dos embates em torno da escolha 
da chefia do Ministério Público, durante a gestão de 
Francisco Gomes Câmara, a ACMP se posicionou pu-
blicamente contra um “mandato-tampão” na PGJ, em 
2005. Naquele ano, a então procuradora-geral, Irace-
ma do Vale, deixou o cargo para assumir a vaga de 
desembargadora, abrindo espaço para que assumisse 
o então vice-procurador-geral, que não havia integra-
do a lista tríplice. Em 30 dias, após pressão classista, 
nova eleição foi realizada.

Também naquele ano, de maneira inédita, o 
ex-presidente da ACMP Manuel Lima Soares Filho 
tornou-se o primeiro promotor de justiça a assumir o 
cargo de PGJ, numa eleição em que três promotores, 
apoiados pela ACMP, pediram votos em bloco em tor-
no de um projeto único.

O fim da década marcou o início da gestão de 
Manuel Pinheiro Freitas. Durante esse período foi 
aprovada a Lei Estadual nº 14.435/2009, permitindo a 
ampliação e reestruturação da carreira do Ministério 

6º Congresso do Ministério Público 
da Região Nordeste

107106 ACMP 80 anos :  2000 - 2009



::

20
10

19
40

19
60

19
70

19
50

19
80

19
90

20
00

20
20

ACMP 80 anos108 : um aprendizado a seguir 109



::
Mobilizações nacionais e ganhos 
associativos em âmbito local 
marcaram a década para a ACMP

10
O início da década é marcado pela consolidação da cultura de-

mocrática, a diminuição da pobreza, o amplo acesso ao crédi-
to e ao financiamento da casa própria. Esses e outros indícios 
de melhoria das condições de vida na sociedade brasileira, 

que apontavam para uma certa estabilidade política, caíram por terra quan-
do setores organizados ocuparam as ruas em 2013, nas chamadas Jornadas 
de Junho, mudando definitivamente o rumo da década de 2010.

“Não é só por 20 centavos”, gritavam os grupos revoltados com o 
preço do transporte público, mas igualmente desgostosos com os valores 
dos aluguéis nos grandes centros urbanos, com os gastos com megaeven-
tos esportivos, com o precário investimento em mobilidade urbana. Tudo 
que dizia respeito à vida coletiva brasileira desaguou nos protestos de rua, 
que também colocaram em xeque aspectos da organização institucional e 
política, com desdobramentos, como o início da operação Lava Jato (2014), 
o impeachment da presidenta Dilma Rousseff (2016) e a eleição de Jair Bol-
sonaro (2018).
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Antes desse caldeirão de convulsões políticas, a 
ACMP abria a década sediando um evento internacional 
cujo tema dominaria o noticiário nos anos seguintes. 
Em parceria com a PGJ/CE e a Conamp, foi realizada 
em Fortaleza, pela primeira vez, a IV Conferência Re-
gional para a América Latina da International Associa-
tion of Prosecutors (IAP). O tema principal da confe-
rência foi “O papel do Ministério Público no combate 
à corrupção”. 

O encontro reuniu 360 participantes, entre pro-
curadores e promotores de justiça, investigadores e 
acadêmicos de 18 países da América Latina (Argentina, 
Chile, Colômbia, Equador, Paraguai e Peru), da América 
do Norte (Canadá e Estados Unidos), da Europa (Dina-
marca, Espanha, França, Holanda, Inglaterra, Irlanda e 
Ucrânia), da África (Cabo Verde) e da Ásia (Rússia), além 
do Distrito Federal e de todos os 26 estados brasileiros.

“A gente conseguiu reunir grandes especialistas 
ligados à ONU, ligados a vários organismos interna-
cionais, às procuradorias-gerais. Também estiveram 
presentes muitas autoridades que participaram de 
processos importantes contra corrupção. Estudamos 
comparativamente vários assuntos relacionados com 
isso, como uma forma de contribuir para que todos que 
participaram pudessem aperfeiçoar seus sistemas jurí-
dicos”, recordou Manuel Pinheiro Freitas, à frente da 
ACMP no período, em entrevista para este livro.

O ex-presidente da ACMP Francisco Rinaldo de 
Sousa Janja (2011-2013) relacionou o momento histó-
rico de amadurecimento do poder investigatório do 
MP no começo da década com as investidas de outros 
poderes às funções constitucionais do parquet. “Foi 
justamente no momento em que o Ministério Público 

começou a atuar investigando, principalmente o colari-
nho branco, o político corrupto que cometia atos de im-
probidade administrativa, que começaram os ataques a 
esse poder investigatório”, destacou Janja em entrevis-
ta para este livro.

Em 2011, a ACMP foi uma das primeiras associa-
ções de classe a lançar uma campanha contrária à Pro-
posta de Emenda à Constituição (PEC) 37, conhecida 
como PEC da Impunidade. A PEC objetivava estabele-
cer competência privativa de investigação de infrações 
penais apenas para as Polícias Federal e Civil. 

Ainda naquele ano, também como resposta aos 
ataques propostos na PEC 37, a ACMP e um grupo de 
associados foram a Brasília participar do Dia Nacional 
de Valorização do Ministério Público e da Magistratura, 
momento que reuniu milhares de promotores, procura-
dores de justiça e juízes de todo o Brasil.

Em 2012, os informativos da ACMP noticiaram 
reuniões com a bancada de deputados federais cearen-
ses no sentido de tentar barrar a proposta. Em dezem-
bro daquele ano, a mobilização ganhou corpo com a 
campanha nacional “Brasil contra a Impunidade”.

Em 2013, o tema ganhou as ruas, quando alguns 
manifestantes saíram vestidos contra a PEC durante as 
Jornadas de Junho. “Muita gente não sabia nem o que 
era aquela PEC 37. Elas passaram a ir para a rua com a 
PEC 37 e a gente conseguiu reverter a situação. O poder 
investigatório do Ministério Público foi fundamental 
para a construção da nossa sociedade, para fiscalizar, 
como forma de controle”, apontou Janja em entrevista 
para este livro. 

Quem também recordou o período foi o ex-pre-
sidente Plácido Barroso Rios, que assumiu a ACMP no 

Representação cearense na mobilização 
nacional em Brasília que reuniu milhares de 

membros do Ministério Público (1) e realização 
de encontro da International Association of 

Prosecutors (IAP), em Fortaleza (2)

1

2
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auge dos debates em torno da PEC 37. Ele citou o traba-
lho conjunto entre associações estaduais e procurado-
rias-gerais nos estados como ponto fundamental para 
que o debate público se voltasse para a derrubada da 
proposta. “Em um determinado momento, nós conse-
guimos sensibilizar a sociedade. Lutamos juntos e con-
seguimos, com mais de 400 votos”, recordou Plácido.

Em 2015, a ACMP atuou, junto à Conamp, para 
impedir a aprovação no Senado do Projeto de Lei Com-
plementar (PLC) 257/2015, projeto de lei que colocava 
em risco o funcionamento do MP do ponto de vista 
orçamentário, de modo que o PGJ teria de demitir ser-
vidores e promotores para cumprir a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. 

Em 2017, a ACMP se juntou novamente às pau-
tas nacionais por meio de mobilizações contra as Re-
formas da Previdência e Trabalhista e o Projeto de Lei 
(PL) do Abuso de Autoridade. Vê-se, portanto, como 
foi fundamental nesse período o papel de vigilância da 
ACMP, em parceria com a Conamp, no sentido de mo-
nitorar os projetos de lei em tramitação no Congresso 
Nacional que tentavam suprimir funções, garantias e 
prerrogativas do Ministério Público.

Pautas associativas
No âmbito local, a década foi marcada por avanços de 
ordem interna da ACMP, mas também de crescimento 
institucional para o Ministério Público no Ceará. Em 
agosto de 2014, na gestão de Plácido Barroso Rios foi 
inaugurada a sede campestre da Associação no Eusébio. 
O espaço, com 15 mil m², é destinado a momentos de 
congraçamento da classe, esporte, lazer e festas. Plá-
cido defende tais espaços lúdicos como instrumentos 

importantes de aproximação dos membros da classe.
Na conquista da sede, Plácido citou o papel de-

sempenhado pelo procurador José Wilson Sales Júnior, 
falecido em 2021, como grande entusiasta da obra, es-
perada havia mais de dez anos, devido a diversas di-
ficuldades, entre elas o terreno do local. “Sem o José 
Wilson, eu ouso dizer que eu não teria feito. Ele estava 
lá todo dia [na obra]. Então isso foi maravilhoso”, reco-
nheceu Plácido.

Outro marco da década, segundo Plácido, foi a 
luta pela criação do fundo de reaparelhamento. A lei 
foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará (Alece) em 2016, já no período de gestão do ex-
-presidente Lucas Azevedo de Brito. O Fundo foi a saída 
necessária para prover a instituição de melhorias refor-
çando a sua autonomia, tendo o pleito contado com o 
apoio da Procuradoria-Geral de Justiça. 

Outra conquista associativa foi a criação, em 2017, 
de 300 cargos de assessores para promotores de justiça, 
pleito requerido pela ACMP ainda em 2015. O objetivo 
do assessoramento é reforçar o trabalho técnico-jurídico 
dos membros do MP, fortalecendo a atuação ministerial 
e melhorando os serviços prestados à sociedade.

Nenhum órgão do estado, defensor dos inte-
resses coletivos da sociedade, “sofreu tantas modifi-
cações e recebeu tantos poderes como o Ministério 
Público”, conforme avaliou a pesquisadora Maria Te-
resa Sadek em entrevista à revista Ministério Público 
& Sociedade, da ACMP, em 2005. Esses avanços, mas 
também questionamentos do seu papel constitucio-
nal, iniciam um novo ciclo na segunda década do sécu-
lo XXI, propondo o questionamento: afinal, qual será 
o aprendizado a seguir?

O “Não à Impunidade” ganhou as 
ruas nas Jornadas de Junho, em 

2013, ampliando a luta do Ministério 
Público contra a PEC 37
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20
Um viajante do tempo que desembarcasse no começo de 2019 

dificilmente conseguiria convencer um cidadão comum sobre 
as mudanças que a civilização humana enfrentaria nos dois pri-
meiros anos da década atual. Quem acreditaria na descrição de 

um mundo em que precisaríamos ficar isolados para sobreviver? Quem diria 
serem verossímeis o quadro de mortes em escala global e a migração abrupta 
para o teletrabalho em diversos setores públicos e privados?

119:  2020 - 2023
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No meio da pandemia do novo coronavírus, em 
2020, a ACMP – assim como todos nós – precisou re-
criar modos de organizar o trabalho, conduzir a rotina 
e manter suas ações relativas às demandas associati-
vas. Sensibilizar e reinventar, duas palavras interliga-
das que o ex-presidente Aureliano Rebouças usa para 
descrever o tempo em que esteve à frente da ACMP 
(2019-2021), em plena pandemia. Na visão de Aurelia-
no, foi preciso reinvenção enquanto entidade de classe 
e também foi necessário sensibilização do público in-
terno para os desafios dos novos tempos.

“A Associação é o elo entre seus membros e a 
sociedade. A partir do momento que se conscientiza a 
população acerca da importância do Ministério Públi-
co, nós teremos força para poder lutar pela instituição 
e pela sociedade”, analisa. 

 A reinvenção, detalha Aureliano, ocorreu nas 
rotinas de trabalho, desde a relação com os funcioná-
rios, passando pela comunicação com os associados 
até a interlocução com a chefia da instituição e o meio 
político, de maneira geral. Ele lembra que foi preciso 
se cercar de todos os cuidados sanitários com funcio-
nários e associados, mas o trabalho seguiu mesmo em 
períodos de lockdown, por meio da tecnologia. Exem-
plo disso foi a própria eleição da nova diretoria, no 
fim de 2021, feita de modo on-line, pelo sistema Votus 
da PGJ.

“Ao mesmo tempo que a gente procurou se sen-
sibilizar com cuidados [internos], procuramos pau-
tas em comum com outras instituições, procurando 
meios alternativos de comunicação e de nos aproxi-
marmos”, relata o ex-presidente. Sobre os aprendiza-
dos com a pandemia, Aureliano cita a importância da 

1. Possibilidade de voto eletrônico para 
eleição de membros da Diretoria e do 
Conselho Superior;

2. Participação na Associação Nacional 
dos Membros do Ministério Público 
(Conamp) como entidade associada;

3. Presença nas reuniões da Comissão de 
Aposentados da Conamp por meio do 
Diretor do Departamento de Apoio aos 
Aposentados e Pensionistas;

4. Definição de impedimentos e prazo para 
desincompatibilização de associados 
para integrar a Diretoria e o Conselho 

Superior, composição da Diretoria nas 
reuniões e sua periodicidade;

5. Definição de novas regras para 
convocação de Assembleia Geral 
Extraordinária;

6. Listagem de condutas vedadas após as 
inscrições das chapas para eleição de 
nova Diretoria;

7. Definição das atribuições do Conselho 
dos Eméritos, das Diretorias de Apoio 
aos Aposentados e Pensionistas, e de 
Esportes.

: Estatuto

A Assembleia Geral Extraordinária 
da ACMP aprova novo estatuto da 

entidade e cria duas novas diretorias 
no Estatuto: de Esportes e de Apoio 

aos Aposentados e Pensionistas

Entre os pontos que 
passam a ser previstos no 
Estatuto, destacam-se:
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ACMP estar preparada para dar respostas mesmo em 
contextos adversos. “Depois que a gente passou por 
uma pandemia, a gente está preparado para qualquer 
desafio. Acima de tudo a nossa união, e a união aqui 
eu digo não só de dentro do Ministério Público, mas 
também congregando outras instituições, em busca de 
um objetivo comum, é importante”, aponta Aureliano.

Nesse sentido, Aureliano cita a importância da 
criação do Fórum Cearense das Carreiras Típicas de 
Estado (Focate-CE), integrado por entidades associa-
tivas das carreiras de atividades essenciais e exclusi-
vas do Estado, sob coordenação inicial da ACMP. Em 
setembro de 2020, o Focate apresentou propostas 
sobre a Previdência Complementar do Estado do Ce-
ará (CE-Prevcom). Com um total de seis propostas, o 
Focate-CE pleiteia que o servidor possa ter uma am-
plitude maior entre as faixas de contribuição da previ-
dência estadual, com contribuições de forma paritária 
e facultativa, taxas de carregamento e administração 
mais acessíveis, regimes de tributação no Imposto de 
Renda e não obrigatoriedade de vinculação à previ-
dência complementar.  

Pouco antes da pandemia do novo coronavírus, 
a diretoria da ACMP esteve à frente da reformulação 
do estatuto da entidade. Herbet Gonçalves Santos era 

vice-presidente da diretoria e presidiu a comissão de 
reformulação do estatuto. O processo teve como ob-
jetivo tornar o documento mais democrático e atento 
às demandas atuais dos associados. 

Os membros da ACMP puderam fazer contri-
buições por e-mail que, compiladas, foram levadas à 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE). Foram cria-
das duas novas diretorias no Estatuto:  Diretorias de 
Esportes e de Apoio aos Aposentados e Pensionistas. 
Essa última ganhou ainda, sob a sua responsabilida-
de, o Conselho dos Eméritos. A criação das diretorias 
mostra a efetiva contribuição desses espaços ao cres-
cimento da Instituição, incentivando a constante par-
ticipação de promotores e procuradores de Justiça, 
ativos e aposentados, com a ACMP.

A importância dos aposentados
Sob a gestão de Herbet Gonçalves Santos, de 2021 a 
2023, foi instalada a Diretoria de Aposentados e Pen-
sionistas. Vencido o momento mais agudo da pande-
mia, em um encontro recente, cerca de 25 aposenta-
dos compareceram a uma reunião com o PGJ. “Alguns 
lá com 80 anos, 90 anos, ou seja, nós conseguimos 
resgatar o brilho no olhar dos aposentados e isso não 
tem preço”, celebra Herbet.

Realizado em Fortaleza, de 23 a 25 
de março de 2022, o XXIV Congresso 
Nacional do Ministério Público. 
Foram 2.141 inscritos, o maior 
volume da história das 24 edições
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turo do planeta ilustra uma provocação que nos é feita: 
mudar nossos modos de pensar a preservação desta e 
das próximas gerações. 

Se o mundo pós-pandemia questiona o próprio 
sentido da vida em coletivo, o mundo do trabalho, as 
condições que mantêm a vida no planeta, as identida-
des e os padrões, o que esperar do Ministério Público 
do futuro? Como pensar uma entidade associativa de 
classe que se consolidou como tal no século XX? Como 
é possível comemorar seus 80 anos quando se está em 
plena transformação de um tempo? 

Diante desse cenário, são muitos os questiona-
mentos que podem ser sintetizados: qual o papel de 
uma Associação para o Ministério Público no século 
XXI?  Lançamos essa pergunta/provocação a alguns dos 
ex-presidentes da Associação Cearense do Ministério 
Público (ACMP) para começarmos, aqui, a escrever no-
vos capítulos de um aprendizado.

Lucas Felipe Azevedo de Brito lembra que os 
recursos estão se tornando cada vez mais escassos, em 
um planeta que passa por dificuldades em áreas como 
a produção de alimentos. “As associações precisam di-
recionar esforços para o cuidado do ser humano e aqui 
o cuidado do associado, nos seus diversos matizes”, 
aponta Lucas. Outra perspectiva, segundo ele, são as 
mudanças drásticas nas relações de trabalho, que afe-
tam também o setor público. “Eu acredito que as re-
lações de trabalho vão mudar de uma maneira muito 
drástica, isso vai afetar também o setor público. Qual 

vai ser o papel do promotor de Justiça daqui a 10, 20 
anos? Porque essa relação vai mudar”, projeta.

Para Francisco Rinaldo de Sousa Janja, o 
mundo em transformação vai exigir uma aproximação 
cada vez maior entre Ministério Público e sociedade. 
“A associação deve criar um mecanismo, uma forma 
de fazer com que o Ministério Público seja conhecido, 
seja reconhecido pela sociedade porque a gente tam-
bém luta, tem como pauta a garantia das atribuições e 
das prerrogativas e quem garante isso, quem dá o apoio 
para que o Ministério Público continue com as atribui-
ções e prerrogativas é o povo”, avalia Janja.

Plácido Barroso Rios lembra que o Ministério 
Público encontrou ascendência muito forte quando es-
teve vinculado de modo próximo aos interesses sociais, 
por meio de canais de escuta. “A associação precisa estar 
focada no engrandecimento da instituição, que tem como 
base essa infraestrutura social, essas pessoas que espe-
ram muito do Ministério Público. Nós temos um desafio 
muito grande, que é um fortalecimento institucional, mas 
com base em saber escutar, ouvir, congregar”, resume.

Saber ouvir passa, portanto, pela necessidade da 
autocrítica sobre as atribuições do trabalho de promo-
tores e procuradores e pela busca de meios alternativos 
de comunicação e de soluções para problemas cotidia-
nos, emenda Aureliano Rebouças Júnior. “O que a 
sociedade precisa da gente? Como a gente vai dialogar 
com essa sociedade? É preciso trazer isso para o espec-
tro dos membros. Saber também quais são as preocu-

pações, o que os integrantes esperam da sua carreira? A 
Associação exerce papel fundamental nessa interseção, 
nessa ponte”, arremata.

Para o atual presidente da ACMP, Herbet Gon-
çalves Santos, não se pode falar sobre futuro sem 
pensar no passado, o que demanda valorizar também os 
membros aposentados. “Quando você chama um apo-
sentado aqui para o auditório, quando você faz cons-
tantes encontros e confraternizações com aposentados, 
você busca saber quais eram as dificuldades deles na-
quele tempo. A gente tem que ouvir o que ele passou, 
para a gente tentar fazer uma instituição melhor”, ar-
gumenta Herbet.

Um aprendizado a seguir 
Este livro comemorativo se encerra assim, como obra 
aberta, olhando para o passado, mas apontando novas 
rotas a serem traçadas. Para pensar o futuro, a ACMP 
se propôs aqui a apontar sua lente para a memória as-
sociativa no Ceará, como forma de reconhecer todos os 
que abriram caminhos para consolidar essa trajetória de 
oito décadas, celebrada em 2022. 

É tarefa árdua escrever mais linhas sobre o que 
virá porque é impossível prever o futuro e não há res-
posta correta sobre o que ainda não existe. Contudo, é 
certeiro o trabalho e a capacidade de repensar a própria 
atuação, tendo como bases as diretrizes da Constitui-
ção de 1988 e a aproximação com a sociedade. É, na ver-
dade, um eterno aprendizado a seguir. 

Em março de 2022, a ACMP se antecipa aos de-
bates institucionais pós-pandemia, ao realizar em For-
taleza, em parceria com a Conamp, o XXIV Congresso 
Nacional do Ministério Público. Foram 2.141 inscritos, 
o maior volume da história das 24 edições. O tema do 
Congresso foi “Os desafios do Ministério Público no ce-
nário pós-pandemia”. O Congresso reuniu teses e tra-
balhos apresentados por membros da instituição, com 
destaque para a organização de 12 painéis onde foram 
debatidos temas diversos: improbidade administrativa, 
marco legal do saneamento básico, enfrentamento ao 
racismo, cooperação internacional no combate ao cri-
me organizado, utilização de inteligência artificial em 
investigações, uso da tecnologia 5G e impactos da refor-
ma administrativa na democracia brasileira.

Segundo Herbet, os aprendizados coletivos do 
XXIV Congresso dizem respeito a uma reaproximação 
com a sociedade, ou seja, um olhar mais atento para de-
mandas que até então estavam um pouco esquecidas. 
“Fortalecer o combate à corrupção, claro, mas fortalecer 
a defesa da educação, do meio ambiente, da infância, da 
saúde. O Ministério Público tem que reaproximar e bus-
car ocupar o espaço que ele deixou um pouco. E como a 
gente ocupa? Com uma melhor estrutura e também com 
essa mudança de mentalidade”, argumenta Herbet.

Sobre o que virá
As mudanças climáticas são exemplos importantes dos 
desafios de um novo tempo. A atenção ao clima e ao fu-
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José Gusmão Bastos,  
Presidente da ACMP  
(1972-1974 e 1974-1976)
Procurador de Justiça aposentado

Difíceis
Tempos  
da ACMP

Nossa passagem à frente da Associação Cearense do 
Ministério Público, nos idos de 1972 a 1976, não foi nada fácil. 
Naquela época, funcionávamos, precariamente, apenas com 
um birô, cedido pelo procurador-geral de justiça, que, por sua 
vez, ocupava três salas do prédio do Tribunal de Justiça. O 
casarão localizava-se na rua Barão do Rio Branco, nas proximi-
dades da Praça do Ferreira e do Clube do Advogado, no centro 
de Fortaleza, locais muito bem frequentados pelos colegas. 
São lembranças de bons tempos que não voltam.

Alguns anos antes, havia fundado com alguns jornalistas 
do interior a Associação Cearense de Jornalistas do Interior, 
localizada numa casa da avenida Dom Manuel, número 423, 
imóvel que foi doado pelo então governador Plácido Castelo. 
Esse detalhe se faz importante, porque, com a mudança de 
local da sede do Tribunal de Justiça, foi necessário desocupar 
a sala que ocupávamos. Desse modo, tendo sido eleito para a 
presidência e não havendo alternativa, levei a nossa Associa-
ção (MP) para funcionar nas dependências daquela.

Findos os dois mandatos, novas eleições sucederam-se 
com o colega e amigo Aldeir Nogueira Barbosa, que, assumin-
do a presidência, obteve recursos e a tão sonhada sede própria 
foi adquirida. Naquela época, os novos presidentes costuma-
vam receber os promotores de justiça nas festas natalinas e 
se confraternizavam. Com o passar do tempo, os membros 
assumiram maiores responsabilidades e galgaram cargos de 
destaque perante a sociedade, reflexo do respeito que lhes é 
peculiar no meio jurídico, político e social.

 Dúvidas não há do relevante papel desempenhado 
pela Associação na defesa de direitos, garantias, prerrogati-
vas de seus associados; no fortalecimento da instituição e 
na defesa dos princípios e garantias do Ministério Público, 
como sua independência e autonomia, além de outras fun-
ções igualmente relevantes, as quais foram conquistadas 
aos poucos, porém de forma decisiva para a valorização da 
classe. Ao longo dos anos, cada presidente soube, com as 
ferramentas e oportunidades que se apresentaram, semear 
com coragem para podermos colher os frutos de tão honrosa 
missão. Nossa gratidão a todos eles.   

 Encerro estas breves linhas recordando o dia em 
que assumi a primeira Promotoria de Justiça, a de Pacoti, no 
início dos anos 1960. In illo tempore, abrangia os municípios 
de Guaramiranga, Mulungu e Aratuba. Lá não dispunha de 
hotéis, pousadas ou casas de aluguel. Por sorte, pude alugar 
um quarto na única pensão da cidade, com um conhecido, o 
fazendário Raimundo Nonato. 
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Mairan Gonçalves Maia ,  
Presidente da ACMP (1976-1978)
Procurador de Justiça aposentado 

Reprodução do perfil de Mairan Gonçalves 
Maia publicado no livro comemorativo aos 70 
anos da ACMP

Graduado em Ciências Jurídicas e Sociais pela Facul-
dade de Direito do Piauí, em 1957, Dr. Mairan Gonçalves, 
hoje procurador de justiça aposentado, chegou ao Cea-
rá para assumir, em 1958, o cargo de adjunto de promotor 
de justiça da comarca de Assaré, de 2ª entrância, até 1959. 
Transferindo-se para Fortaleza, foi nomeado para o cargo de 
inspetor-chefe do Departamento de Proteção ao Menor, em 
1960, permanecendo naquele cargo até 1964, quando ingres-
sou na carreira do Ministério Público e foi deslocado para a 
comarca de Caririaçu, em 1964.

Nos anos seguintes, trabalhou nas comarcas de Itapi-
poca (1967), Pentecoste (1972), Itapajé (1974), Quixeramo-
bim (1974) e Fortaleza (1981). Ao longo dos anos, ainda foi 
presidente da ACMP, de 1976 a 1978, e designado para inú-
meras atribuições, tais como assessor da Procuradoria-Geral 
de Justiça do Ceará, em 1987, chegando a ser promovido ao 
cargo de procurador de justiça (pelo critério de antiguidade) 
em 1990 e a chefiar a Corregedoria-Geral do Ministério Pú-
blico de 1997 a 1998 e de 1999 a 2000.

Nesse período à frente da Corregedoria, Dr. Mairan 
Gonçalves foi responsável por várias iniciativas, dentre elas, 
a realização do Manual de Promotor de Justiça, a criação e 
instalação das Unidades Regionais Administrativas da Pro-
curadoria-Geral de Justiça em conjunto com a Corregedoria-
-Geral do MP-CE, a elaboração de relatórios anuais com da-
dos estatísticos das diversas áreas de atuação do Ministério 

:
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Público, encaminhando-os a todas as autoridades públicas, especialmente ao 
setor de segurança, para balizar as suas ações preventivas, e o cadastramento 
de todos os membros do MP-CE, com atualização de fichas funcionais para 
fins de informações para vitaliciedade, remoção e promoção.

Ainda em 2000, Dr. Mairan assumiu o Conselho Nacional dos Corre-
gedores-Gerais do Ministério Público, realizando algumas inovações, já que 
aquele órgão não dispunha de uma estrutura orgânica. Dentre as iniciativas, 
consta a apresentação de uma proposta de Regulamento para o Conselho, 
nomeando uma Comissão para estudar, discutir e finalmente aprová-lo no 
próximo Encontro Nacional do Conselho.

Para a edição alusiva aos 70 anos da ACMP, o ex-presidente da enti-
dade revela detalhes de sua atuação à frente da Associação: “Estávamos na 
Procuradoria, reunidos alguns colegas, inclusive membros da Diretoria rema-
nescente e outros pertencentes ao Conselho Superior, discutindo e tentando 
restaurar a entidade, quando, a fim de tratar de assuntos pessoais, adentrei 
àquele local. Não sei por que me tornei presidente, provavelmente porque eu 
tenha entrado naquela ocasião e ainda não houvessem encontrado nenhum 
colega que aceitasse tamanho desafio. Surpreso e sem capacidade momentâ-
nea de reagir ao insistente convite para presidir a nossa Associação, senti-me, 
de certo modo, coagido e não tive outra alternativa senão capitular. Vencido e 
sem chances de recusa, aleguei, tentando fugir a tal encargo, que eu só aceita-
ria aquela indicação se me fosse permitido organizar a chapa com a indicação 
dos demais membros da Diretoria. Ora, parece que a minha reação foi justa-
mente ao encontro do que todos pretendiam”.

Organizada e apresentada a chapa completa, foi denominada União e 
Trabalho, com os nomes de colegas e amigos que aquiesceram em participar 
de sua composição, dentre estes, Milton Chaves, Vicente da Frota Cavalcan-
te, Yolanda Pereira, José Gusmão Bastos e outros de cujos nomes não me 
recordo. Após satisfeitas todas as exigências legais previstas nos Estatutos, 
foi convocada uma Assembleia Geral Eleitoral, que, realizada, elegeu por 
aclamação a mencionada chapa para o biênio 1976-1978. Empossada a Dire-
toria, arregaçamos as mangas e passamos a trabalhar pelo soerguimento da 
nossa Associação.

A Associação não possuía uma sede, e suas reuniões realizavam-se no 

Mairan Gonçalves Maia

Fórum Clóvis Beviláqua, em dias indeterminados da semana e sempre na de-
pendência da disponibilidade de uma das salas desocupadas, após a realização 
das audiências, quase sempre às sextas-feiras. O pagamento da contribuição 
mensal, no valor de cinco cruzeiros, dos associados era efetuado mediante 
cobrança do então tesoureiro da Diretoria remanescente, Dr. Edmilson dos 
Santos Aires, que ficava aguardando as idas e visitas dos colegas à sede da 
Procuradoria para cobrá-los mediante recibos extraídos de um pequeno blo-
co. Algumas providências deveriam ser adotadas imediatamente. A primeira 
delas era que o pagamento das contribuições mensais dos associados fosse 
consignado na folha de pagamento da Procuradoria, após a obtenção de um 
código (rubrica) junto à Secretaria da Fazenda e abertura de uma conta em 
nome da Associação, em agência do Banco do Estado do Ceará.

Por solicitação ao artista plástico Francisco Felix, foi criada a logomar-
ca da Associação, aquela jangadinha, ainda hoje utilizada como timbre nos pa-
péis, envelopes, placas etc. da nossa entidade. Esse trabalho, que bem expres-
sa a genialidade e imaginação criativa desse talento cearense reconhecido no 
meio cultural das artes, foi cortesia, o que bem demonstrou sua generosidade.

Na antiga sede da Escola de Administração do Estado do Ceará, locali-
zada na rua 25 de março, realizamos, durante dois dias, um Simpósio de Es-
tudos, cujo objetivo primeiro era a integração dos membros associados com 
pauta para as discussões sobre problemas da classe. A realização desse evento 
de estudos e discussões, no qual vários temas foram abordados, com a partici-
pação de muitos colegas, professores e autoridades, contribuiu para um novo 
despertar dos nossos associados. Após brilhante e excelente aproveitamento, 
o evento foi coroado de êxito, finalizando com uma festa de congraçamento 
entre os presentes, o que, por certo, despertou uma nova visão associativa.

Decorridos tantos anos e muitas dificuldades, algumas coisas devem 
ter escapado, mas o que ficou mais marcante na nossa administração, após 
a inércia da Associação por algum tempo, foi a abertura de uma nova men-
talidade, o despertar para outros tempos e horizontes mais fecundos para o 
engajamento de tantos colegas adormecidos. Essa foi a maior realização.

Nas eleições seguintes da Associação, toda a classe ministerial demonstrou 
o interesse e o compromisso com a entidade, comparecendo em peso à Assem-
bleia Geral Extraordinária para eleger a nova Diretoria e seu Conselho Fiscal.
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O poder da 
palavra fez 
nascer um 
apaixonado 
pelo Ministério 
Público

Aldeir Nogueira Barbosa,  
Presidente da ACMP (1978-1980 / 1980-1982 / 1984-1986)
Procurador de Justiça aposentado
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: Um caminho a seguir -  Como eram o Ministério 
Público e a Associação quando o senhor entrou na 
instituição? 
: Aldeir Nogueira Barbosa - Primeiro o Ministério 
Público, no meu tempo, era ligado ao Tribunal de 
Justiça. A sede da Procuradoria-Geral da Justiça 
ficava nos fundos do Tribunal de Justiça naquele 
prédio velho na rua Barão do Rio Branco. Já a 
Associação não tinha nem sede. Depois que o 
Ministério Público se tornou independente, saiu das 
dependências do Tribunal de Justiça. Até então, o 
cargo de promotor era cargo de confiança, não era 
titular, não tinha independência. Muita coisa mudou 
nesse tempo.

: UCS - Como se deu sua aproximação com a 
Associação? Como era a realidade da Associação 
naquela época?
: ANB - Eu fui eleito pela classe. Era tudo através do 
voto. Marcava o dia, o promotor vinha e se realizava 
a votação. A mensalidade era pequena e as atividades 
eram incipientes. Eu fazia parceria com o comércio 
local e conseguia prêmios para no Natal distribuir 
para os promotores de justiça, por exemplo. As 
atividades foram ganhando mais autonomia a partir 
do momento em que a Associação conseguiu ter sede 
própria, muito tempo depois de minha gestão. Já a 
relação entre a Associação e a Procuradoria sempre 
foi boa, porque não tinha dependência nenhuma; o 
procurador-geral não intervinha na Associação.

: UCS - Quais eram as principais pautas 
trabalhadas na Associação?
: ANB - Naquele período inicial era principalmente a 
questão vencimental. Nós passamos por um governo 
que nos deixou por três ou quatro meses com 

salário atrasado, o que gerou uma crise tremenda 
no Ministério Público, que já ganhava muito 
pouco, então estávamos sempre lutando por isso, 
e o cenário foi mudando depois da Constituição e 
da independência do Ministério Público. A gente 
sempre estava abaixo do magistrado; o promotor 
sempre ganhava menos que o magistrado, e a gente 
queria equidade, queria se tornar independente. 

: UCS - Qual o maior aprendizado desse período?
: ANB - O maior aprendizado foi poder conhecer 
a turma, fazer uma análise de cada um e das 
situações, saber como era o comportamento da 
sociedade e do indivíduo.

: UCS - A seu ver, como deve ser um promotor 
exemplar? E como era a rotina de trabalho no 
interior? 
: ANB - O promotor exemplar deve ter 
independência moral, deve ser defensor do povo, 
deve ter autonomia pessoal. No interior a realidade 
era dura. A gente chegava no interior e já procurava 
logo o cartório para saber o que é que tinha, tomava 
posse, tinha um livro lá de tomar posse. Às vezes, 
procurávamos algum colega advogado para ajudar, 
porque ninguém levava nenhum equipamento, não 
tinha, no máximo levava material de papelaria. Então, 
era aos colegas advogados a quem eu recorria para 
pedir o material necessário. O promotor não tinha 
casa independente; ficávamos em pequenas pensões 
pelas cidades. 

: UCS - E sua vocação pelo Ministério Público vem 
da infância?
: ANB - Isso. Eu cheguei aqui em Fortaleza com 10 
anos de idade. Minha mãe, recém-viúva, não tinha 

:
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como pagar um colégio para mim. Então, ela disse: 
“Você vai falar com o bispo que é o dono do colégio 
Castelo”, e lá eu fui. Pedi uma audiência com dom 
Antonio de Almeida Lustosa. Expliquei que mamãe 
não podia pagar e pedi para estudar, assim consegui 
uma bolsa de estudos por quatro anos. Nesse 
ínterim, de manhã eu estudava a lição do colégio e 
à tarde eu ia para a Biblioteca Pública, que ficava no 
Centro, e ficava até quatro da tarde. Vinha para casa e 
depois voltava para a Biblioteca Pública até 19 horas. 
Assim, além de literatura, passei a gostar também de 
oratória. Quando terminou o ginasial, eu sabia que 
queria seguir no Direito. Então, busquei o Liceu para 
fazer o clássico. Depois fiz o vestibular de Direito e 
passei. Antes de eu entrar no Direito, eu já gostava 
de assistir júri aqui na capital, porque antigamente 
o Fórum era no Tribunal de Justiça, na rua Barão do 
Rio Branco, e lá eu assistia muito júri.

Eu nunca tive vontade de 
ser outra coisa. Poderia 
ter tentado ser da 
magistratura, mas eu via 
com amor o Ministério 
Público, tanto que, se fosse 
para eu renovar minha 
vida, eu seria procurador 
de justiça de novo.

: UCS - Então, foi seu encantamento pelo júri que 
lhe despertou o interesse pelo Ministério Público?
: ANB - Ainda meninote, eu via o promotor falando e 
então eu tinha um prazer muito grande com aquilo, 
aliás eu entrei na faculdade de Direito por isso, 
porque eu gostava de ver o júri. Depois me formei 
e fui logo para o Ministério Público. Eu nunca tive 
vontade de ser outra coisa. Poderia ter tentado ser 
da magistratura, mas eu via com amor o Ministério 
Público, tanto que, se fosse para eu renovar minha 
vida, seria procurador de justiça de novo. Hoje, 
mesmo distante, para mim ainda é a minha profissão, 
porque sempre fui um idealista, um homem de 
família, criado por uma mulher forte e independente. 

: UCS - O senhor falou do seu interesse pela 
literatura. Nesse caminho surgiram a oratória, o 
júri e o Direito. Podemos dizer que foi a leitura 
que forjou um apaixonado pelo Ministério 
Público?
: ANB - Eu gostava muito de literatura e, no colégio 
Castelo, um escrito do dom Antonio de Almeida 
Lustosa me marcou muito: “Ele amanhara o campo 
com amor. Madrigava mais que o sol. A lâmina polida 
da sua enxada repelia-se muitas vezes na leiva antes 
de refletir os raios da alvorada. E não muito para 
a noite, em que o luar debuxava sobre os torrões 
desfeitos a figura do lavrador, tosca e rude como ele 
mesmo. Terras assim regadas, com tão abundante 
suor, não deviam ser estéreis e não o eram; muito 
rica seara cobriu a gleba reconhecida. As espigas 
sazonadas vergavam já ao doce peso dos nutridos 
grãos, mas os pássaros desciam as nuvens, lá das 
profundezas dos céus e dos remotos horizontes”. 
Assim foi minha vida, simples e humilde.

137: um aprendizado a seguir136 ACMP 80 anos



: :

O lema sempre 
era: “Sirva a 
sociedade. A 
sociedade é o 
seu futuro”

Vicente da Frota Cavalcante,  
Presidente da ACMP (1982-1984)
Procurador de Justiça aposentado
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: Um caminho a seguir - Como se deu sua 
aproximação com o Ministério Público? 
: Vicente da Frota Cavalcante - Papai queria que eu 
fosse médico e eu sempre tive a tendência do Direito, 
porque o Direito é minha vocação. Em seguida à 
faculdade, entrei no Ministério Público e consegui, 
graças a Deus, atender ao meu chamado. Foi 
justamente o Ministério Público que me descortinou.

: UCS -  O senhor foi presidente da ACMP 
no início dos anos 1980, em um período 
de movimentações que iriam culminar na 
Constituição de 1988. Qual era a principal 
dificuldade daquele momento? 
: VFC - Era fortalecer a Associação cada vez mais, 
para que o Ministério Público tivesse mais valor. 
Então, nós precisávamos mobilizar e trazer para 
dentro da Associação o maior número de colegas, o 
que era especialmente difícil, porque eles estavam 
no interior do estado. A gente fazia reuniões que 
geralmente eram mensais. Com muito custo, 
traziam-se as pessoas do interior, mas muita gente 
simplesmente não queria. Nem todos os colegas 
compreendiam o valor da Associação, mas, sempre 
que nos reuníamos, ficava a conclusão de que os 
encontros eram necessários para sermos fortes. 
Eu digo que, apesar das dificuldades, nós fizemos 
a Associação e, por conseguinte, a Associação fez o 
Ministério Público, pode ter certeza.

: Um caminho a seguir - Como se desenvolveu o 
círculo de amizade dentro da Associação que foi 
tão marcante? 

: VFC - Nós sempre fomos muito unidos e eu 
sempre tive uma boa oportunidade de viver com 
os meus colegas e amigos. Para mim, era uma 
maravilha, especialmente momentos com o Mairan 
Gonçalves e com o Aldeir Nogueira, porque nós já 
éramos colegas. Eles eram meus contemporâneos 
de faculdade e nós fizemos concurso quase todos 
ao mesmo tempo. Éramos um grupo pequeno e 
coeso. Éramos um grupo muito bom. Basicamente 
o grupo de amigos era Aldeir Nogueira, Mairan 
Gonçalves, Fradique Accioly e Vasco Damasceno 
Weyne (todos ex-presidentes da ACMP). Este 
último se tornou amigo quando ele veio para o 
Ministério Público. Aquela foi uma fase de muita 
altivez, porque o Vasco precisou levantar o espírito 
de luta do Ministério Público. Eu vejo, inclusive, 
que as gestões desses colegas foram gestões 
fundamentais para o aumento da compreensão 
sobre a importância da Associação. Dava alegria, 
porque nós trabalhávamos muito. Fizemos muitos 
inimigos, mas também muitos amigos.

: UCS -  Qual era a pauta das reuniões? 
: VFC - Nós conversamos muito sobre a questão 
da isonomia salarial em relação aos magistrados. 
Fomos nós que ajudamos a elevar cada vez mais o 
Ministério Público, portanto havia uma tentativa 
de equiparar os salários, e isso foi feito. As outras 
questões planejadas eram mais de organizar 
e fortalecer os colegas e a instituição. Então, 
falávamos sobre questões salariais e também sobre 
a importância da instituição. Foi o que nós sempre 
quisemos fazer e conseguimos. Havia, portanto, 

:
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o compromisso de firmar a gestão, e era do que a 
gente mais fazia questão.

: UCS -  Como vocês conseguiram esse 
fortalecimento? Precisaram de uma  
articulação nacional? 
: VFC - Muito. Nós fomos muito a Brasília, 
porque era o local em que a gente conversava 
mais, traçando o futuro do Ministério Público, 
articulando novas demandas para poder elevar 
mais a classe aqui no Ceará e no país também. 
Então, com muitas dificuldades, nós íamos. Era 
tudo à nossa custa, porque o Ministério Público 
não tinha verba para isso. Chegando lá, a gente 
juntava os colegas e quase que implorávamos para 
sermos atendidos; muitas vezes conseguíamos. 
Eu digo que foi Brasília que nos ensinou a sermos 
grandes no Ministério Público. Lá encontrávamos 
a turma de outras associações do país, de todos 
os estados, principalmente do Maranhão e do Rio 
Grande do Norte.

Nós tínhamos atividades 
que iam do júri ao 
atendimento ao público, 
ao atendimento à viúva. 
Além do júri, a assistência 
judiciária ajudava a 
sustentar a popularidade 
do Ministério Público.

: UCS -  Qual foi o seu maior aprendizado? 
: VFC - Começar a ter visão mais ampla de tudo, 
principalmente da justiça e do Ministério Público. 
Eu achava importante a justiça, porque muitas 
vezes ela era muito incompreendida, e o Ministério 
Público fez tudo para dar prestígio a essa tarefa 
de busca por justiça. Eu sempre busquei ser justo, 
porque o Direito é justiça e eu procurei sempre 
fazer o certo. Eu acho que é como o Dr. Aldeir 
costuma dizer: “O Ministério Público é um caso de 
amor”, e é mesmo, pode ter certeza.

: UCS -  O senhor diz que sempre gostou  
muito de falar, poderia nos contar um pouco 
mais sobre essa relação entre a oratória e 
o Direito? Como era a atuação no júri e na 
assistência judiciária? 
: VFC - Sim. Eu era sempre um dos indicados para 
o júri porque sabiam que eu gostava de falar e falar 
é um dos dons do Direito. Inclusive, escolhi atuar 
no interior porque eu era do interior e lá era um 
trabalho voltado para a sociedade, principalmente 
através do júri. Para mim, era o júri que me 
permitia trabalhar esse meu lado, e ainda hoje eu 
acho que o júri é o grande incentivador da gente. 
Outro marco do Ministério Público na época era 
a assistência judiciária. Nós tínhamos atividades 
que iam do júri ao atendimento ao público, ao 
atendimento à viúva. A assistência judiciária 
ajudava a sustentar a popularidade do Ministério 
Público e nos unia mais internamente. Então, esses 
atendimentos sociais eram muito presentes nas 
comarcas. A gente orientava muitas pessoas que 
não tinham o devido conhecimento. Nesse ponto, 
nós éramos doutrinados a mostrar que no nosso 
desempenho haveria o melhor Ministério Público. 
Nós lutávamos com muitas forças dentro da 
própria constituinte. E, além de tudo, o Ministério 
Público ganhava esse nome extraordinário. O 
lema sempre era: “Sirva a sociedade. A sociedade 
é o seu futuro”. Portanto, eu acredito que nós 
do Ministério Público temos que trabalhar 
honestamente e temos que nos doar.

:
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Manuel Lima Soares Filho,  
Presidente da ACMP (1991-1993 e 1993-1995)
Procurador-Geral de Justiça (2006-2008)
Procurador de Justiça aposentado

A Constituição 
é um todo e a 
verdade está  
na totalidade

: Um caminho a seguir - O senhor acompanhou 
de perto momentos históricos decisivos para 
o MP, como os bastidores da Constituição 
de 1988 e da Lei Orgânica Nacional. É um 
período muito distinto do atual. Diante 
desses contextos, é possível pensar em um fio 
condutor para a instituição e para a ACMP?
: Manuel Lima Soares Filho - Observar a 
prevalência da Constituição Cidadã democrática 
e social. Eu vejo a missão de buscar a unidade 
da instituição, primando por essa conquista 
democrática. A Associação deve exigir dos 
dirigentes da instituição que respeitem o 
Ministério Público haurido dessas lutas sociais, 
como está disposto no texto constitucional e na 
lei orgânica. Então, entendo que o fio condutor 
é este: a Constituição de 1988. E essa foi uma 
conquista extraordinária. A chefia da instituição 
com a garantia de investidura por tempo certo, 
de membro da carreira e, no caso dos estados, 
escolhido de lista tríplice elaborada pelos 
membros em atividade. Investidura e destituição 
com participação dos Poderes Executivo e 
Legislativo, decorrência do sistema de freios e 
contrapesos. O equilíbrio necessário.

: UCS -  A Associação tem uma natureza híbrida. 
Lida com interesses da classe, mas também 
institucionais. Como equacionar essa relação?
: MLSF - A Associação representa os interesses 
da categoria, mas, como o Ministério Público 
tem a missão institucional, ambos os pontos 
se relacionam. É por isso que eu digo: qual 
é a incumbência principal da Associação? É 
primar para que o texto constitucional, essa 
nova configuração, que já não é tão nova assim, 
prevaleça. Isso é o mais importante: o Ministério 
Público na defesa do regime democrático, e não 
é o Ministério Público acusador implacável. A 
acusação decorre dessa vida democrática, da 
observação das leis, mas o promotor do novo 
Ministério Público (e todo promotor sabe disso), 
aliás, até antes da Constituição de 1988, não é um 
carrasco e um acusador implacável. O promotor, 
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ao verificar que não há condições de manter a 
acusação, tem que ser promotor de justiça, de 
justiça (com ênfase), e dizer: “Olha, aqui não há 
condições”, e encaminhar o arquivamento ou 
absolvição. Então, o promotor tem que buscar 
a verdade, mas ele não tem que distorcê-la. Nós 
vimos recentemente coisas terríveis, em busca 
de procurar uma verdade que não é verdade, que 
não foi revelada. Não se pode distorcer fatos para 
alimentar interesses políticos e politiqueiros. Aí é 
o não Ministério Público. Aí é a distorção do que é 
o Ministério Público.

: UCS -  Como o senhor avalia o momento 
histórico em que esteve à frente da ACMP?
: MLSF - Era um momento de crescimento 
institucional, mas no qual ainda estávamos 
buscando afirmação. Do ponto de vista da 
instituição, existiam muitas lacunas. Quando saí 
da presidência da ACMP, em 1995, ainda tive um 
ano de mandato como vice-presidente da Conamp, 
depois continuei militando nacionalmente e 
também participando aqui da Associação. Fizemos 
aqui aquela revista muita boa, a MP & Sociedade. 
Permaneci nessa luta. 

: UCS -  Quais os passos de quando sua gestão 
se encerra?
: MLSF - A luta institucional é contínua. Em 
2005, integrei a lista tríplice, juntamente com 
dois colegas coligados (a estratégia era colocar 
os três em lista para garantir o programa). Já 

tinha entrado em lista em 1996, em candidatura 
isolada, e, quase dez anos depois, estive na lista 
novamente. Fui nomeado. No início de 2006, 
tomei posse como procurador-geral de justiça. 
Veja com o que me deparei: não tínhamos ainda 
um quadro próprio de servidores. Estamos falando 
de 2006 e, no meu programa de candidatura, lá 
em 1996, eu já falava disso, que precisávamos 
de uma burocracia estável. Entre 2004 e 2005, 
aconteceu uma campanha, da qual participei, 
para realizar concurso público, criando uma 
carreira de servidores do Ministério Público. Com 
toda essa pressão, a gestão da Drª. Iracema do 
Vale fez o encaminhamento do projeto e criou 
esses cargos. Quando fui escolhido PGJ, tive a 
oportunidade de realizar o primeiro concurso, 
dando posse aos aprovados. Hoje nós temos 
uma carreira de servidores. Um outro ponto 
importante foram as novas promotorias criadas: 
fundações, defesa da cidadania, defesa do idoso 
e do portador de deficiência, defesa da educação 
e defesa do patrimônio público. Nessa época, 
quando assumi a PGJ, não fazíamos sequer nossa 
folha de pagamento e veja que a Constituição já 
tratava das autonomias do Ministério Público. A 
lei orgânica explicitou as autonomias (funcional, 
administrativa e financeira). Ou seja, são muitos 
pontos que nos ligam às diretrizes de 1988, 
mas que precisaram ser conquistados de forma 
contínua. Não é uma luta estanque. Destaco, 
ainda, na minha gestão como PGJ: surgiu uma 
vaga para o TJ; até então, era corriqueira a 
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indicação do PGJ; sendo instado para tanto, decidi 
não concorrer. A recondução ao cargo de PGJ 
é o caminho que sempre norteou todos os que 
exercem a chefia ministerial; no meu caso, afirmei 
que não concorreria; ao final da gestão, apresentei 
prestação de contas conforme o programa 
apresentado quando da candidatura.

: UCS -  O senhor pode falar um pouco mais 
da importância da Constituição de 1988 e da 
participação da Associação naquele momento?
: MLSF - Ingressei no MP em 1984. Eu e outros 
colegas desse concurso iniciamos um movimento 
de valorização da carreira. A Constituinte iniciou 
seus trabalhos em 1987 e foi nesse ano que assumi 
a vice-presidência da ACMP. Daqui coordenava 
uma resistência referente à melhoria das nossas 
condições de trabalho. Fizemos uma greve. Na 
época, o procurador-geral de justiça integrava 
o secretariado do governo do estado. Ele era 
escolhido pelo governador, sem lista, admissível 
e demissível a qualquer momento. O Ministério 
Público era atrelado ao Executivo. A década de 
1980 foi importante nessa contestação. Era uma 
luta por buscar melhorias, mas também para 

Isso é o mais importante: 
o Ministério Público 
na defesa do regime 
democrático, e não é 
o Ministério Público 
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vida democrática, da 
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atingirmos uma democracia mais substancial, 
inclusive do ponto de vista social e econômico. Até 
hoje é preciso ver o Ministério Público dentro de 
uma luta emancipatória das pessoas e dos povos. Na 
época, fazíamos uma espécie de vigília em relação 
aos trabalhos da Constituinte. Juntamente com 
Antônio Fradique Accioly, presidente da ACMP 
no período de 1987-1989 , eu e outros colegas nos 
revezávamos nessa luta. Aqui redigimos manifestos, 
apontamentos... (destaco a atuação do colega João 
Eduardo Cortez). Por dever de justiça, tenho que 
ressaltar o trabalho do procurador de justiça Dr. 
Luciano Jacó, que, mesmo na época já estando 
aposentado, vislumbrou que se poderia trabalhar 
por um MP forte. O colega Gilvan Queiroz, de 
Brasília, recebia-nos com entusiasmo. Nesse 
trajeto, também é importante lembrar o velho 
Ulysses Guimarães e o desenho que a Constituição 
deu à relação entre os poderes, independentes e 
harmônicos entre si. É um sistema que trabalha 
em conjunto e ninguém pode tudo sozinho. Nós 
do MP fazemos parte dessa vida democrática, 
dessa construção, e temos que fazer parte do todo, 
e não do fragmento. A Constituição é um todo e, 
nesse sentido, eu sou hegeliano. A verdade está 
na totalidade. Após a Constituinte, tivemos que 
elaborar a Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público. Estávamos no ano de 1991, quando fui 
eleito e assumi a presidência da ACMP. O Projeto 
era ruim, lacunoso, e tivemos de trabalhar muito 
para melhorá-lo. Conseguimos. Destaque para 
o apoio do senador Cid Saboia de Carvalho. A 
previsão de parâmetros remuneratórios (paridade 
com os membros do Judiciário/gratificação 
eleitoral) foi decisiva para resolvermos essas 
pendências. Realizamos mudanças substanciais: 
uma espécie de refundação da entidade. Instalamos 
a primeira sede física, contratamos a primeira 
funcionária (Diana), fizemos a recepção dos novos 
colegas, com curso de orientação, editamos um 
periódico (Boletim Informativo), além de campanhas 
de valorização das funções institucionais: “O 
promotor de justiça defende você”. A ACMP saiu da 
PGJ para seu espaço próprio.
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A Associação 
nunca deve 
esquecer o lado 
da sociedade, 
mesmo que 
tenha que 
cortar na 
própria carne

Maria José Marinho da Fonseca,  
Presidente da ACMP (1995-1997)
Procuradora de Justiça

: Um caminho a seguir - O livro trata de 
um período histórico muito extenso, com 
diferentes contextos. Pensando nesse panorama, 
qual avaliação a senhora faz dos 80 anos da 
Associação Cearense do Ministério Público? 

: Maria José Marinho da Fonseca - A Associação 
foi fundamental para a resolução de um problema 
que nós tínhamos, o problema salarial. Em dado 
momento, o Executivo aqui no estado do Ceará 
não era muito simpático ao reajuste salarial do 
Ministério Público. Não aceitavam de qualquer 
maneira, não reconheciam, talvez até por 
responsabilidade nossa em não mostrarmos a 
nossa cara, mas nós tínhamos muitas dificuldades 
salariais e, com a Associação, começamos a nos 
engajar nessa luta, o que nos levou à conquista 
da nossa autonomia, sobretudo a partir da Carta 
Constitucional, quando conseguimos superar esse 
desafio, mas foi um trabalho diuturno. A luta por 

:

146 ACMP 80 anos



: ::

isonomia salarial figurou como uma das nossas 
principais pautas. A gente lutou nessa história e 
conseguiu não incluir na Reforma Administrativa, 
dos anos 1990, a questão do subteto, que era 
crucial para nós, porque houve na época um 
acordo firmado com o Poder Judiciário e as 
lideranças políticas na Câmara Federal, excluindo 
o Judiciário da Reforma do Subteto, da Reforma 
Administrativa, então nós ficaríamos para os 
governos estaduais fixarem, definirem sobre 
reajustes a serem concedidos à instituição. 

: UCS - E hoje, pensando nos desafios atuais, 
como a senhora vê a Associação? 
: MJMF - Eu acho que a Associação vem 
cumprindo o seu papel institucional. Ela tem que 
atender ao associado, claro. Existem defecções. 
Aqui ou acolá, alguém pode praticar algum 
erro dentro do exercício das suas atribuições e 
a Associação tem que defender, mas não pode 
também extrapolar, porque existe aquilo que 
é defensável e indefensável. Você não pode ser 
corporativista apenas. Se um colega optou por 
um desvio de conduta, a Associação pode dar um 
apoio com advogado, mas ela não pode apoiar 
esse desvio de conduta, porque a sociedade deve 
estar sempre acima. Se houver um desvio de 
conduta, que seja apurado. Para isso, temos os 
órgãos de administração superior do Ministério 
Público. Eu acho que a Associação nunca deve 
esquecer o lado da sociedade, mesmo que tenha 
que cortar na própria carne.

: UCS - E como a senhora avalia a conciliação na 
agenda de interesses entre pautas associativas e 
pautas da sociedade? 
: MJMF - É preciso que haja comprometimento por 
parte dos que integram o Ministério Público para 
com a sociedade. Nós continuamos defendendo o 
jurisdicionado, o idoso, a criança, o adolescente, a 
mulher. Nós fazemos um trabalho muito importante 
e acredito que esse trabalho está continuando, não 
há nenhum choque de interesses, porque o nosso 
problema não era só vencimental, apesar de essa 
questão ser fundamental, porque se ganhava muito 
pouco, mas ter autonomia para a defesa dessa 
sociedade. Isso nos foi conferido. Por exemplo, na 
infância e na juventude, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente coloca o Ministério Público como 
o protetor da criança e do adolescente. A filosofia, 
a doutrina do Estatuto, é de proteção integral, 
então isso insere o Ministério Público como ator 
fundamental nessa luta. Não era só o problema 
vencimental que nos levava a trabalhar, era esse 
reconhecimento do Ministério Público como agente 
transformador da sociedade.

: UCS - Como foi o processo até chegar à 
presidência da ACMP, sendo que, até hoje, a 
senhora é a única mulher a ocupar esse cargo?
: MJMF - A nossa candidatura saiu naturalmente. 
A gente vinha trabalhando, afirmando-se, e o 
nome foi indicado naturalmente, mas, na época, 
nem me atinei à questão de ser a única mulher a 
ser presidente da Associação. Era um trabalho tão 
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natural, tão do dia a dia da gente, que eu já estava 
acostumada e enfrentei o desafio, mas eu lamento. 
Eu acho que nós temos bastante mulheres no nosso 
Ministério Público capazes de ocupar a função 
e eu acho que já é tempo de elas se engajarem 
também, não apenas ao chegar na época da eleição. 
Deve existir um trabalho institucional ao longo 
do tempo, um contato com a classe. Eu acho que 
as nossas colegas precisam arregaçar as mangas, 
entrar na Associação de vez e apresentar suas 
propostas. Entendo que a vida pessoal fica relevada 
ao segundo plano, porque é difícil conciliar essas 
reuniões fora do estado, especialmente para as 
mulheres, porque têm a questão de serem donas 
de casa, mães, esposas. Apesar das dificuldades, 
vale a pena. Particularmente, eu, por ser mulher, 
nunca tive dificuldade nisso. Eu nunca vi qualquer 
tipo de discriminação. Eu acho que a nossa 
instituição é muito moderna, muito aberta, muito 
progressista e muito liberal. São quase 42 anos de 
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Ministério Público e eu nunca vi qualquer tipo de 
discriminação por gênero. 

: UCS - E nesse caminho associativo, quais os 
pontos da sua gestão que a senhora destaca? 
: MJMF - Foi um período muito rico, de 
muito aprendizado. E eu reforço a questão da 
independência, do não corporativismo. Na 
nossa gestão, vale ressaltar, foi que começou a 
informatização da Associação e que conseguimos 
que o Congresso Nacional do MP viesse para o 
Ceará. Mas, de tudo, um ponto me parece central: 
a atuação da ACMP para que se obedecesse à 
previsão legal da lista tríplice. Eu fiz uma nota na 
época e fui muito criticada. Hoje, estatualmente, 
a questão da lista é respeitada, isso não só está 
na lei como é senso comum, mas na nossa época 
não era. Nós enfrentamos, inclusive, interesses 
contrários dentro do próprio Ministério Público, 
mas esse era um ponto central e, inclusive, 
mostra como os interesses institucionais e a 
independência devem estar acima de tudo.

: UCS - O que a Associação não pode perder de 
vista? 
: MJMF - O foco de defesa da sociedade: não pode 
jamais perder isso. O Ministério Público tem que 
ocupar o espaço que o constituinte lhe conferiu. 
Tem que ocupar, porque, se a gente não ocupa 
o nosso espaço, outras instituições com certeza 
ocuparão. Se a gente perde esse foco, o Ministério 
Público corre o risco de perder sua autonomia, 
sua liberdade para exercer o que foi atribuído a 
ele na Carta de 1988, na Constituição Estadual, na 
Lei Orgânica do Ministério Público. Temos que 
ter em mente que uma sociedade muda, as coisas 
mudam, mas o Ministério Público é o mesmo. Ele 
tem que se adequar ao momento atual. Ele não 
pode perder o entendimento do que o Ministério 
Público é: o agente de transformação social. 
E, nesse sentido, o foco tem que ser sempre a 
Constituição de 1988, ali está toda nossa essência, 
que nos lembra que o poder é grande, mas a 
responsabilidade é maior.
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Diversos 
aprendizados 
e a democracia 
como horizonte 

Edilson Santana Gonçalves,  
Presidente da ACMP (1997-1999 e 1999-2001)
Promotor de Justiça aposentado

:

151150 ACMP 80 anos : um aprendizado a seguir



: ::

: Um caminho a seguir - A ACMP completa 80 anos 
e aqui fazemos um panorama da entidade. Nesse 
sentido, é possível fazer uma avaliação desse 
período? 
: Edilson Santana Gonçalves - A criação do poder 
classista no âmbito da instituição do Ministério 
Público, a meu ver, foi uma conquista extraordinária 
e, hoje, chegar a quase um século de idade é algo 
muito marcante. É como se um ancião chegasse aos 
80 anos de idade em um século que houve muita 
conturbação, como foi o século XX, com duas 
Guerras Mundiais, autocracias, ditaduras, Holocausto, 
e o Ministério Público resistiu com aquele embrião 
inicial, não sucumbiu e ele foi crescendo. Nesse 
sentido, destaco também a Conamp, que foi algo 
extraordinário, porque ela se construiu e construiu o 
Ministério Público junto à Constituinte, lutando por 
autonomia e por novas atribuições para o Ministério 
Público.  

: UCS - O senhor pode falar um pouco mais sobre 
a conquista dessas novas atribuições? 
: ESG - No começo, o Ministério Público tinha 
mais uma cara de Processo Penal, de Direito Penal, 
e migrou para o Direito Coletivo. As ações civis 
públicas começaram a dar esse tom e abriram portas 
para questões em torno da defesa do consumidor, 
do idoso, da infância e adolescência, e eu considero 
que o Ministério Público entrou nessas questões e 
soube aproveitar. Essa construção veio muito mais 
pela representação classista, sem deixar de considerar 
a importância e o papel exercido pelo Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais. 

: UCS - Nessa trajetória da instituição e da própria 
entidade de classe, há um horizonte a se mirar? 
: ESG - Eu acredito que devemos ter como horizonte 
a democracia e o Estado Democrático de Direito. 
Se perdermos isso de vista, a instituição vai sofrer 
grandes abalos. Uma coisa que também faço questão 
de pontuar é que, caso um membro do Ministério 
Público tenha vocação política, que é legítima, 
ele pode muito bem, dentro da própria carreira, 
enveredar pela boa política institucional, no âmbito 
classista e no âmbito da representação institucional, 
mas o que ele não pode e não deve é atuar em razão 
de um político ou de um partido político, seja qual for, 
que não tenha finalidade nenhuma com os princípios 
institucionais. Portanto, se qualquer um der um 
passo, enquanto investido de poder institucional, na 
direção de fazer política partidária, estará violando 
o que há de mais sagrado na própria estrutura da 
instituição.

: UCS - Como o senhor avalia especificamente 
o momento histórico em que esteve à frente da 
ACMP?  
: ESG - Quando eu entrei no Ministério Público, 
em 1993, o cenário era desafiador. Nas comarcas do 
interior, o Ministério Público tinha uma função muito 
importante de atendimento ao público, que é uma 
função maravilhosa, mas, ainda assim, a população 
não conhecia muito o que era o Ministério Público. 
Outra questão daquele período era em relação à 
autonomia financeira, havia uma fragilidade, porque o 
poder não tinha um orçamento próprio. Também não 
tínhamos uma sede própria do Ministério Público na 
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capital do estado, o que tornava tudo mais desafiador. 
Eu sei que, antes de mim, tudo era mais incipiente 
ainda, por isso costumo pensar que nossa evolução é 
sempre uma escada, em que não se pode desconhecer 
o antecedente e o consequente. Está tudo interligado 
e, nesse processo, a história da instituição é de todos. 
Com o tempo, nós conseguimos vitórias importantes, 
como a conquista da autonomia e a independência 
funcional, a autonomia financeira, a verba 
orçamentária própria e a expansão lenta da parte de 
formação intelectual.

: UCS - Quais foram seus principais aprendizados 
durante esse período?  
: ESG - O primeiro aprendizado foi saber que o 
Ministério Público é forte, mas não pode tudo. 
Porque nós tínhamos esta ilusão, imaginávamos que 
o promotor de justiça deveria ser o centro de todos os 
centros e a empolgação era muito grande, e eu acho 
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que nesse ponto pequei em algumas coisas, porque 
eu deveria ter sido menos rígido, mesmo no exercício 
das atribuições institucionais, embora eu não me 
arrependa das decisões. Outro aprendizado também 
ocupando a presidência da Associação do Ministério 
Público foi o senso de responsabilidade sobre as 
demandas dos colegas. Eu avalio que ganhei uma 
espécie de segunda família, porque você lida com as 
necessidades, as carências, as dificuldades e os embates 
da classe, em que tudo converge para o procurador-
-geral e o presidente da entidade classista. Lida com 
um problema de plano de saúde, um problema para 
viabilizar um conjunto de pequenas coisas que, no 
final, formam um monumento na vida de um membro 
da instituição do Ministério Público. Aprendi também 
a conviver melhor. Aprendi a ganhar e a perder. 
Aprendi que tem momentos de muita felicidade, de 
comemoração individual e coletiva, mas também tem 
momentos de padecimento e de tristeza. Aprendi a 
lidar com metas reais, com percalços, com vaivém, 
com o trabalho árduo e com o principal, que não é 
permitido, deixar de sonhar.

: UCS - Como devemos pensar em uma Associação 
para o futuro?  
: ESG - Integrada totalmente ao mundo virtual 
que temos hoje. Não podemos pensar que isso vai 
desaparecer. Isso só vai se consolidar muito mais e 
se fortalecer no mundo virtual. Vai facilitar a vida 
dos membros da instituição, classistas ou não. Outro 
ponto: o Ministério Público não pode transigir quanto 
aos direitos humanos universais, e essas representações 
são imprescindíveis hoje e amanhã.

:
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O gosto  
pelo novo.  
A geração com 
o entusiasmo de 
algo nascente.

João de Deus Duarte Rocha,  
Presidente da ACMP (2001-2003 e 2003-2005)
Presidente da Conamp (2004-2006)
Promotor de Justiça aposentado
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: Um caminho a seguir -  Dr. João, este livro 
percorre um tempo histórico significativo, 80 
anos de contextos e estruturas distintas. Apesar 
disso, pode se falar em um fio condutor para uma 
Associação do Ministério Público? Um horizonte?
: João de Deus Duarte Rocha -  Vejo que a 
Associação tem um papel extremamente relevante 
de nortear a perspectiva da atuação dos seus 
membros. A gente não pode enxergar a Associação 
como uma entidade de classe voltada para interesses 
puramente dos membros ou dos associados, onde 
apenas se promove a festa entre os colegas que a 
integram. Acho que a Associação tem hoje e sempre 
teve uma posição de dar um direcionamento da 
melhor atuação da instituição em si. Embora seja 
uma entidade privada, ela deve primar muito pela 
qualidade do trabalho do promotor, pela unidade 
e os princípios que norteiam o próprio Ministério 
Público, a unidade, a indivisibilidade...

: UCS -  E como a entidade pode atuar no modelo 
institucional em si?
: JD -  Antes da Constituição de 1988, o Ministério 
Público era visto em dois patamares: no de um 
órgão acusador na atuação criminal e no de fiscal da 
lei na atuação civil. E foram as entidades de classe, 
no pós-Constituição de 1988, que redimensionaram 
essa instituição, que deram o relevo que ela 
tem, que é ímpar no mundo. Por isso, saliento a 
responsabilidade das entidades de classe na defesa 
do Estado de direito, do regime democrático, dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, do 
meio ambiente, do patrimônio público, artístico, 
paisagístico, do consumidor, do idoso, da criança... 

Posso te dizer que a ACMP foi quem basicamente 
pautou a concretude da atuação dos membros na 
gama de atribuições que foi dada ao Ministério 
Público. Então, vejo uma Associação de classe 
por esse ângulo, nessa perspectiva. Temos que 
congregar os colegas, temos que estimular, temos 
que orientar etc., mas o papel fundamental da 
Associação é zelar pelo núcleo, pela essência da 
grandeza que é a instituição do Ministério Público. 
Historicamente, o movimento associativo perde o 
sentido se não for assim.

: UCS -  Para a sua geração, especificamente, essa 
questão institucional tem um peso distinto?
: JD -  A nossa turma, que veio depois da Constituição 
de 1988, em 1993, foi um divisor. Os colegas que 
já estavam contribuíram para a construção da 
instituição e a nossa geração tinha a responsabilidade 
de tentar fazer com que esse novo Ministério 
Público tivesse visibilidade pela sua atuação, pela 
sua independência e pela sua autonomia perante a 
sociedade. Quando nós assumimos, eu lembro que 
as dificuldades eram tantas, mas a sociedade tinha 
por nós uma respeitabilidade enorme e uma garantia, 
uma segurança de que existia uma entidade, uma 
instituição que estava voltada para a defesa dos seus 
interesses. Agora você imagina se tivéssemos agido 
de forma diferente? Nós poderíamos estar fadados 
a ter uma instituição enfraquecida. Não tem o que 
discutir. Conseguimos a paridade com o Judiciário, 
manter o poder investigatório; na Reforma do 
Judiciário, a gente conseguiu o capítulo que trouxe 
a simetria absoluta com o Judiciário. Então, eu acho 
que da minha época foram muitas lutas, mas muitas 
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conquistas, mas isso não vem de graça. É preciso 
estar muito atento, principalmente à atuação firme e 
independente.

: UCS -  E como o senhor avalia o contexto atual?
: JD -  A gente vem perdendo aquela credibilidade 
que a sociedade sempre depositou na instituição 
e há membros que contribuem para isso, porque 
há momentos em que alguns colegas querem se 
apresentar acima da instituição. E quem quer se 
colocar melhor ou maior que a instituição prejudica a 
própria essência. E essa derrocada é muito perigosa, 
porque há um risco terrível de um enfraquecimento, 
a ponto de o Ministério Público, daqui a pouco, 
voltar àquela condição de um órgão quase apêndice 
do Poder Executivo, atendendo mais a interesses 
menores do que aos que estão lá dentro do seu 
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escopo constitucional. Por isso, é preciso essa vigilância 
constante, inclusive conosco.

: UCS -  Um ponto importante é que, durante sua 
gestão, a Associação teve, inclusive, um destaque 
nacional. Isso tem relação com esse desafio de uma 
geração? Com a pauta institucional? Nesse sentido, 
olhando para esse processo, qual foi seu maior 
aprendizado?
: JD -  Eu não tinha pretensão pessoal de assumir a 
presidência da ACMP, tampouco a nacional, mas no 
processo as coisas vão surgindo, por isso que digo que 
era um grupo muito bom. Ao mesmo tempo, tínhamos 
também um grupo de oposição muito forte e muito 
aguerrido, e nossa visão classista nunca se dissociou 
do perfil institucional. E não foi fácil, tivemos que 
enfrentar uma resistência muito forte, nepotismo 
aqui dentro, falta de carreira auxiliar, ou seja, foram 
desafios, e o grande aprendizado foi que nós não nos 
distanciamos dessas bandeiras. Acho, sim, que isso 
tem um componente geracional, porque havia esse 
gosto pelo novo, com aquele entusiasmo mesmo. 
Era entusiasmo de algo nascente, uma instituição 
brilhante, que era inclusive vista de forma que 
incomodava demais. Eu sempre friso isso, porque 
o que está lá na Constituição escrito, o capítulo 
destinado ao Ministério Público, se não for tirado 
de lá com esse amor, com esse gosto, vestindo de 
fato a camisa e fazendo com que a sociedade se sinta 
protegida pela atuação, fica difícil. Aí eu volto para 
o início da pergunta para dizer que o aprendizado 
pessoal reside nisto: é o entusiasmo, o desejo de 
mudar e o desejo de fazer a instituição se firmar como 
conseguimos – tirar do papel e colocar na prática.

157: um aprendizado a seguir156 ACMP 80 anos



: :

Aprendi 
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Francisco Gomes Câmara,  
Presidente da ACMP (2005-2007 e 2007-2009)
Promotor de Justiça
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: Um caminho a seguir - Qual o fio condutor de 
uma Associação do Ministério Público? Mesmo 
diante de um percurso de 80 anos, existe esse 
horizonte comum?
: Francisco Gomes Câmara - Existe. Claro 
que existe. Basta, para tanto, destacar-se que 
esse horizonte comum percorre duas vias, uma 
associativa e outra institucional. A primeira busca 
“congregar os Membros do Ministério Público, 
promovendo a cooperação e a solidariedade entre 
eles, de modo a estreitar e a fortalecer a união da 
classe”, como se encontra previsto no art. 1º, inciso 
VI, do Estatuto da ACMP. Por aqui, fica fácil afirmar 
que a Associação deve unir a classe, evitando criar 
a desarmonia em seu meio, sob pena de fomentar a 
divisão entre os associados, rotulando-os de “nós e 
eles”, o que com certeza fragiliza, especialmente, a 
vertente institucional. A segunda, a via institucional, 
requer a indispensável habilidade política e 
estratégica para que se possa, de acordo com o 
art. 1º, inciso I, também do Estatuto da ACMP, 
“defender os direitos, garantias, prerrogativas, 

:
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interesses e reivindicações de seus associados, 
ativos, aposentados e pensionistas”. Para que se 
percorra com profissionalismo esse caminho, 
há de se compreender que existem demandas 
locais e nacionais e ainda que existem interesses 
de membros ativos e aposentados; portanto, não 
se pode reivindicar demandas de competência 
resolutiva nacional no âmbito administrativo local, 
assim como não se deve esquecer que a luta pelo 
resgate dos direitos dos aposentados deve ter 
uma pauta específica, estratégica e propositiva, 
com a Conamp, junto ao Congresso Nacional, e 
não apenas ficar na defensiva, o que certamente 
causará prejuízos aos nossos aposentados. Por 
fim, convém registrar que esse horizonte comum 
tem que ser conduzido com muita firmeza e 
independência, todavia, sem esquecer a harmonia, 
a ética e a lealdade associativa-institucional, que 
são indispensáveis à nossa missão constitucional de 
defensores do Estado Democrático de Direito.  

: UCS-  Ao mesmo tempo, a Associação tem um 
caráter híbrido: tanto defende os interesses de 
uma categoria como os de uma instituição cuja 
missão está, como o senhor coloca, na base da 
democracia. Como resolver essa dicotomia? 
: FGC - A solução se encontra na harmonização dos 
interesses pessoais e institucionais, como preceitua 
o art. 1º, e incisos, do Estatuto da ACMP.

: UCS -  Pensando no momento histórico em que 
o senhor esteve à frente da ACMP, que avaliação 
é possível fazer?

: FGC - Para mim, particularmente, foi um 
grande aprendizado. Entretanto, convém resgatar 
historicamente o momento em que aprendi a 
realmente ser um promotor de justiça. Foi quando 
mais especificamente estava lá na comarca, no 
interior do estado, exercendo o trabalho ministerial. 
Ali aprendi que, além desse trabalho, nós temos 
uma vida política institucional. Ressalte-se: 
política institucional, não partidária. Aliás, a 
política partidária não pode se misturar com nosso 
trabalho. Cada um de nós tem sua pretensão 
partidária fora da instituição, como cidadão, mas 
isso não deve interferir no exercício funcional, 
pois não se harmoniza com as nossas atribuições. 
Voltando ao resgate histórico, recordo que comecei 
a compreender a necessidade de participar mais 
dessa vida política associativo-institucional. Assim, 
comecei a fazer parte da diretoria da ACMP e, por 
fim, fui eleito presidente em duas gestões, 2005-
2007 e 2007-2009, oportunidades em que aprendi: 
a não só ser promotor de justiça, mas um promotor 
de justiça com visão, não somente associativa, 
mas especialmente, política-institucional; e essas 
visões até hoje utilizo para defender não só o 
Ministério Público e nossos direitos institucionais, 
mas também todas as instituições que trabalham 
em prol do cidadão e do Estado Democrático de 
Direito.

: UCS -  Como essa visão política institucional se 
manifesta na prática?
: FGC - Por exemplo, durante nossa gestão na 
ACMP, conseguiu-se unificar a luta associativa 
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ministerial com outras categorias classistas: como 
defensores, juízes, delegados, policiais civis, agentes 
penitenciários, que naquela época era como se 
chamava o atual policial penal. Conseguiu-se fazer 
com que todas essas carreiras que tinham a justiça 
como missão funcional unificassem as pautas 
institucionais comuns, como a criação de uma 
Frente Única em Defesa de uma Segurança Pública 
de Qualidade. Foi, inclusive, naquele momento 
que percebemos que as facções estavam surgindo 
no Ceará e passamos a tratar desse assunto. O 
curioso nesta história é que os responsáveis pelas 
instituições que tinham como atribuição tratar do 
citado assunto não deram o devido crédito a essa 
informação da chegada das facções criminosas 
no Ceará, mas essa Frente Única continuou a 
colocar essa questão na pauta das discussões 
naquele período, entre 2005 e 2006. Assim, 
levamos a discussão para a Assembleia Estadual e 
conseguimos fazer isso justamente pelo trabalho 
em conjunto que ia além da nossa categoria. 
Iniciamos um trabalho de levar a Associação 
para os bairros. Como por exemplo, foi realizado 
um trabalho para que as autoridades executivas 
responsáveis atendessem algumas demandas de 
políticas públicas para o Grande Bom Jardim. Ali 
foi realizada, entre outras, uma reunião de trabalho 
com a participação do Poder Judiciário no bairro, 
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sendo esse Poder representado naquela ocasião 
por um desembargador. O objetivo dessa ação da 
Frente Única visava conhecer melhor as demandas 
sociais por políticas públicas daquela comunidade 
e, por via de consequência, fazer com que as nossas 
instituições não somente chegasse àquele espaço, 
aproximando a instituição da sociedade, mas que 
efetivamente o Estado pudesse se fazer presente 
com as indispensáveis políticas públicas, que 
certamente iriam contribuir não apenas no combate 
à pobreza, mas ainda no combate preventivo à 
criminalidade. A intenção era levar esse trabalho 
para os demais bairros, o que infelizmente não teve 
continuidade. Entretanto, aprendi muito com esse 
trabalho.

: UCS -  O trabalho conjunto é o caminho?
: FGC - Sim. Tanto é que, a partir daí, nós fomos 
procurados constantemente. A Associação estava 
sendo visitada por sindicatos, por associações, etc., 
todos eles com o desejo de que o Ministério Público 
pudesse participar dos debates de suas demandas, 
como hoje vem sendo realizado pelo Ministério 
Público do Estado do Ceará, por meio de seus 
membros e centros de apoios. Destaque-se também 
que a Associação tem um papel importantíssimo, 
que é fazer com que a sociedade venha a ser a maior 
defensora do Ministério Público. Neste contexto, 
naquela época, tivemos a grata satisfação de 
trabalhar com a Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, com a Pastoral Carcerária e com diversos 
movimentos sociais. Nós tínhamos um contato 
com esses coletivos muito bom e produtivo social 
e institucionalmente. Não havia interferência da 
ACMP nas ações diretas dos sindicatos e das demais 
associações, mas aproveitávamos tudo aquilo que 
fosse benéfico para a sociedade e pudesse ser de 
interesse do Ministério Público. Isso para mim foi 
tanto um aprendizado pessoal como uma forma 
de pensar o Ministério Público. E não poderia ser 
diferente, pois a nossa missão consiste em defender 
a ordem jurídica, o regime democrático e os 
interesses sociais e individuais indisponíveis (Vide 
Art. 127, caput, da CF/88).

:
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: Um caminho a seguir -  Ao longo desses 80 
anos, diante de cenários tão distintos, é possível 
pensar em um fio condutor para a ACMP?
: Manoel Pinheiro de Freitas -  A Associação, como 
entidade de classe, tem algumas peculiaridades. 
Ela tem a representação dos interesses mais 
imediatos dos procuradores e dos promotores de 
justiça, com causas relacionadas às suas condições 
de trabalho, de política remuneratória, e também 
tem uma função muito importante de contribuir 
para o próprio fortalecimento da instituição. As 
associações no Brasil tiveram uma importância 
muito grande como instrumentos de pressão 
legítima junto aos parlamentos para definição do 
perfil institucional do Ministério Público. Então, as 
associações têm essa função diferenciada de outras 
organizações do mesmo gênero. 

: UCS -  E qual o motivo desse diferencial?
: MPF - Eu tive uma experiência de seis anos 
como vice-presidente da Associação Internacional 
de Procuradores (International Association of 
Prosecutors – IAP) e tive a oportunidade de 
conhecer muitos sistemas jurídicos nos quais 
atuavam diferentes tipos de Ministério Público 
e de associações. A IAP é uma associação de 
procuradorias-gerais, de associações de classe e 
também de membros individuais. Então, nesse 
panorama global, a comparação me mostra que, 
onde havia uma entidade de classe mais forte, a 
instituição também se tornava mais forte. Eu vi em 
alguns países uma correlação muito clara entre a 
capacidade de uma classe de fazer pressão legítima 

junto a um parlamento e um Ministério Público 
que tivesse um determinado perfil institucional 
arrojado, garantido na Constituição e nas leis, 
com certas funções e garantias assemelhadas às 
dos juízes. Algo como nós conseguimos. Isso tem 
muito a ver com a capacidade de ação de nossas 
associações. 

: UCS -  Seria possível detalhar esse processo?
: MPF - É importante pontuar que, especialmente 
na Constituinte, na geração anterior à minha, 
as associações coletaram informações sobre os 
modelos de Ministério Público que eram mais 
adequados para a realidade econômica, social, 
institucional e cultural do Brasil e trouxeram isso 
para o debate da Constituinte. Depois, fizeram a 
mesma coisa com as ações civis públicas. Então, as 
ideias que surgiram no ambiente das associações 
foram levadas como instrumento de pressão 
legítima para os parlamentos, e isso ajudou a 
definir o perfil institucional do Ministério Público. 
E vale ressaltar que a realidade é diferente onde as 
associações não existem. Por exemplo, nos Estados 
Unidos, os procuradores federais são proibidos 
de ter uma associação de classe. Em comparação 
com nossa instituição, eles acabam tendo garantias 
muito débeis. No sistema jurídico constitucional 
norte-americano, não há qualquer garantia para a 
permanência no cargo de um procurador federal 
que, por exemplo, desafie o poder central. Quando 
Donald Trump assumiu a presidência nos Estados 
Unidos, ele imediatamente afastou procuradores 
federais que investigavam casos relacionados 
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com ele e suas empresas. Aconteceu isso com o 
procurador de Nova Iorque. Isto é algo impensável 
para nossa realidade. Em uma situação como essa, as 
associações teriam condição de apoiar aquela pessoa 
que foi afastada das investigações e teriam como 
influir para que, tendo o exemplo do parlamento 
norte-americano, se passasse a dar mais garantias 
de independência à instituição e aos seus membros. 
Então, a associação tem algo que é comum a todas 
as outras instituições do mesmo tipo, que é a defesa 
dos interesses particulares dos seus associados, mas 
ela também contribui muito para definir o perfil 
institucional do Ministério Público.

: UCS -  Como foi essa aproximação com a IAP?
: MPF - Meu primeiro contato com a IAP foi 
ainda na gestão do João de Deus como presidente 
da Conamp. Na época, eu era parte da diretoria 
e comecei a me aproximar desses atores 
internacionais. Anos depois, durante a minha gestão 
na ACMP, essa relação se estreita. Mas uma das 
questões relevantes que aconteceram na época 

Quem está na entidade 
de classe tem que ter 
essa consciência de que 
a defesa de um Estado 
Democrático de Direito 
– a defesa da prevalência 
de um poder civil – é 
fundamental para o 
Ministério Público.

da Conamp tem a ver com a nossa articulação 
em favor do poder investigatório criminal do 
Ministério Público. Havia um julgamento no 
Supremo que debatia essa possibilidade de o 
Ministério Público fazer investigações autônomas. 
Nessa ocasião, mandando informes em inglês, 
em espanhol e em diversas línguas e explicando 
o que estava acontecendo no Brasil para vários 
países. Recebemos dezenas de cartas de apoio, 
de informações úteis para o convencimento do 
Supremo. Catalogamos tudo isso e entregamos 
aos ministros. Foi uma articulação também muito 
bem feita. É papel da Associação fazer esse tipo 
de articulação, levar a boa informação para ajudar 
no julgamento das causas ou na deliberação dos 
projetos legislativos. Então, tive a ideia de me 
aproximar dessa organização internacional, que é 
a entidade que representa as procuradorias-gerais 
e as associações em âmbito global. A IAP está 
presente em 175 países. Dentro desse contexto, 
propus a realização em Fortaleza da 5ª Conferência 
Latino-Americana do Ministério Público, que 
foi uma ocasião muito interessante. Tivemos a 
participação de procuradores e promotores de 18 
países para discutir a atuação do Ministério Público 
em diversas áreas, sob o ponto de vista comparado.

: UCS -  Tendo como parâmetro essa visão global, 
como podemos pensar o papel associativo no 
século XXI?
: MPF - Acho que a Associação vai continuar na 
representação desses interesses individuais, que é 
uma luta constante e tem pautas muito legítimas. 
Faz parte da natureza dela ter que ser cada vez 
mais qualificada como um ator no debate público, 
sabendo como defender institucionalmente 
certos valores. É importante para a preservação da 
instituição e para a preservação da própria entidade 
de classe a questão da democracia. Quem está na 
entidade de classe tem que ter essa consciência de 
que a defesa de um Estado Democrático de Direito 
– a defesa da prevalência de um poder civil – é 
fundamental para o Ministério Público.
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A Constituição 
de 1988 como 
bússola e a 
sociedade 
como destino

: Um caminho a seguir - A ACMP completa 80 
anos e este livro organiza essa história, mas são 
contextos muito distintos em quase um século. 
Mesmo com tantas diferenças históricas, é 
possível pensar em um fio condutor para  
a entidade?
: Francisco Rinaldo de Sousa Janja - O 
Ministério Público que encontramos hoje, com 
todas as suas prerrogativas, atribuições e garantias, 
foi construído através de muito trabalho, destemor 
e luta por parte dos colegas que fizeram a história 
da instituição, tanto nas lides forenses como no 
campo associativo institucional, conquistando, 
por fim, o reconhecimento da sociedade e 
consequentemente o destacado espaço destinado 
pelo legislador constituinte por ocasião da 
Constituição Cidadã de 1988. Hoje, dentro do 
contexto mundial, o Ministério Público brasileiro 
é um dos que têm uma maior gama de atribuições. 
Há uma pauta de defesa da cidadania, do meio 
ambiente, do consumidor, dos direitos humanos, 
do patrimônio histórico e cultural e de tantas 
outras de relevante importância para a sociedade. 
É esse esteio que nós conseguimos a duras penas 
durante a nossa atividade, tendo como corolário 
o destaque advindo através da Constituição de 
1988, realidade que temos a obrigação de preservar 
para que não haja qualquer retrocesso. Este é o fio 
condutor da Associação e do próprio Ministério 
Público.

: UCS - Ainda hoje, a Constituição de 1988 é  
o horizonte?
: FRSJ - Para mim, é exatamente isso. Foi essa 
base que fez o Ministério Público crescer e se 
ver definitivamente reconhecido pela sociedade. 
Antes de 1988, o que era o Ministério Público? O 
Ministério Público era muitas vezes reconhecido 
apenas como um órgão acusador. O promotor 
de justiça era visualizado como promotor do 
júri, e só. Não tinha o reconhecimento pelo 
trabalho em prol da sociedade, o que somente 
ficou sedimentado com as funções estabelecidas 
pela Constituição de 1988, dando ao membro do 

:
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Ministério Público poderes para uma atuação 
fiscalizadora, independente e intimorata, e tendo 
como único patrão a sociedade, a quem temos o 
dever de prestar contas.

: UCS -  Como é possível avaliar esse trajeto 
desde 1988 até agora?
: FRSJ - Em determinadas situações, o Ministério 
Público errou, a gente tem que fazer uma 
autocrítica em relação a isso. Os erros estão lá, 
em alguns momentos da história brasileira, mas, 
na grande maioria das vezes, o trabalho geral do 
Ministério Público foi de extrema relevância para a 
sociedade. E foi justamente em decorrência desse 
trabalho, pautado na seriedade e independência, 
que o reconhecimento chegou, gerando também 
contrariedades. Lembro que alguns integrantes 
da classe política, insatisfeitos com a atuação 
ministerial, chegaram a declarar que, devido 
aos poderes concedidos ao Ministério Público, 
um monstro havia sido criado. Coloco isso em 
perspectiva porque é preciso ver as críticas, mas 
também é preciso pôr a atuação do MP em um 
panorama histórico.

: UCS -  Houve um distanciamento daqueles 
horizontes de 1988?
: FRSJ - Em determinados momentos, entendo que 
sim, infelizmente. Houve um certo distanciamento. 
Um certo afastamento do regramento anterior, 
do espírito do constituinte. É preciso entender 

que o Ministério Público tem que avançar com o 
pensamento da sociedade, com os movimentos 
sociais, mas ele não tem que se afastar da 
essência, do que foi pensado originariamente pelo 
constituinte para o Ministério Público. Repito: a 
base é a Constituição de 1988. Eu vejo assim. O 
Ministério Público tem que primar pelas garantias, 
pelos direitos individuais. Nesse sentido, tem 
que ser legalista. Tem que ser constitucionalista. 
Tem que ser raiz, como se diz hoje. A gente 
não pode relativizar isso e outros pontos da 
Constituição. Nós nos perdemos exatamente 
quando nos afastamos do espírito originário do 
constituinte. Esse afastamento ocorre quando 
o membro do Ministério Público acha que pode 
atuar se descuidando do que o constituinte 
previu. É preciso seguir os princípios básicos 
da Constituição Federal. É lá que está a base da 
cidadania, da garantia dos direitos, das garantias 
individuais do cidadão. Esses foram nossos acertos 
históricos, tanto que incomodamos a partir dessa 
atuação, quando atuamos a partir dessa base clara. 
Já nossos erros aparecem justamente quando nos 
afastamos desse espírito constitucional.

: UCS -  Do ponto de vista pessoal e 
institucional, qual foi seu grande aprendizado à 
frente da Associação?
: FRSJ - A Associação é uma escola de vida. Aqui 
a gente é irmão, amigo, conselheiro, psicólogo... 
A gente tem muita demanda pessoal e existem 

:
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também as questões institucionais. Então, é um 
aprendizado em geral. Aqui a gente conhece o 
que é o Ministério Público no Estado do Ceará, 
como ele funciona. Acho que conhece até mais 
do que um procurador-geral de justiça. Aqui 
a gente conhece todos os associados e grande 
parte dos familiares. O grande aprendizado é 
justamente você conhecer cada membro do 
Ministério Público. E esse não é um aprendizado 
pequeno. Do ponto de vista institucional, há até 
uma crítica que eu faço com relação às demandas, 
pois na maioria das vezes se referem à questão 
vencimental. É preciso ver de forma mais ampla. 
A questão dos vencimentos não pode ser a pauta 
predominante da associação classista, embora seja 
importante, tanto que na nossa gestão fizemos 
vários movimentos nesse sentido, inclusive 
com requerimentos de gratificações e auxílios 
para a administração superior, sendo que alguns 
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foram deferidos, reforçados por atos da classe 
na sede da Procuradoria-Geral de Justiça, na 
rua Assunção, pautando também melhorias nas 
condições de trabalho (físicas e administrativas). 
Vale pontuar que, na gestão em que fui presidente, 
foi regulamentado junto à Prefeitura Municipal 
de Eusébio a doação do terreno onde hoje está 
instalada a sede campestre da ACMP. Ainda em 
termos institucionais, uma questão importante 
a se pontuar na nossa gestão foi o trabalho de 
mobilização que se fez no início do movimento 
contra a aprovação da PEC 37. Aquela foi uma 
ameaça clara aos poderes investigativos do 
Ministério Público. Nós fizemos um trabalho 
intenso aqui no Ceará e nacionalmente também.

: UCS -   E, diante de todo esse trajeto, como é 
possível pensar o futuro?
: FRSJ - De maneira que se aproxime mais da 
sociedade, porque é o seguinte: o Ministério Público 
tem que ter o apoio da sociedade. Se não tiver o 
apoio, não é nada. Então, o que uma associação 
deve fazer? A associação deve criar mecanismos, 
junto com a PGJ e outras associações dos ramos 
jurídicos, visando a uma forma de fazer com que o 
Ministério Público seja cada vez mais conhecido, 
demandado e respeitado pela sociedade, tentando 
se aproximar, entando vencer as dificuldades 
impostas pelo isolamento individual que surgiu 
com o incremento eletrônico do século XXI, 
favorecendo cada vez mais que as questões sociais 
fiquem dispersas, com uma sociedade longe das 
instituições. Precisamos saber utilizar as redes 
sociais. A gente tem que fazer com que haja uma 
aproximação de fato. É preciso que as associações 
tenham uma visão voltada para a sociedade como 
um todo, e não apenas uma visão interna, só para o 
membro. Já o membro do MP precisa sempre atuar 
com responsabilidade e vigilância, tudo dentro dos 
parâmetros constitucionais, para que equívocos 
não sejam cometidos, evitando que depois as forças 
políticas, ao se realinharem, invistam contra o MP. 
Ou seja, o foco está na Constituição e na sociedade, 
tudo com uma atuação que seja responsável.
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: Um caminho a seguir - Colocar 80 anos em 
perspectiva é sempre um desafio. Nesse recorte 
temporal, é possível enxergar as fases pelas quais 
o Ministério Público passou? Há uma missão que 
perpasse esses diversos momentos históricos?

: Plácido Barroso Rios - Nós do Ministério Público 
sempre buscamos um amadurecimento, um espaço 
como protagonistas dentro do sistema de justiça, 
porque, muitas vezes, fomos vistos em uma posição 
meramente decorativa, exercendo uma função de 
pareceristas, limitando-nos a dizer, de uma forma 
não tão importante, o que entendíamos por justo. 
E aí passamos a trilhar esse caminho buscando 
uma autoafirmação como instituição. O que é 
que temos para apresentar à sociedade? Por que 
somos importantes? Esse processo culminou com 
a Constituição Federal de 1988. Então, chegamos 
a ocupar esse espaço que foi bem delimitado na 
Constituição. Não se tem notícia de uma instituição 
que tenha conseguido a envergadura que nós 
conseguimos em tão pouco tempo. Então, esse 
primeiro objetivo foi alcançado e eu acho que uma 
nova etapa se abriu. Uma etapa que é justamente de 
ocupar os espaços devidos. Nossa missão não é mais 
de se autoafirmar. O Ministério Público se tornou 
grande. Agora precisamos fazer, ser uma instituição 
na qual a sociedade possa verdadeiramente confiar. 
Então, acho que essa é a trajetória que o Ministério 
Público vem trilhando no decorrer desse tempo.

: UCS -  E qual o papel da Associação  
nessa trajetória?
: PBR - A Associação foi fundamental nesse 

processo, porque, por ser uma entidade 
classista, ela tem uma proximidade maior com 
os movimentos sociais, com as Igrejas, com a 
comunidade de modo geral. De certa forma, ela 
trabalha com maior conforto e desenvoltura para 
difundir o que se entende por Ministério Público, 
o pensamento institucional, pois se identifica 
melhor com essas entidades. A Associação tem 
maior liberdade e espaço de ação, uma vez que não 
se encontra sujeita às formalidades e burocracias 
inerentes ao poder público. Mas, apesar dessas 
diferenças, sempre vi muita proximidade entre a 
Associação e a instituição Ministério Público em 
si. Mesmo trilhando caminhos diferentes, acabam 
tendo o mesmo objetivo e chegando aos mesmos 
objetivos. E é preciso ressaltar: a Associação ela é 
forte quando a entidade é forte, e vice-versa. Uma 
consegue transmitir à outra seu vigor e energia.

: UCS -  Dentro dessa perspectiva, qual a 
avaliação do momento histórico em que  
você assume?
: PBR - A pergunta é muito importante, até porque 
me permite justificar a minha resposta anterior. 
Quando nós assumimos, em março de 2013, 
foi no auge do combate à PEC 37. Ela surgiu no 
Congresso Nacional em 2011 e vinha com uma 
força arrebatadora. Houve um momento em que 
achamos que o Ministério Público estava com a 
causa perdida, porque não estávamos conseguindo 
derrubar os votos nem conseguindo conquistar 
novos adeptos contra a PEC 37, mas, quando houve 
uma junção de esforços, quando começamos 
a trabalhar juntos, o quadro foi mudando. O 

:
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procurador-geral da época, Ricardo Machado, 
tinha um trabalho muito intenso contra a PEC. 
Esteve, inclusive, no programa do Jô Soares. Então, 
foi uma posição muito marcante a dele e, em 
paralelo, nós começamos a construir um trabalho 
aqui no Ceará. Estávamos juntos – Associação e 
Procuradoria –, porque a causa era institucional. 
O mesmo movimento começou a se desenvolver 
dentro de todo o universo brasileiro: as associações 
trabalharem unidas com as procuradorias. Em 
um determinado momento, nós conseguimos 
sensibilizar a sociedade. Nesse contexto, houve 
um episódio-chave, porque a população foi às 
ruas em razão de um aumento da passagem do 
transporte urbano e, dentro dessa reivindicação, 
nós conseguimos colar também o combate à 
PEC 37. Eu digo nós, sociedade brasileira mesmo. 
Em um determinado momento, todo mundo se 
engajou. Lutamos juntos e conseguimos, com mais 
de 400 votos. Vi colegas chorando, procuradores, 
presidentes de associações... Foi uma emoção no 
dia que estavam votando a PEC 37 no Congresso. 
Então, vimos que nós só conseguimos os nossos 
objetivos quando nós estamos unidos e quando 
temos o apoio da sociedade.

: UCS -  E, do ponto de vista pessoal, qual o 
aprendizado desse período?
: PBR - Para mim, particularmente, foi muito 
significativo, porque pela primeira vez havia 
ingressado na vida política institucional. Eu 
nunca tinha participado sequer como integrante 
da diretoria da ACMP ou qualquer outro posto 
político, até porque achava que a minha vocação 
no Ministério Público seria outra. Mas participar 
desses movimentos me fez perceber que o 
Ministério Público era bem maior do que aquilo 
que eu via, porque eu achava que seria mais útil na 
minha promotoria e depois mudei completamente 
a forma de ver isso. Passei a ter uma visão mais 
ampla da importância que a instituição tem para 
a sociedade, sobretudo o Ministério Público, que 

tem como foco de atuação os direitos humanos, 
o reconhecimento dos valores daquelas pessoas 
mais discriminadas, dos mais vulneráveis. Um 
Ministério Público à frente das políticas públicas, 
principalmente aquelas que visam diminuir as 
desigualdades, aquelas voltadas à pessoa com 
deficiência, à infância, à juventude... Passei a 
valorizar aquilo que realmente é a vocação do 
Ministério Público brasileiro e principalmente 
a perceber e dar importância à força da voz 
institucional na luta e concretude desses 
mesmos direitos.

: UCS -  Diante dessa vocação, como é possível 
pensar o Ministério Público do futuro?
: PBR - O Ministério Público encontrou uma 
ascendência muito forte quando ele esteve atento 
ao clamor das ruas, aos interesses sociais, a saber 
verdadeiramente escutar as pessoas – e não apenas 
ouvir –, a ter aquela ligação mais próxima com 
a sociedade. Por isso, eu creio que a Associação 
deve estar focada no engrandecimento da 
instituição, que tem como base essa infraestrutura 
social. As pessoas esperam e precisam muito 
do Ministério Público e nós temos um desafio 
enorme, que é o fortalecimento institucional, mas 
que deve ter sempre como base a sensibilidade 
no compreender, no escutar e, acima de tudo, no 
saber congregar. E não apenas me refiro à relação 
do MP num olhar para fora da instituição, mas 
também, com igual importância, num olhar para 
dentro. Saber cuidar dos nossos, saber congregar 
e unir dentro da nossa casa. Lutar por direitos 
inarredáveis aos membros do MP, principalmente 
aqueles voltados ao reconhecimento de uma 
política remuneratória justa e condições aptas 
ao exercício de nosso trabalho, seja no tocante à 
estrutura física de nossos órgãos, seja no tocante à 
estrutura tecnológica, estrutura de pessoal, órgãos 
de apoio, enfim, bases imprescindíveis para uma 
instituição que almeja ser grande e forte na defesa 
da sociedade.
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: UCS - Qual a sua avaliação pelos 80 anos da 
Associação do Ministério Público do Ceará? 
: Lucas Felipe Azevedo de Brito - Eu acho 
que a Associação é uma oportunidade ímpar de 
congregar. É um instrumento muito valioso para 
tentar congregar ideais, reunir pensamentos e, 
nessa profusão de pensamentos, tentar fazer algo 
que não seja somente para nosso público interno, 
mas também, que é tão importante quanto, fazer 
algo para o público externo e para a sociedade.

: UCS -  Como conciliar o caráter híbrido 
dos interesses associativos e interesses da 
sociedade?  
: LFAB - Durante a nossa gestão, nós fizemos 
diversas mobilizações com a sociedade, indo 
para a rua e para o Congresso contra a Reforma 
Trabalhista e contra a Reforma da Previdência, 
por exemplo. Essas ações representavam, de certo 
modo, interesses da sociedade e da classe associada, 
porque seríamos afetados, sobretudo pela Reforma 
Previdenciária. Eu considero que foi importante 
a gente defender as pautas contra essas reformas, 
mostrando-nos a serviço da sociedade civil, das 
minorias, dos grupos sociais mais vulneráveis, 
porque isso é uma forma de a gente fazer justiça 
social e tentar diminuir as desigualdades sociais 
do nosso país. Mas, de certo modo, isso também 
representa um jogo, no bom sentido. Quando 
a gente apoia um determinado segmento da 
sociedade, ela certamente percebe e nos reconhece 
como instituição. É um mecanismo que ele se 

retroalimenta, porque, quando a sociedade percebe 
que a Associação faz algo por ela, quando a gente 
precisa da sociedade, ela também nos apoia.

: UCS -  Como foi identificada essa necessidade 
de aproximação com a sociedade?  
: LFAB - Quando nós iniciamos a gestão, nós 
visualizamos três flancos em que deveríamos 
atuar para fortalecer as relações: a classe política, 
a sociedade civil, através de movimentos sociais, 
e os meios de comunicação. Então, criamos a 
campanha “Eu me importo”. Nós queríamos, 
com essa campanha, sensibilizar os veículos 
de comunicação para que eles visualizassem 
a relevância da sociedade para o Ministério 
Público. Dessa forma, queríamos tocar também os 
movimentos sociais, a sociedade civil organizada, 
no sentido de que essa entidade de classe aqui, 
além de se importar com seus associados, importa-
-se também com eles.

: UCS -  Qual pauta institucional esteve em foco 
durante a sua gestão? 
: LFAB - Na época que a gente estava na 
presidência foi uma convergência de fatores que 
nos levaram a aprovar o fundo de reaparelhamento 
do Ministério Público, por exemplo. Isso permitiu 
a criação de um instrumento de planejamento 
estratégico e de gestão valiosíssimo para o 
Ministério Público, porque representa um aporte 
financeiro que independe do orçamento geral 
do Governo do Estado, e isso dá um tom de 

Lucas Felipe Azevedo de Brito

independência maior para o Ministério Público. 
O Ministério Público tem uma verba que ele pode 
gerenciar por força própria, sem depender do 
Governo do Estado. Isso é importante.

: UCS -  Quais foram os principais aprendizados 
na sua gestão? 
: LFAB - Eu acho que a Associação foi uma 
oportunidade especial que os colegas e a classe 
associativa me deram e deram a todos que estavam 
comigo na diretoria. Foi uma oportunidade de 
pensar um pouco mais no outro, tanto associado 
como a sociedade. Essa foi a primeira lição que 
eu obtive e a gente não tem o hábito de fazer isso 
com muita constância. A nossa própria sociedade 
capitalista nos estimula muito ao individualismo 
e você acaba não pensando muito no outro, então 
essa sensibilidade ao outro foi uma lição que ficou 

Qual vai ser o papel do 
promotor de justiça daqui 
a 20 anos? Porque essa 
relação do Ministério 
Público com a sociedade 
vai mudar, só não sabemos 
como. Teremos papel 
nesse novo mundo, mas 
será em outra perspectiva.

para mim e que eu intensifiquei depois que eu 
saí daqui da Associação. Levei isso para minha 
vida pessoal, familiar, em tudo. Aprendi a receber 
uma gratificação que não é, necessariamente, em 
dinheiro, mas uma gratificação de você se sentir 
pleno por aquilo que você fez, uma ação em um 
espectro coletivo que impacta positivamente os 
associados, a sociedade e o Ministério Público. 
Então, para mim, isso é a melhor remuneração que 
existe de qualquer trabalho que você possa fazer.

: UCS -  Qual o significado de uma entidade de 
classe de uma associação do MP para o século XXI?  
: LFAB - Eu entendo que os governos, a 
sociedade civil de uma maneira geral e as 
associações não podem se descuidar de 
questões que já estão aparecendo fortemente 
no momento, como a questão ligada ao meio 
ambiente. Eu acredito que precisamos mudar 
o olhar em alguns aspectos e, nesse sentido, 
acho importante que a associação direcione 
muitos esforços para pautas que não sejam 
apenas materialistas e passe a ver cada vez mais 
as pautas ligadas aos cuidados para com o ser 
humano, e aqui o cuidado do associado, nos seus 
diversos matizes. Nesse mesmo bojo, acredito 
que as relações de trabalho vão mudar, e já estão 
mudando, o que certamente também vai afetar 
também o setor público. Então, por exemplo, 
eu acho que a Associação deve olhar muito para 
isto: qual vai ser o papel do promotor de justiça 
daqui a 20 anos? Porque essa relação vai mudar, 
só não sabemos como. A sociedade vai continuar 
precisando do Ministério Público, porque, por 
mais que o mundo evolua, teremos papel nesse 
novo mundo que irá surgir, porque continuarão 
acontecendo conflitos na sociedade, mas será em 
outra perspectiva, e a Associação precisa estar 
preparada para apoiar os membros do Ministério 
Público nessa nova perspectiva. Acredito que o 
lema deve ser dentro desta perspectiva, menos 
materialidade e mais solidariedade. 
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: Um caminho a seguir - O livro dos 80 anos 
da ACMP traz um panorama de um período 
muito extenso. Mesmo diante de contextos tão 
diversos, qual seria o fio condutor da ACMP? Há 
algum em geral? E na sua gestão?
: Aureliano Rebouças Júnior - Júnior: Acho que 
o principal ponto é a participação dos colegas. 
É você realmente ter a sensibilidade e ter um 
olhar humanizado para cada opinião, mesmo que 
divergente da sua. Desse modo, a gente construiu 
uma gestão que foi descentralizada, saindo do foco 
da figura do presidente, dando espaço à diretoria, 
às comissões, aos departamentos, sendo um espaço 
para todos os colegas associados. O nosso trabalho 
foi voltado para eles. E, quando você defende os 
interesses do Ministério Público, está defendendo 
a sociedade. Ao mesmo tempo, defendemos a 
pluralidade de visões na sociedade, a sua liberdade 
de expressão e de poder estar se manifestando na 
construção de uma democracia fortalecida. A gente 
tem que defender também que os nossos membros 
possam ter respeitado o seu direito de serem 
ouvidos e de participarem da construção da nossa 
instituição. Portanto, como entidade de classe, 
quando defendemos os interesses dos colegas 
associados, com uma consequente valorização da 
carreira, também devemos lançar os olhos para 
uma necessária aproximação com a sociedade, 
destinatária final do nosso trabalho. 

: UCS -  E como é possível construir essa 
escuta receptiva, esse aprendizado de lidar 

com as diferenças?
: ARJ - O respeito a opiniões diferentes sempre 
foi presente na nossa gestão. Eu acho que isso é 
salutar e isso tem como consequência uma série de 
repercussões dentro da nossa própria instituição 
e dentro da nossa entidade de classe. Devemos 
ter um olhar humanizado para cada colega, saber 
que aquelas demandas que são trazidas por 
cada um de nossos associados são importantes, 
saber que os funcionários da Associação também 
são importantes e, acima de tudo, saber que o 
Ministério Público precisa ter um olhar voltado para 
a sociedade. Enfatizamos diversas vezes durante 
nossa gestão que nós precisamos dessa aproximação 
da sociedade e que a Associação seja o elo entre os 
membros do Ministério Público e a sociedade. E 
essa aproximação se dá pela escuta. Nós realizamos 
inúmeras campanhas sociais e campanhas com 
relação a projetos de lei de interesse não só do 
Ministério Público, mas da sociedade, o que serviu 
de fio condutor para esclarecer a importância das 
atribuições e do trabalho desenvolvido pelo MP. 

: UCS - O senhor acredita que a sociedade 
percebe esse olhar humanizado? Qual o 
meio de aproximação para com a sociedade 
deve ser focado?
: ARJ - Sim. Muitas vezes, quando o cidadão chega 
às portas do Ministério Público, é porque ele tem 
uma esperança de que seu problema seja resolvido, 
com a certeza de que o Ministério Público vai ter 
independência para lutar pelo seu direito contra 

:
Aureliano Rebouças Júnior

quem quer que seja, independentemente do poder 
político e do poder econômico. Para isso, acredito 
que devemos aproveitar os novos meios digitais que 
estão à disposição para que a instituição e a nossa 
própria entidade de classe possam atuar ainda 
mais como vozes articuladoras e interlocutoras, 
aproximando-nos ainda mais da população e 
aumentando a consciência do que é o Ministério 
Público. Então, acho que perpassa por isso, porque, 
a partir do momento em que você tem esse olhar 
voltado para essas demandas, você também 
valoriza o trabalho do colega perante a sociedade e, 
demonstrando a importância daquele trabalho, você 
também vai estar valorizando a instituição. 

: UCS - Historicamente, qual foi o seu 
maior aprendizado?
: ARJ - A partir da pandemia, a Associação 
e os colegas precisaram de muita resiliência 
para superar os desafios deste grave período 
e se reinventar em todos os aspectos. Um dos 
principais aprendizados vem do fato de a gente 
não esquecer nunca que a nossa força vem do 
nosso trabalho e de como a gente aproveitou 
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esse momento para realçar a importância desse 
trabalho, mesmo em esquema remoto. Nesse 
âmbito, tivemos um marco importante: desde a 
época da Reforma Administrativa e da Reforma 
da Previdência, a ACMP participou da criação do 
Fórum Cearense de Carreiras Típicas de Estado 
(Focate), em que nós conseguimos congregar uma 
série de entidades associativas em um movimento 
pioneiro aqui no Ceará, em que a ACMP teve a 
responsabilidade de ter a primeira coordenação 
desse fórum em um momento que nós já tínhamos 
essa dificuldade inerente à pandemia, um trabalho 
de conscientização e sensibilização perante a 
sociedade da importância de um serviço público 
fortalecido, da importância da manutenção de 
garantias e prerrogativas que não são – ou que 
não devem ser – exercidas por aqueles que estão 
ocupando transitoriamente, mas em nome da 
sociedade. Assim, buscamos nos reinventar e fazer 
campanhas de aproximação junto à sociedade, 
participando também de audiências públicas no 
Congresso Nacional e também aqui na Assembleia 
Legislativa, em um momento de dificuldade e em 
um momento em que muita gente perdeu entes 
queridos, muita gente adoeceu, não só fisicamente, 
mas mentalmente. 

: UCS - Na sua visão, qual deve ser a entidade 
para o futuro? 
: ARJ - Devemos fazer uma análise criteriosa 
acerca da nossa atuação e do exercício das nossas 
atribuições, de como nós vamos otimizar o nosso 
trabalho, buscando eficiência em um mundo cada 
vez mais digitalizado. Devemos buscar os novos 
meios de comunicação como alternativas para a 
solução de problemas cotidianos. A sociedade está 
se transformando e nós temos que acompanhar 
essa transformação. Então, diante de tantas 
transformações, o trabalho do Ministério Público é 
buscar ter uma abertura para essa sociedade, através 
desses meios de comunicação, principalmente os 
digitais, de procurar saber o que a gente precisa 
aperfeiçoar como instituição que tem um objetivo 
muito claro: defender a sociedade.

:
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: Um caminho a seguir -  Nesse projeto do livro, 
o material levantado é muito vasto, de períodos 
diferentes, afinal, são 80 anos. Ainda assim, é 
possível pensar em um horizonte comum para a 
ACMP? Algo que perpasse o tempo? Uma missão?
: Herbet Gonçalves Santos -  A missão associativa 
é de defender e representar bem o nosso associado, 
mas não somente. A partir do momento que me 
coloquei à disposição da classe para ser candidato 
à presidência da Associação, tinha no horizonte o 
outro e o nosso associado. Mas, acima de tudo, digo 
que a principal vertente da nossa gestão e do nosso 
propósito é manter sempre a independência, dentro 
e fora do MP. Eu me refiro, inclusive, aos atores 
do meio jurídico. O que quero dizer é que o papel 
associativo vai além de um trabalho para o associado, 
é também um trabalho para o Ministério Público 
brasileiro e, por consequência, uma representação 
da sociedade. Isto porque, se a sociedade deposita 
no Ministério Público a confiança de uma instituição 
independente, a Associação também tem papel 
determinante nesse ponto. Então, digo para ti que 
a palavra mais importante – a palavra de ordem da 
nossa gestão – é a independência. 

: UCS -  A independência seria o ponto que 
possibilitaria a convergência das pautas internas 
e da sociedade?
: HGS - Sim. Em alguns momentos, a classe exige 
uma posição mais imparcial da Associação, mas, 
como você colocou, a questão de a classe ter 
aceitado a nossa proposta: no caso, a nossa bandeira 
principal é a independência, a defesa do associado 

de forma independente, sem que interesses escusos 
ou particulares predominem. O interesse da classe 
deve preponderar sempre! Uma observação a fazer: a 
nossa chapa teve a maior votação nominal da história 
da Associação. Foram mais de 300 votos. Então, 
isso demonstra bem que a grande maioria da classe 
entendeu o nosso recado de postura independente, 
colocando a classe em primeiro lugar. Quando um 
associado vem procurar o presidente é porque esta é 
a última esperança que ele tem de sua demanda ser 
atendida ou, pelo menos, ser ouvida. A opinião do 
associado sempre será ouvida, sempre será debatida, 
tudo dento da democracia. Isso é uma demonstração 
cotidiana de independência.

: UCS -  E como essa independência se processa 
no cotidiano? O que é possível aprender no 
trabalho associativo?
: HGS - Nós temos que colocar em primeiro lugar 
a verdadeira missão associativa. Se você conversar 
com os nossos aposentados, você sente de novo o 
brilho no olhar deles. Conseguimos resgatar o brilho 
no olhar dos aposentados, e isso não tem preço. E aí 
você pode me perguntar: “Qual o combustível para 
continuar fazendo esse trabalho?”. Não é só o brilho 
no olhar, mas o agradecimento. É o aposentado 
ligar e dizer: “Muito obrigado pelo que a Diretoria 
da ACMP vem fazendo por nós”. Isso não tem 
preço. É algo que me motiva. Eu vou dormir com 
a consciência tranquila sabendo que nós estamos 
fazendo um bom trabalho. E a construção associativa 
sempre será coletiva. Conseguimos descentralizar 
todas as nossas funções. Criamos a Diretoria 

:
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de Aposentados, que não existia. Isso é um fato 
histórico, muito emblemático, e demonstra esse 
trabalho cotidiano em prol daqueles que edificaram 
a história do Ministério Público. Após a missão 
na Associação, posso dizer que eu saio um novo 
homem, um novo ser humano, que aprendi muito 
com os colegas.
: UCS -  Você assume a presidência na pandemia. 
Algo que era inimaginável e que, ao mesmo 
tempo, marca uma transição. Muitos a colocam 

A sociedade deposita 
no Ministério Público 
a confiança de uma 
instituição independente. 
A Associação também 
tem papel determinante 
nesse ponto. Então, 
a palavra mais 
importante – a palavra 
de ordem da gestão – é a 
independência. 

como a virada para o século XXI. Historicamente, 
como você avalia esse período e o que esperar do 
MP no futuro que parece ter chegado?
: HGS - Podemos tirar algumas lições da pandemia: o 
amor ao próximo, que se reflete em aproveitar mais 
essa proximidade com as pessoas. E, quando falo de 
Ministério Público, refiro-me a nos reaproximarmos 
da sociedade, à busca do cidadão. Nós vivemos um 
momento de muita reflexão e de sabermos a direção 
que temos que tomar a partir de agora. O Ministério 
Público avançou bastante como instituição nas 
últimas décadas, mas não conquistamos por conta 
própria, conquistamos porque a sociedade acreditou 
no nosso trabalho e a própria sociedade chancelou 
as conquistas que resultaram da Constituinte e 
de todas as emendas constitucionais. A partir de 
agora, acredito que o Ministério Público deve olhar 
para o futuro. E uma lição que o último Congresso 
Nacional do Ministério Público (com participação de 
2.141 inscritos, o maior da história das 24 edições), 
realizado aqui em Fortaleza, deu-nos foi justamente 
tratar dessa reaproximação com a sociedade. É olhar 
mais para as demandas que até então estavam um 
pouco esquecidas, fortalecer o combate à corrupção, 
claro, mas fortalecer a defesa da educação, do 
meio ambiente, da infância, da saúde e de todas 
as demais demandas dos mais vulneráveis. O 
Ministério Público tem que reaproximar e buscar 
ocupar o espaço que ele deixou um pouco. E como 
a gente ocupa? Com um melhor aparelhamento 
da instituição e atuando com eficiência nas mais 
variadas áreas, para que o cidadão seja sempre bem 
atendido pela nossa instituição.
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:         Notas 
1 Trata-se de uma inferência que carece de outras fontes para verificação.

2 Segundo o autor, havia mais municípios criados à época, por força da Lei nº 1.153, 
de 23 de novembro de 1951, mas eles ainda não haviam sido instalados (UCHÔA, 
1954).

3 A referência está no texto que o jornalista dedica ao amigo dos tempos da 
Faculdade de Direito no livro de Blanchard Girão: Passageiros do ontem e do sempre, 
de 2001.

4 Em relato oral na edição comemorativa dos 60 anos da ACMP, Stélio conta ter 
substituído como presidente Vicente Paulo Vieira, cuja gestão está registrada 
entre 1961-1963 nos arquivos da ACMP. No mesmo depoimento, ele conta ter 
tido um embate com o então governador, Plácido Castelo (1966-1971). É sabido 
que Sinésio Lustosa Cabral ocupou a presidência da ACMP entre 1969 e 1970, o 
que coloca o tempo provável da gestão de Stélio em algum período entre 1963 e 
1969. Matéria do jornal O Povo de janeiro de 1967, porém, identifica Stélio como 
“promotor de Justiça em Jaguaribe”. Como a ACMP tinha sede em Fortaleza, 
o mais provável, portanto, é que Stélio tenha ocupado a presidência em algum 
período entre 1963 e 1967.

5 Registra o memorialista Nirez que Raimundo Ivan Barroso de Oliveira teve 
mandato e direitos políticos cassados, além de ter sido preso pelo Exército, em 
6 de maio de 1964. Além dele, sofreram as mesmas punições naquela data: José 
Pontes Neto, José Blanchard Girão, José Fiúza Gomes, Amadeu Arrais de Araújo e 
Aníbal Fernandes Bonavides. A sigla Samdu, citada por Sinésio, provavelmente se 
refere ao Serviço de Assistência Médica Domiciliar e de Urgência, criado em 1959, 
que oferecia o serviço em ambulatórios e hospitais a trabalhadores segurados, 
entre os quais empregados em serviços públicos.

6 Em entrevista concedida ao livro comemorativo dos 70 anos da ACMP, o 
ex-presidente José Gusmão Bastos (1972-1974 / 1974-1976) conta uma versão 
um pouco diferente sobre a reformulação do Estatuto. Ele registra que tal 
reformulação se deu no período em que ele esteve à frente da Associação, 
ressaltando o “empenho empreendido nessa tarefa pelo procurador Vasco 
Damasceno Weyne”, segundo palavras do ex-presidente.

7 A informação consta da entrevista da procuradora Rita Maria de Vasconcelos 
Martins, membro da diretoria da ACMP entre 1997 e 1999, à Revista da ACMP, 
edição 8, de março de 2001.

8 Revista da ACMP, edição 3, janeiro/fevereiro/março de 2000. Em relação ao artigo 
enérgico em defesa da classe, a entrevista não cita a data de publicação, não sendo 
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possível verificar se ocorreu em período de liberdade de imprensa ou de censura 
prévia.

9 Livro 70 anos da Associação Cearense do Ministério Público, 2012.

10 Revista da ACMP, edição 1, maio/junho/julho de 1999.

11 Revista da ACMP, edição 1, maio/junho/julho de 1999.

12 Não encontramos registro se de fato prosperou o projeto de reformulação do 
Código na década de 1970. Encontramos, porém, em notícia do jornal O Povo 
de 14 de setembro de 1978 projeto de lei com os valores dos reajustes do serviço 
público para aquele ano. A título de exemplo, um promotor de 1ª Instância 
passaria a receber CR$ 7.405 com o projeto de lei. Um juiz de Direito de 1ª 
Entrância, por sua vez, perfazia CR$ 12.175 (somados o vencimento-base e a 
gratificação).

13 Ministério Público & Sociedade, n. 6 - Edição Especial, ACMP comemora 60 anos 
(2002).

14 Ministério Público & Sociedade, n. 6 - Edição Especial, ACMP comemora 60 anos 
(2002).

15 Joaquim Cabral Netto explica no livro Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público: uma história sem fim que a primeira carta foi elaborada em 
1980, quando de um simpósio sobre criminalidade e violência realizado naquela 
cidade em março de 1980.

16 A chapa encabeçada por Antônio Fradique Accioly venceu a disputa de 1986 para 
o período 1987-1989 com a diferença de um voto.

17 Ministério Público & Sociedade, n. 6 - Edição Especial ACMP, comemora 60 anos 
(2002).

18 O primeiro Estatuto da ACMP, de 26 de dezembro de 1942, lista como uma das 
atribuições da diretoria “fazer publicar uma revista, como órgão da classe”.

19 A primeira campanha registrada nos arquivos da ACMP teve como mote “O 
promotor de justiça defende você”, tendo sido realizada em 1994, por meio de 
cartazes e impressos titulados.

:        Bibliografia 

ASSOCIAÇÃO CEARENSE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 70 anos da Associação 
Cearense do Ministério Público. Fortaleza: Associação Cearense do Ministério 
Público, 2012.

AZEVEDO, Miguel Ângelo de. Cronologia ilustrada de Fortaleza: roteiro para um 
turismo histórico e cultural. Fortaleza: Banco do Nordeste, 2001.

AZEVEDO, Stênio. O Ceará na segunda Grande Guerra. Fortaleza: ABC, 1998.

BARBOSA, Raul. O Banco do Nordeste do Brasil e o desenvolvimento econômico 
regional. Fortaleza: Banco do Nordeste, 1979.

BARROSO, José Parsifal. Uma história da política do Ceará (1889-1954). Fortaleza: 
Banco do Nordeste, 1984.

BEZERRA, Ademar Mendes. Magistrados cearenses no Império e na República. 
Fortaleza: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 1999.

BRAGA, Iranlei Vieira. O mínimo de latim para o jurista de hoje. Fortaleza: 
Associação Cearense do Ministério Público, 1994.

BRASIL. Constituição de 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 5 
out. 1988.

BRASIL. Decreto-Lei nº 1.608, de 18 de setembro de 1939. Código de Processo 
Civil. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Rio de 
Janeiro, DF, 13 out. 1939.

BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Institui o Código Penal. 
Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Rio de Janeiro, DF, 31 dez. 1940.

BRASIL. Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de Processo Penal. 
Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Rio de Janeiro, DF, DF, 13 out. 
1941.

BRASIL. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 
Brasília, DF, 2 abr. 1981.

BRASIL. Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993. Institui a Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a organização do 
Ministério Público dos Estados e dá outras providências. Diário Oficial [da] 

189188 ACMP 80 anos : um aprendizado a seguir



República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 13 fev. 1993.

BRASIL. Lei nº 10.675, de 2 de janeiro de 1996. Cria o Sistema dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais, no Estado do Rio Grande do Sul, substituindo o 
Sistema de Juizados Especiais e de Pequenas Causas e dá outras providências. 
Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 3 
jan. 1996.

CABRAL NETTO, J. Associação Nacional dos Membros do Ministério Público: uma 
história sem fim. Porto Alegre: Magister, 2009.

CARVALHO, José Murilo. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2014.

ESTEVAM, Dora. APMP: 80 anos de história e luta. São Paulo: Associação 
Cearense do Ministério Público, 2018.

FERRAZ, Antonio Augusto Mello de Camargo. Ministério Público: instituição e 
processo. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1999.

FAUSTO, Boris. História concisa do Brasil. São Paulo: Universidade de São Paulo, 
2011.

GIRÃO, Blanchard. Passageiros do ontem e do sempre. Fortaleza: ABC, 2001.

IPLANCE. A dinâmica do movimento populacional no Ceará: 1950-1991. Fortaleza: 
Iplance, 1995.

LEITÃO, Juarez. A Praça do Ferreira: república do Ceará-Moleque. Fortaleza: 
Livro Técnico, 2002.

LIMA, Antônio Cláudio Ferreira. A construção do Ceará: temas de história 
econômica. Fortaleza: Albanisa Sarasate, 2008. 

LOPES, Marciano. Royal Briar: a Fortaleza dos anos 40. Fortaleza: Armazém da 
Cultura, 2011.

LOSS, Hugo. O campo de estudos sobre associações de classe de São Paulo de 
1910 a 1945. Sociologia Política, Curitiba, v. 18, n. 37, p. 227-246, 2010.

MACEDO JÚNIOR, Ronaldo. A evolução institucional do Ministério Público 
brasileiro. In: SADEK, Maria Tereza (org.). Uma introdução ao estudo da justiça. Rio 
de Janeiro: Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2010. p. 65-94.

MACIEL, Débora Alves; KOERNER, Andrei. O processo de reconstrução do 
Ministério Público na transição política (1974-1985). Revista Debates, Porto Alegre, 
v. 8, n. 3, p. 97-117, 2014.

MARQUES, Maria Lúcia Pinho. Desafio de uma vida. Fortaleza: Instituto de 
Estudos e Pesquisas para o Desenvolvimento do Estado do Ceará, 2000.

MOTA, Aroldo. História política do Ceará: 1947-1966. Rio-São Paulo-Fortaleza: 
ABC, 2005.

NICOLAU, Jairo. Eleições no Brasil: do Império aos dias atuais. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2012.

O POVO. Edição especial d’O Povo 80 anos. Fortaleza: Demócrito Rocha, 2008.

OLIVEIRA, Gilberto Gilvan Souza. 30 anos da Constituição cearense: fotobiografia. 
Fortaleza: Demócrito Rocha, 2019.

PARENTE, Francisco Josênio Camelo. Uma nova história do Ceará. Fortaleza: 
Demócrito Rocha, 2004. 

PARENTE, Joênio; ARRUDA, José Maria (org.). A era Jereissati: modernidade e 
mito. Fortaleza: Demócrito Rocha, 2002.

PONTES, Lana Mary Veloso de. Formação do território e evolução político-
administrativa do ceará: a questão dos limites municipais. Fortaleza: Instituto de 
Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará, 2010.

SOUSA, Simone de et al. (org.). Uma nova história do Ceará. Fortaleza: Demócrito 
Rocha, 2015.

UCHÔA, Waldery. Anuário do Ceará: 1953-1954. Fortaleza: Fortaleza, 1954.

UCHÔA, Waldery. Anuário do Ceará: 1955-1956. Fortaleza: Fortaleza, 1956.

VASCONCELOS, Fernando A. A posição do Ministério Público na Constituição. 
Justitia, São Paulo, v. 47, n. 131, p. 157-168, 1985.

Revistas

ASSOCIAÇÃO CEARENSE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Revista Ministério 
Público & Sociedade, Fortaleza, ed. esp.: ACMP comemora 60 anos, v. 2, n. 6, 2002.

Jornais

Gazeta de Notícias

O Estado

O Nordeste

O Povo

O Unitário

190 ACMP 80 anos 191: um aprendizado a seguir



:

Este livro foi impresso pela gráfica Expressão 

Gráfica em Papel Off-set 120g

O texto desenhado em Freight Display e Text


